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RESUMO 

 

A investigação objetivou analisar o inquérito e monitoramento epidemiológico dos casos de 

sífilis adquirida notificados no município de Teresópolis/RJ através do telesseguimento. Trata-

se de uma pesquisa com múltiplas abordagens que utilizou triangulação de métodos e de dados. 

O estudo foi dividido em três fases: Fase 1 - Inquérito epidemiológico, estudo transversal, do 

tipo amostral, de cunho documental, realizado via coleta de dados das fichas de notificação dos 

casos de sífilis ocorridos no município entre 2010 a 2020; Fase 2 - Estudo de coorte, com 

característica longitudinal prospectivo, para monitoramento de cura das pessoas com sífilis 

adquirida notificadas em 2019 por teleatendimento; e Fase 3 - Pesquisa aplicada com proposta 

de construção de um Polo Tecnológico de Sífilis. O cenário do estudo foi a Secretaria Municipal 

de Saúde realizado no período de março a novembro de 2021 com aquiescência do CEP 

UNIRIO.  Os resultados foram divididos em dois estudos. O primeiro trata da Criação do Painel 

da Sífilis®, plataforma digital que aplica o monitoramento contínuo dos dados no município, 

para definir estratégias e prioridades políticas para operacionalizar os serviços com 

integralidade diante do diagnóstico de sífilis. A série histórica aponta o crescimento exponencial 

no número de casos e a divergência entre os dados locais com a fonte do SINAN, sendo esta 

doze vezes maior do que as notificações nacionais. O perfil epidemiológico é de predominância 

de uma população de homens (56,7%), de cor branca (31,6%), de jovens entre 18 e 29 anos 

(37,8%). A completude das fichas de notificação de sífilis mostra a escassez de informações 

nos campos da escolaridade, comportamento sexual, esquema terapêutico e classificação 

clínica, dados esses essenciais para acompanhar a dinâmica da infecção e definir prioridades 

para a intervenção. No segundo estudo, de um total de 244 notificações em 2019, foram 

contatadas 85 pessoas e 40 aceitaram ser acompanhadas via teleatendimento. Depreende-se que 

o seguimento de sífilis adquirida não é uma realidade e somente duas pessoas (4,2%) obtiveram 

comprovação de cura, dada as vulnerabilidades programáticas: a não padronização do serviço 

com concentração dos atendimentos na atenção secundária e em pronto-atendimento, 

dificultando a vinculação e a continuidade do cuidado clínico-laboratorial. O estudo aponta que 

é preciso superar a incompletude das fichas de notificação e as subnotificações em sistemas de 

informação, e assim planejar uma assistência preventiva, com manejo adequado e seguimento 

dos casos. Faz-se necessário implementar um sistema de observatório de saúde, definindo o 

fluxo do serviço para as pessoas com sífilis, com a utilização de tecnologias de cuidado.  Esta 

infecção, sexualmente transmissível de cura reconhecida, impulsiona para a continuidade, o 

vínculo e a assistência em rede, proposto nesta investigação.  

Palavras-chaves: Inquérito epidemiológico; Sífilis; Seguimento assistencial; 

Teleconsulta; Enfermagem. 
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ABSTRACT  

 

The investigation aimed to analyze the investigation and epidemiological monitoring of 

acquired syphilis cases notified in the city of Teresópolis/RJ through telefollowing. It is a 

research with multiple approaches that used triangulation of methods and data. The study was 

divided into three phases: Phase 1 - Epidemiological survey, cross-sectional study, of the 

sample type, with a documentary nature, carried out by collecting data from the notification 

forms of syphilis cases that occurred in the municipality between 2010 and 2020; Phase 2 - 

Cohort study, with a prospective longitudinal feature, to monitor the cure of people with 

acquired syphilis notified in 2019 by telecare; and Phase 3 - Applied research with a proposal 

to build a Syphilis Technological Pole. The study setting was the Municipal Health Department 

carried out from March to November 2021 with the acquiescence of the CEP UNIRIO. The 

results were divided into two studies. The first deals with the Creation of the Syphilis Panel®, 

a digital platform that applies the continuous monitoring of data in the municipality, to define 

strategies and political priorities to operationalize services with integrality in the face of the 

diagnosis of syphilis. The historical series points to the exponential growth in the number of 

cases and the divergence between the local data and the SINAN source, which is twelve times 

greater than the national notifications. The epidemiological profile is predominantly of a 

population of men (56.7%), white (31.6%), young people between 18 and 29 years (37.8%). 

The completeness of the syphilis notification forms shows the scarcity of information in the 

fields of schooling, sexual behavior, treatment regimen and clinical classification, essential data 

for monitoring the dynamics of infection and defining priorities for intervention. In the second 

study, out of a total of 244 notifications in 2019, 85 people were contacted and 40 agreed to be 

accompanied via teleservice. It appears that the follow-up of acquired syphilis is not a reality 

and only two people (4.2%) obtained proof of cure, given the programmatic vulnerabilities: the 

non-standardization of the service with a concentration of care in secondary care and in 

emergency care, making it difficult to link and continue clinical-laboratory care. The study 

points out that it is necessary to overcome the incompleteness of the notification forms and the 

underreporting in information systems, and thus plan preventive care, with adequate 

management and follow-up of cases. It is necessary to implement a health observatory system, 

defining the service flow for people with syphilis, using care technologies. This sexually 

transmitted infection with a recognized cure, drives continuity, bonding and network assistance, 

proposed in this investigation. 

 

Keywords: Epidemiological survey; Syphilis; Assistance follow-up; Teleconsultation; Nursing 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A sífilis é uma infecção bacteriana sistêmica, crônica, curável e exclusiva do ser humano. 

Quando não tratada, evolui para estágios de gravidade variada, podendo acometer órgãos nobres 

como coração e cérebro e os sistemas do corpo (MARTINS, 2021). A sua erradicação é uma 

perspectiva almejada há quase meio século, desde a época em que não havia tanta 

disponibilidade de recursos humanos e financeiros, e ainda hoje continua sendo uma 

preocupação para a saúde individual e coletiva (ARAÚJO, 2021). 

Seu agente etiológico, Treponema pallidum - foi descoberto em 1905, e seu agente de 

cura, a penicilina, na década de 40 após a 2ª Guerra Mundial (BRASIL, 2019). O tratamento é 

reconhecido, eficaz e de baixo custo, porém não garante imunidade, pois quando se é exposto 

novamente à bactéria, pode ocorrer reinfecção. 

A sífilis é uma das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) mais comuns 

globalmente, descrita como um agravo persistente de impacto significativo na saúde pública 

mundial (OPA/OMS, 2019). A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que cerca de seis 

milhões de pessoas são infectadas a cada ano, afeta um milhão de gestantes por ano em todo o 

mundo, levando a mais de 300 mil mortes fetais e neonatais e colocando mais de 200 mil 

crianças em risco de morte prematura. (BRASIL, 2019b). 

Diante do aumento expressivo dessa infecção em todo o mundo, a OMS traçou como 

uma de suas quatro metas principais para o ano de 2030 a eliminação da sífilis congênita, 

definindo uma taxa limite de até 50 casos por 100.000 nascidos vivos em 80% dos países, o que 

representa uma redução de 90% da taxa global de incidência de infecções por T. pallidum entre 

2018 e 2030 (WHO, 2016). 

No Brasil, esforços para controlar a sífilis estão focados na sífilis congênita, embora as 

ações de monitoramento devam considerar que cada gestante infectada se associa a um parceiro 

também infectado, e muitos dos casos de sífilis congênita provavelmente eram casos de sífilis 

adquirida que não foram diagnosticados e tratados anteriormente à gravidez. Portanto, um maior 

controle dos casos de sífilis adquirida também influenciará na diminuição dos casos da doença 

congênita (KÖCHERT, 2018). 

A taxa de detecção de sífilis adquirida aumentou mais de 70% comparando 2010 com 

2019, sendo a região Sudeste a que mais registrou casos, com destaque para o estado do Rio de 

Janeiro, que apresentou taxas superiores à taxa nacional, nos casos de sífilis adquirida (95,5 

casos/100.000 hab.), gestacional (44,5/1.000 nascidos vivos) e congênita (20,1 casos/1.000 

nascidos) (BRASIL, 2020). 



 

O município de Teresópolis está localizado na região serrana do estado do Rio de Janeiro 

a uma altitude de 871 metros, com uma área territorial de 770,601km2, representando 11,1% 

da Região Serrana, com população estimada de 184.240 habitantes, com densidade demográfica 

de 212,49 hab./km2 (IBGE, 2020). Conforme dados do setor de Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Municipal de Saúde, foi observado uma tendência de aumento de casos da sífilis, 

tendo como exemplo, que no período de 2009 a 2013 apresentou média de 1 a 3 casos de sífilis 

adquirida por ano, e a partir do ano de 2017 passou a registrar mais de 100 casos/ano. 

O aumento constante no número de casos de sífilis adquirida foi atribuído, em parte, ao 

aumento da cobertura de testagem, com a ampliação do uso de testes rápidos, à redução do uso 

de preservativo, à resistência dos profissionais de saúde em administrar a penicilina na Atenção 

Básica, ao desabastecimento mundial de penicilina, entre outros. Além disso, o aprimoramento 

do sistema de vigilância pode se refletir no aumento de casos notificados (MARTINS, 2021; 

SILVA et al., 2019). 

Dentre os principais fatores que justificam os elevados índices da sífilis em todo o país, 

destacam-se: sorologia para sífilis não realizada nos períodos preconizados; interpretação 

inadequada da sorologia; falha no reconhecimento dos sintomas; falta de tratamento do parceiro 

sexual; e falha na comunicação entre os profissionais de saúde (VALENÇA et al 2020; 

COOPER et al 2016). Aliam-se a esses fatores, a demora dos resultados laboratoriais; moradias 

afastadas que resultam em dificuldades no acesso aos serviços de saúde; e falta de antibióticos 

(penicilina benzatina) para o tratamento da infecção (MARTINS, 2020; PIRES et al., 2014). 

Conversar com a população sobre a sua prática sexual é garantia de uma boa assistência 

à saúde e, para o enfrentamento da epidemia de sífilis, o enfermeiro e o médico precisam 

“pensar sifiliticamente” durante uma suspeição da história clínica (MARTINS, 2021); 

prescrever exames laboratoriais de casos assintomáticos é também um dos aliados para a 

confirmação diagnóstica e conduta terapêutica imediata (PINTO et al., 2014). A sífilis não 

acomete apenas um indivíduo, pois pelo menos duas pessoas são infectadas. Muitas vezes trata-

se de toda uma rede sexual infectada, principalmente quando existem múltiplas parcerias 

sexuais (BRASIL, 2019). 

Dadas as características das formas de transmissão, a infecção acompanhou as 

mudanças comportamentais da sociedade, e os municípios, com seus programas de saúde, a 

partir de recomendação do Ministério da Saúde, são responsáveis pelos testes laboratoriais e 

medidas de controle principalmente voltadas para o tratamento adequado do usuário e da 

parceria sexual, inclusive distribuição de preservativo. Atividades de educação em saúde fazem 



 

parte das medidas adotadas para o controle da sífilis pelas instituições de saúde (AVELLEIRA; 

BOTTINO, 2006).  

Estudos demonstram que grande parte dos usuários diagnosticados com uma IST como a 

sífilis por exemplo, que, após o exame confirmatório VDRL, são encaminhados para tratamento 

e orientados a repetir os exames após 90 dias do término do tratamento, simplesmente não 

retornam ao serviço, ficando assim uma indefinição se, de fato, esse usuário buscou ou não a 

unidade da saúde para tratamento, e se este foi ou não eficaz (BUENO, 2017). 

Para minimizar a baixa adesão ao seguimento, os profissionais de saúde precisam reforçar 

a importância do comparecimento às consultas subsequentes (CAVALCANTE et al, 2019) e 

promover ações direcionadas ao controle dos casos, que incluem notificação da doença, busca 

ativa, tratamento adequado das parcerias sexuais e acompanhamento sorológico para 

comprovação da cura dos casos (OLIVEIRA, 2011). 

A sífilis exige seguimento assistencial, o que pode ser interpretado por cuidados 

posteriores e assistência ao convalescente. Para aproximação com a temática, foi realizada uma 

busca nos Descritores em Ciências da Saúde (DEcs), onde vimos que a palavra seguimento se 

origina do latim sequor e remete ao ato de seguir, de dar continuidade, ir atrás, procurar, 

perseguir, deixar-se conduzir. 

O seguimento de sífilis objetiva investigar a doença a partir do rastreamento, com exames 

periódicos, observação de sinais e sintomas nas consultas ambulatoriais. A partir da 

identificação de possíveis comprometimentos, é possível intervir precocemente, redirecionando 

condutas capazes de reverter ou minimizar os efeitos causados pela doença (PAINS et al, 2018). 

O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às Pessoas com IST 

recomenda que, após o diagnóstico e tratamento adequado, o usuário deve ser acompanhado 

por dois anos ou, em caso de nova infecção ou reinfecção, deverá retomar ao tratamento. 

Portanto, o objetivo do seguimento por período ampliado tem por objetivo confirmar eficácia 

ou falha terapêutica, reativação da doença ou reinfecção (BRASIL, 2019; GOBBO, 2019). 

O seguimento do usuário com sífilis é realizado através da monitorização de flutuação 

dos títulos dos testes não treponêmicos. Nas gestantes, a monitorização deve ser mensal até o 

parto; nos casos de sífilis adquirida, deve-se repetir o teste trimestralmente no primeiro ano e 

semestralmente no segundo ano. Havendo exposição ao risco e reinfecção, é necessário iniciar 

novo tratamento e seguimento (BRASIL, 2019). 

A queda das titulações do VDRL no primeiro trimestre significa sucesso terapêutico. A 

queda deve ser de duas titulações no primeiro trimestre e de quatro titulações no segundo. Ou 

seja, um paciente que apresente um resultado de exame que no mês 0 estava com 1:256 de 



 

VDRL, para ser considerado adequadamente tratado, no próximo exame deverá apresentar no 

mínimo 1:64 no primeiro trimestre (mês 3) e 1:16 no primeiro semestre (mês 6) (BRASIL, 

2019). 

O monitoramento é fundamental para classificar a resposta ao tratamento, identificar 

possível reinfecção e definir a conduta mais correta para cada caso. Quanto à classificação para 

a resposta ao tratamento da pessoa com sífilis, pode-se dividir em resposta imunológica 

adequada ou apresentar critérios de retratamento: reativação e/ou reinfecção (BRASIL, 2018). 

A elevada taxa de prevalência do agravo e a dificuldade de rastreamento de casos e 

controle (BRASIL, 2015) devem-se aos poucos estudos sobre seguimento de sífilis, como 

afirmam Feliz et al (2016). 

Para o seu combate, é fundamental que as instituições sigam os protocolos ministeriais, 

que visem à promoção de ações, por equipe qualificada, direcionadas ao seu controle, a fim de 

que possam ser propostas mudanças que impliquem em um melhor enfrentamento da doença e, 

por sua vez, numa melhor qualidade de vida (COELHO et al, 2018). 

Dentre as ações da Vigilância Epidemiológica, a busca ativa, ou seja, a procura por 

indivíduos com o fim de uma “identificação sintomática” é muito utilizada, principalmente com 

as doenças e agravos de notificação compulsória (BRASIL, 2001), e tem como objetivo a 

identificação precoce de casos suspeitos e uma rápida confirmação para orientar 

adequadamente a aplicação de medidas de controle (BRASIL, 2005). 

De acordo com Santos (2007), essa busca visa à criação de vínculo do usuário com o 

serviço de saúde, o conhecimento da sua situação atual de vida e elaboração de estratégias de 

intervenção com o objetivo de promoção da saúde e a integralidade da atenção.  

Apesar do diagnóstico e do tratamento da sífilis serem disponibilizados pelo Sistema 

Único de Saúde, Valença et al (2020) afirmam a necessidade de implementação das normas de 

orientação e do rastreamento sistemático por meio de programas eletrônicos que possam 

melhorar a qualidade da terapêutica, bem como o teleatendimento.  

A OMS define MHealth como um componente da saúde eletrônica (eHealth) que inclui 

as práticas médicas de saúde pública amparadas por dispositivos móveis, como aparelhos 

celulares, dispositivos de monitoramento de pacientes, assistentes digitais pessoais, entre outros 

equipamentos sem fio (WHO, 2011). 

Segundo Qiang et al (2011), a MHealth compreende o uso de qualquer tecnologia móvel 

destinada aos cuidados de saúde, através da troca e partilha de informações, garantindo 

qualidade, acessibilidade, correspondência de recursos e normas comportamentais. 



 

A MHealth tem potencial para solucionar muitos dos desafios que os países em 

desenvolvimento enfrentam, incluindo escassez de mão de obra, falta de informação da 

população sobre saúde, treinamento limitado dos profissionais de saúde e dificuldade de rastrear 

os pacientes (SALES et al, 2019). 

É expressivo o uso da tecnologia no mundo atual, pessoas estão conectadas e 

informatizando processos, com a facilidade de acesso às tecnologias, possibilitada pelo advento 

da globalização e do baixo custo de telefonia móvel, os aparelhos celulares se disseminaram, 

de modo que o Brasil é hoje o quinto maior consumidor de aparelhos celulares (SOUZA, 2019) 

e 80,4% das famílias já utilizam smartphones como o principal meio de acesso à Internet 

(CETIC. BR, 2015). 

O tipo de tecnologia como o telemóvel apresenta-se como um instrumento 

personalizado e barato para múltiplas funções, pelo que pode fornecer uma abordagem 

inovadora e efetiva para promover a prevenção e gestão das doenças, oportunizando a 

continuidade da monitorização de pessoas com diferentes patologias e a conexão de pacientes 

com os profissionais de saúde fora das instalações de cuidados de saúde (PEDROSA, 2018; 

HAMINE et al, 2015) 

Recursos tecnológicos vêm sendo desenvolvidos no sentido de alertar e lembrar o 

usuário sobre a importância das consultas e exames para a promoção de uma comunicação 

direta com os serviços de saúde e pacientes e na produção de mensagens educacionais 

(BARBOSA et al, 2019). 

É preciso que o enfermeiro inove sua prática de modo a fazer da tecnologia uma aliada 

no cuidado com respaldo e aprimoramento do exercício da sua profissão (SALVADOR et al, 

2015). As tecnologias em saúde não se baseiam apenas no uso de equipamento (cliente-

enfermeira-máquina), mas no saber-fazer, com produção de comunicação, de acolhimento, de 

vínculos e de autonomização (PEREIRA, 2021). 

 

1.1 HIPÓTESE 

A hipótese deste estudo é de que o telesseguimento1 contribui para o monitoramento 

epidemiológico da sífilis. 

 

 

 
1
 Acompanhamento/ seguimento assistencial realizado por telefone, processo da comunicação à distância 

realizado de maneira contínua, entre serviço – profissional – usuário, com o intuito de acompanhar os cuidados e 

as condições de saúde do indivíduo 



 

1.2 OBJETIVOS DO ESTUDO 

 

1.2.1 Objetivo geral 

Analisar o inquérito e monitoramento epidemiológico dos casos de sífilis adquirida notificados 

no município de Teresópolis – RJ, através do telesseguimento. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

1. Criar um Banco de Dados referente aos casos notificados de sífilis e sífilis congênita 

no município de Teresópolis – RJ; 

2. Caracterizar o perfil clínico epidemiológico dos casos notificados de sífilis de 2010 

a 2020 no município de Teresópolis - RJ; 

3. Construir instrumento-guia para o telesseguimento para a monitorização da sífilis 

baseado nos protocolos ministeriais e estudos nacionais e internacionais;  

4. Validar o instrumento-guia para a monitorização da sífilis junto aos especialistas da 

área da saúde; 

5. Realizar telesseguimento para usuários diagnosticados com sífilis adquirida;  

6. Propor a criação do Pólo Tecnológico de sífilis para o município de Teresópolis – 

RJ.  

 

1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

O desejo de investigar a temática – sífilis adquirida, vigilância epidemiológica e 

seguimento - foi motivado a partir da minha prática assistencial e educativa no ano de 2018 

como preceptora do Centro Universitário Serra dos Órgãos (UNIFESO), em conjunto com a 

equipe multiprofissional de uma Unidade de Saúde do município de Teresópolis/RJ, onde eram 

realizadas atividades de aconselhamento e diagnóstico para IST/HIV, incluindo a realização de 

testes rápidos para sífilis. 

Durante estas atividades de preceptoria, em conjunto com os acadêmicos de medicina e 

de enfermagem, foram realizadas consultas de aconselhamento para homens e mulheres para 

diagnóstico de Infecções Sexualmente Transmissíveis com testes rápidos para sífilis, hepatite e 

HIV. À época, janeiro de 2018, foram contabilizados aconselhamentos pré e pós teste em 381 

usuários, onde observou-se uma prevalência de 8% de resultados reagentes para sífilis e 2% 

para HIV. Esta atividade assistencial foi interrompida por conta da pandemia do novo 

coronavírus, a partir de fevereiro de 2020 (MONNERAT et al, 2020). 



 

No decorrer do período da preceptoria, questionávamos de que forma se dá o fluxo 

assistencial desses usuários com diagnóstico de sífilis, uma vez que no município de 

Teresópolis não foram observados registros de seguimento como preconizado pelo Ministério 

da Saúde,  e  durante as atividades acadêmicas de busca ao SINAN, foi possível notar 

divergência entre os casos de sífilis adquirida diagnosticados e notificados (30 casos) e o 

número das notificações nacionais, sendo que no ano de 2018 constavam 4 casos.  

A proposta de ingresso no Programa de Pós-Graduação – Mestrado em Enfermagem 

(PPGEnf) da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) teve por objetivo 

realizar o rastreamento dos casos de sífilis via busca ativa e avaliar o tratamento/seguimento 

dos casos registrados em 2019.  

Como o serviço de rastreamento dos casos de sífilis realizado pelo Centro Universitário 

Serra dos Órgãos (UNIFESO) estava atrelado às atividades acadêmicas e foi interrompido em 

razão da pandemia do novo coronavírus, foi repensada uma proposta para a continuidade das 

atividades assistenciais e de pesquisa por meio de teleatendimento, não só para os casos de 

sífilis e outras IST, mas também como uma forma de captação e orientação para a população 

materno-infantil como acompanhamento da triagem neonatal. 

Em razão da escassez de informações sobre acompanhamento dos casos de sífilis no 

município de Teresópolis/RJ e das potencialidades da tecnologia MHealth para uma 

comunicação efetiva entre a tríade serviço – profissional – usuário, este estudo justifica-se pela 

proposta de “telesseguimento em sífilis” como uma nova ferramenta de controle.  

Tendo em vista a continuidade dos serviços, o Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) regulamentou, através da Resolução 634/2020, que enfermeiros realizem consultas, 

orientações e encaminhamentos por meios da tecnologia de informação e comunicação (TIC), 

com recursos audiovisuais e dados que permitam o intercâmbio à distância entre o enfermeiro 

e o paciente, de forma simultânea ou de forma assíncrona (COFEN, 2020).  

A OMS (2012) conceitua telessaúde como a utilização de dados digitais que são 

transmitidos, armazenados e recuperados eletronicamente e que podem ser usados no apoio ao 

serviço de assistência à saúde ou à distância. 

São cinco os elementos essenciais que definem a telessaúde: 1. Oferecer apoio clínico, 

em forma de segunda opinião especializada; 2. Permitir a monitorização à distância, quer de 

doentes em tratamento, quer no âmbito da vigilância em saúde pública; 3. Superar as barreiras 

geográficas, conectando os doentes e profissionais de saúde que não se encontram no mesmo 

espaço físico; 4. Envolver a combinação de uma diversidade de Tecnologias da Informação e 



 

Comunicação (TICs); 5. Focar na melhoria, tanto do acesso como dos cuidados em saúde. 

(OMS, 2012). 

Um momento profícuo de expansão no uso da telessaúde foi a pandemia declarada pela 

OMS em 11 de março de 2020 pela COVID-19 que, diante da necessidade do isolamento social 

e de novas demandas de cuidado, marca e promove a consolidação da teleconsulta como 

ferramenta necessária de aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde (VARGAS; ALVES, 

MREJEN, 2021). 

A telessaúde oferece capacidade para triagem, cuidado e tratamento remotos, auxilia o 

monitoramento, vigilância, detecção e prevenção, e diminuição de riscos à saúde, iniciativa esta 

que pode reconfigurar o espaço prático dos serviços de saúde (CAETANO et al, 2020). 

Quando trazemos a temática de estudo seguimento, vigilância em saúde e sífilis, 

vislumbramos um grande potencial do uso da tecnologia em saúde como ferramenta de cuidado 

para o enfermeiro, profissional de saúde capacitado para o acompanhamento dos casos de sífilis 

na atenção primária, possibilitando o acesso dos usuários e colaborando na qualificação dos 

controles dos casos de sífilis.  

Reconhecer e se adaptar às mudanças na tecnologia de comunicação ajudará a alcançar 

melhor aqueles a quem servimos, com esforços de prevenção de IST/HIV. Além disso, dentre 

as vantagens naturais de qualquer sistema de vigilância baseado em entrevistas telefônicas, 

estão o baixo custo e a extrema agilidade (OMS, 2012; VIGITEL, 2007). 

O Ministério da Saúde, oficializou em 1997 um serviço de informação por telefone 

nomeado TeleAids, sendo um método eficaz de transmissão de conhecimentos, manutenção do 

sigilo de identidade e realização de encaminhamentos na área de IST/HIV.  Programas de 

prevenção de IST/HIV que usam telefones celulares e mensagens de texto se tornaram um 

componente chave para seguimento, especificamente para gerenciamento clínico, serviços de 

saúde sexual, esforços de promoção da saúde e notificação de parceiros sexuais, a exemplo dos 

programas utilizados em países como os Estados Unidos e o Peru (KACHUR et al, 2011; 

CAVALCANTE et al, 2016; KRISHNAN et al, 2015; BELZER,  et al, 2015). 

Quanto ao presente estudo, trata-se de um constructo dentro da linha de pesquisa 

“Saúde, História e Cultura: Saberes em Enfermagem ” do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Enfermagem (PPGEnf) da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO); produto do projeto institucional “Sífilis no ciclo da vida: interface entre a saúde e a 

educação”, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Leila Rangel da Silva e cadastrado no Núcleo de 

Pesquisa, Estudos e Experimentação em Enfermagem na Área da Mulher e da Criança 



 

(NuPEEMC), do Departamento de Enfermagem Materno-Infantil da Escola de Enfermagem 

Alfredo Pinto (DEMI/ EEAP/UNIRIO). 

 

1.3.1 Contribuições do Estudo 
 

1) Conhecer o perfil epidemiológico e o seguimento do usuário com sorologia positiva de 

sífilis, na rede SUS do município de Teresópolis/RJ, permitirá que se visualize na 

prática a efetividade na procura da terapêutica, com finalidade de cura, apresentando 

benefícios tais como: 

a) Âmbito municipal (organização da Rede, identificação dos gaps no seguimento, 

diagnóstico situacional da sífilis e série histórica dos últimos 10 anos); 

b) Âmbito local – unidade de saúde (reconhecimento dos casos, educação 

permanente sobre o cuidado à sífilis pelas equipes), individual e familiar 

(educação em saúde com os participantes, resgate do acompanhamento da 

doença, aumento das chances de cura e acolhimento);  

c) Para Enfermagem e Saúde pública (diagnóstico situacional poderá permitir o 

desenvolvimento de estudos futuros visando à modificação positiva dos 

indicadores abordados, elaboração de instrumento que pode contribuir com o 

seguimento das pessoas com sífilis e reconhecer a teleconsulta como uma 

possibilidade de abordagem do tema e seguimento). 

2) O estudo poderá servir como um recorte do comportamento populacional e da rede-SUS 

na resolução das questões de saúde inerentes ao controle da sífilis; 

3) O monitoramento dos casos de sífilis do município de Teresópolis e a divulgação da 

realidade quanto ao seguimento assistencial oferecido poderão trazer reflexões sobre a 

organização do serviço, criação de ferramentas tecnológicas e de comunicação entre os 

profissionais de saúde e usuários para controle epidemiológico.   

 
2. BASES CONCEITUAIS 

 

2.1 A SÍFILIS NO MUNDO, BRASIL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
A milenar e persistente Infecção Sexualmente Transmissível (IST) denominada sífilis 

afeta em todo o mundo seis milhões de homens e mulheres de forma adquirida, com uma 

prevalência global de 0,5%; um milhão de mulheres grávidas são diagnosticadas por ano, 



 

levando a mais de 300 mil mortes fetais e neonatais e colocando em risco de morte prematura 

outras 215 mil crianças (BRASIL,2019). 

A detecção nacional da sífilis (Figura 1) no ano de 2019 foi de 72,8 casos por 100.000 

habitantes para a forma adquirida, 8,2 casos por mil nascidos vivos na forma congênita e 20,8 

por mil nascidos vivos entre as gestantes (BRASIL, 2020)  

 

FIGURA 1 - TAXA DE DETECÇÃO DE SÍFILIS ADQUIRIDA (POR 100.000 HABITANTES), TAXA 

DE DETECÇÃO DE SÍFILIS EM GESTANTES E TAXA DE INCIDÊNCIA DE SÍFILIS CONGÊNITA 

(POR 1.000 NASCIDOS VIVOS), SEGUNDO ANO DE DIAGNÓSTICO. BRASIL, 2010 A 2019 

 
Fonte: Boletim Epidemiológico de Sífilis. 2020/ Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

atualizado em 30/06/2019  

 

 

 

2.2. ASPECTOS CONCEITUAIS DA SÍFILIS 

 

Para orientar o tratamento e o seguimento clínico-laboratorial, a infecção sifilítica é 

dividida nos estágios sífilis recente (primária, secundária e latente recente) com um ano de 

evolução, e sífilis tardia (latente tardia e terciária), com mais de um ano (MARTINS, 2021; 

BRASIL, 2020a). 

A sífilis é uma infecção transmitida pela via sexual (sífilis adquirida) e verticalmente 

(sífilis congênita), sendo que a última, quando não tratada durante a gestação, resulta em 

considerável proporção de mortes fetais e neonatais precoces (SARACENI et al., 2017).  

A sífilis primária possui o cancro duro como característica principal dessa fase, e, como 

essa lesão possui uma grande quantidade de bactérias, torna-se a fase mais infectante da doença. 

Posteriormente ocorre o período de latência, que varia entre seis a oito semanas, após a qual, a 



 

bactéria retoma a atividade e se dissemina pelo corpo, causando lesões papulosas, porém os 

sintomas são geralmente inespecíficos, denominado fase secundária. Após esta segunda fase, 

novamente entra um período de latência, mais longo que nas demais, até a chegada da fase 

terciária: com lesões localizadas na pele, mucosas, sistema cardiovascular e nervoso, com 

formação de granulomas destrutivos e praticamente ausência da bactéria (PIRES et al., 2014; 

MARTINS, 2021)  

Os sinais e sintomas da sífilis são geralmente inespecíficos, e grande parte do tempo 

permanece na fase latente e assintomática, o que, por muitas vezes, dificulta um diagnóstico 

somente pela anamnese e exame físico. 

A história natural da sífilis mostra que, em sua evolução, alterna períodos de atividade 

com características clínicas, imunológicas e histopatológicas distintas (sífilis primária, 

secundária e terciária) e períodos de latência (sífilis latente) (Quadro 1).  

 
QUADRO 1 - MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS DE SÍFILIS ADQUIRIDA, DE ACORDO COM O 

TEMPO DE INFECÇÃO, EVOLUÇÃO E ESTÁGIOS DA DOENÇA 

 
Estágios Manifestações clínicas 

Primária 

Cancro duro (úlcera genital) rico em treponemas, 
geralmente único e indolor, com borda bem definida e 

regular, base endurecida e fundo limpo, localizado no local 
de entrada da bactéria (pênis, vulva, vagina, colo uterino, 

ânus, boca, ou outros locais do tegumento) 

Linfonodos regionais aumentados em tamanho e número 

Secundária 

Lesões cutâneo-mucosas (roséola, placas mucosas, sifílides 
papulosas, sifílides palmoplantares, condiloma plano, 

alopecia em clareira, madarose, rouquidão) 

Micropoliadenopatia 

Linfadenopatia generalizada 

Sinais constitucionais 

Quadros neurológicos, oculares, hepáticos 

Latente recente (até um ano de 
duração) 

Assintomática 

Latente tardia (mais de um ano de 
duração) 

Assintomática 

Terciária 

Cutâneas: lesões gomosas e nodulares, de caráter 
destrutivo 

Ósseas: periostite, osteíte gomosa ou esclerosante, artrites, 
sinovites e nódulos justa-articulares 

Cardiovasculares: estenose de coronárias, aortite e 
aneurisma da aorta, especialmente da porção torácica 

Neurológicas: meningite, gomas do cérebro ou da medula, 
atrofia do nervo óptico, lesão do sétimo par craniano, 
manifestações psiquiátricas, tabes dorsalis e quadros 

demenciais, como o da paralisia geral 
Fonte: adaptado do PCDT, 2020. 

 



 

Os testes imunológicos são, certamente, os mais utilizados na prática clínica. 

Caracterizam-se pela realização de pesquisa de anticorpos em amostras de sangue total, soro ou 

plasma. Esses testes são subdivididos em duas classes, os treponêmicos e os não treponêmicos, 

conforme descrição no Quadro 2. 

 

QUADRO 2 - MÉTODOS DIAGNÓSTICOS DE SÍFILIS: TESTES IMUNOLÓGICOS 

 
MÉTODO TIPO ESPECIFICAÇÃO  

Não treponêmico 

VDRL 
RPR 

TRUST 
USR 

Quantificáveis (ex.: 1:2, 1:4, 1:8). 
 

Importantes para o diagnóstico e 
monitoramento da resposta ao tratamento. 

Treponêmicos 

 
 

FTA-Abs 
ELISA/EQL/CMIA 

TPHA/TPPA/MHA-TP 
Teste Rápido (TR) 

São os primeiros a se tornarem reagentes. 
 
 Na maioria das vezes, permanecem 
reagentes por toda a vida, mesmo após o 
tratamento. 
 
 São importantes para o diagnóstico, mas 
não estão indicados para monitoramento da 
resposta ao tratamento 

Fonte: adaptado do PCDT,2020 

 

Frente à condução do caso, é importante que o profissional de saúde (médico e 

enfermeiro) atente para dois importantes aspectos (NADAL; FRAMIL, 2007, NETO et al, 

2019, BRASIL, 2019; TELELAB,2015). 

1. Uma vez que o teste treponêmico (mais sensível e mais específico) tenha sido 

considerado positivo, ele sempre será positivo; portanto não é necessário mais repeti-lo; 

2. O exame de escolha para seguimento e controle da sífilis é o mesmo teste não 

treponêmico utilizado no diagnóstico, habitualmente usa-se o VDRL. 

Durante o seguimento deve-se atentar para os critérios de retratamento, sendo importante 

classificar como reinfecção, reativação ou falha terapêutica, investigação que deve ser 

relacionada à história clínica. Esses critérios são (BRASIL, 2019): 

1. Aumento de duas titulações em qualquer momento do seguimento (por exemplo de 

1:4 para 1:16); 

2. Não redução de duas titulações em seis meses para sífilis primária, secundária ou 

latente recente ou em 12 meses para sífilis latente tardia após tratamento adequado; 

3. Persistência ou recorrência de qualquer sinal ou sintoma da sífilis ao longo do período 

de tratamento. 



 

Recomenda-se que, no momento do diagnóstico, padronize-se qual teste não treponêmico 

será utilizado para seguimento da sífilis e repetir o mesmo teste no 3º, 6º, 9º, 12º, 18º e 24º 

meses subsequentes ao tratamento para população em geral, e mensalmente para gestantes até 

o parto (BRASIL, 2019). 

A notificação de sífilis adquirida, sífilis em gestante e sífilis congênita é obrigatória, 

conforme a Portaria nº 1271, de 06 de junho de 2014. Para a vigilância epidemiológica dos 

casos de sífilis, deve-se seguir as definições de casos e orientações estabelecidas no Guia de 

Vigilância em Saúde e suas atualizações (BRASIL, 2014a). 

DANTAS et al. (2017) expõem que, para detecção da sífilis, os exames não 

treponêmicos quantitativos trazem resultados relativos à titulação e à atividade da infecção, 

cujos fatores são utilizados para acompanhamento e tratamento. Para confirmação do 

diagnóstico, o exame Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) é o mais utilizado, uma 

vez que ele apresenta melhor sensibilidade e especificidade, podendo permanecer reagente 

mesmo após a cura da infecção (cicatriz sorológica), porém apresentando queda progressiva 

das titulações. 

Na detecção de novos casos, o oferecimento do teste rápido é de suma importância em 

todos os níveis de atenção à saúde. O tratamento consiste no emprego da penicilina benzatina 

como primeira escolha, doses adequadas de acordo com os protocolos ministeriais e garantia 

de seguimento até a obtenção da cura. Em situações especiais, com aumento localizado do 

número de casos, o tratamento profilático poderá ser avaliado (AVELLEIRA; BOTTINO, 

2006; PINHEIRO, 2011). 

Quanto ao tratamento da sífilis adquirida, é referida uma diversidade de fatores 

prejudiciais à adesão, entre eles: múltiplos parceiros sexuais, o não uso ou uso incorreto do 

preservativo, a falta de atividades de prevenção, recusa de tratamento pelo parceiro, além de 

fatores ligados a baixos níveis socioeconômicos, culturais e educacionais (SILVA et al., 2020). 

O protocolo clínico e diretrizes terapêuticas (PCDT) de manejo das IST de 2020 

propõem o rastreamento oportuno e consideram fatores de risco associados à idade inferior a 

30 anos, novas ou múltiplas parcerias, presença de outra IST, presença de sinais e sintomas 

clínicos sugestivos, práticas sexuais não seguras, uso irregular ou não uso de preservativos e 

parcerias com pessoa infectada. Recomenda-se o rastreamento frequente em homens que fazem 

sexo com homens (HSH), pessoas vivendo com HIV (PVHIV), profissionais do sexo, vítimas 

de violência sexual e gestantes (BRASIL, 2020a). 

No protocolo do MS para o seguimento clínico-laboratorial das pessoas com sífilis 

adquirida, a titulação do teste não treponêmico deve ser realizada a cada três meses até o 12º 



 

mês do acompanhamento (3, 6, 9 e 12 meses). Esse monitoramento contribui para classificar a 

resposta ao tratamento, identificar possível reinfecção e estabelecer a conduta adequada para 

cada caso.  

Na maioria das rotinas laboratoriais, os testes não treponêmicos não são automatizados, 

o que pode causar diferença entre leituras, quando métodos distintos são utilizados ou realizados 

por mais de um observador. Por isso, variações do título em uma diluição (ex.: de 1:16 para 

1:8) não possuem significado clínico. Recomenda-se que o seguimento seja realizado, sempre 

que possível, com o mesmo método utilizado no diagnóstico. 

Na presença de sinais clínicos, deve-se proceder à repetição dos exames sorológicos. A 

elevação do título sorológico ou sua não negativação determinam a reinvestigação. Alterações 

persistentes e/ou evidências clínicas neurológicas indicam avaliação clínico-laboratorial 

completa e retratamento. 

O curso da sífilis adquirida não tratada varia entre fases sintomáticas e fases 

assintomáticas ou latentes, não necessariamente sendo regular, podendo ter essa regularidade 

afetada por diversos fatores, como sistema imunológico deprimido ou fatores emocionais; entre 

os riscos está a fase terciária da doença, onde surgem sinais e sintomas principalmente cutâneos, 

ósseos, cardiovasculares e neurológicos, e pode até evoluir ao óbito (DELBEN & VIANA, 

2018) quando a sífilis nas gestantes não é tratada, ou é inadequadamente tratada. 

Aproximadamente 5% a 41% dos pacientes com sífilis não respondem ao tratamento e 

permanecem serofast ou cicatriz sorológica, e mostram apenas uma diminuição inferior a quatro 

vezes (duas diluições) nos títulos de anticorpos não treponêmicos após 6 meses no no estágio 

inicial de sífilis e 12 meses em estágio avançado de sífilis, ou apresentam títulos 

consistentemente baixos após o tratamento (LIU et al,2020). 

São discutidas as dificuldades do próprio serviço de saúde em acolher indivíduos com 

diagnóstico de sífilis e sua singularidade, como casos de diagnóstico tardio, além do acesso aos 

locais e de dispensação e administração da Penicilina (DANTAS et al., 2017). 

 Estima-se que apenas 12% dos parceiros sexuais recebam tratamento para sífilis 

(BRASIL, 2007a), ou seja, certamente uma falha na infraestrutura de saúde pública, uma vez 

que o rastreamento e tratamento de contatos é o principal método de controle da transmissão da 

sífilis nas comunidades. (COOPER et al 2016) 

Em relação ao seguimento para sífilis congênita, Cavalcante et al., (2019) em seu estudo 

calcularam que 81% das crianças não realizaram adesão ao seguimento, e Gonçalves (2019) 

comprovou que 31,78% foi o maior percentual de seguimento ambulatorial completo, 17,76% 



 

de acompanhamento incompleto, e 8,41% de crianças expostas à sífilis não realizaram nenhum 

acompanhamento, dados que demonstram falhas graves na efetiva vinculação aos serviços.  

Uma pesquisa, desenvolvida no Paraná, identificou uma proporção alarmante de 

abandono do seguimento dos recém-nascidos (RN) expostos à sífilis na gestação, com 63,8% 

dos casos em acompanhamento. (FELIZ et al, 2016) 

Miranda (2015) relata que em 63% dos doadores de sangue com diagnóstico de sífilis 

adquirida, no Distrito Federal, não apresentaram nenhum seguimento na rede-SUS e que 

somente 16% receberam alta por cura clínica e laboratorial. 

Desde 2010, no Brasil, a sífilis adquirida é uma doença de notificação compulsória, 

conforme a Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, devendo ser realizada 

por médicos, enfermeiros e demais profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços de 

saúde públicos e privados que prestam assistência ao paciente, reforçando assim a necessidade 

da notificação oportuna de todos os casos ao SINAN, de forma a subsidiar a formulação e 

implementação de políticas públicas em IST no país.  

É de suma importância preencher a notificação compulsória nos casos de sífilis 

adquirida, identificando assim possíveis agravos com a progressão da doença. (LUPPI et al, 

2020) 

Oliveira et al. (2019) discorrem sobre a responsabilidade do preenchimento da Ficha 

Individual de Notificação (FIN) pelas unidades de atenção básica, hospitais, maternidades e 

rede privada, a qual, ao ser encaminhada para a Vigilância Epidemiológica das Secretarias 

Municipais, e posteriormente às Secretarias Estaduais de Saúde, fornece dados para 

planejamento de ações nos diversos níveis de atenção, alimentando o SINAN.  

 

2.3 VIGILÂNCIA, TECNOLOGIA E MONITORIZAÇÃO DA SÍFILIS  

 

A Vigilância Epidemiológica e/ou "Vigilância em Saúde Pública", é definida pela Lei 

8080/90, como : 

“um conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de 

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 

coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 

das doenças ou agravos”. (BRASIL, 1990) 

 

Enquanto prática de saúde pública, a utilização do termo “vulnerabilidade” surgiu ainda 

no início da década de 1990 por epidemiologistas de Harvard, e teve como intuito romper com 

o significado culpabilizador do termo “risco”, atribuído a usuários, a exemplo do estigma com 

o público homossexual relacionado à infecção do HIV (COUTO et al, 2021). 



 

O conceito de vulnerabilidade é entendido como a condição na qual as pessoas ou 

grupos sociais vivenciam seus cotidianos e se expõem a situações que interferem no processo 

saúde-doença, em diversos níveis, em decorrência das falhas na atenção do Estado e da 

sociedade, interferindo no enfrentamento de determinadas situações da vida (COUTO et al, 

2019; OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

Surge como uma possibilidade para que a Epidemiologia possa dialogar com outras 

ciências e construir saberes compreensivo-interpretativos. Entre as suas dimensões, a 

vulnerabilidade exprime valores multidimensionais e interdependentes: biológicos, existenciais 

e sociais. Trata-se da possibilidade de adoecimento do indivíduo associado a contextos ou 

condições que produzem maior suscetibilidade aos agravos, que pode estar relacionada às 

próprias características do indivíduo (vulnerabilidade individual), ao nível de coesão social 

construído durante a sua vida (vulnerabilidade social) ou ao grau de comprometimento 

governamental (âmbito programático) (AYRES et al, 2003; AYRES ;2009). 

Assim, reconhecer e avaliar esta dimensão analítica da vulnerabilidade e sua relação 

com o autocuidado em saúde mostra-se uma importante ferramenta para favorecer a experiência 

trazida pelas pessoas com sífilis (VILELA, et al.2021). 

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) tem como objetivo coletar, 

transmitir, disseminar dados, fornecendo subsídios à análise das informações de vigilância 

epidemiológica. Foi implantado em 1993, sendo operacionalizado no nível administrativo das 

unidades de saúde. Todo agravo de notificação compulsória tem uma ficha de notificação e/ou 

investigação preenchida manualmente no nível local, e seu conteúdo é posteriormente 

transferido para meio informatizado pelo serviço de vigilância epidemiológica das Secretarias 

Municipais de Saúde, que repassam semanalmente os arquivos para as Secretarias Estaduais de 

Saúde. O SINAN é um sistema de informação que realiza a consolidação das informações dos 

casos acompanhados nas três esferas de governo (BRASIL, 2006). 

As informações provenientes do Sinan são utilizadas pelos gestores na formulação e 

avaliação das ações, com detalhamento nos níveis municipal e estadual, segundo o local de 

residência ou de notificação. O planejamento das ações de saúde tem como principal 

componente a informação, a qual deve ser fidedigna, relevante e oportuna (ROCHA et al, 2020). 

Estudos referem que o SINAN apresenta entraves em sua operacionalização, como 

falhas de digitação, perdas de registros, subnotificação, falta de informações confiáveis, 

completas e precisas, e especialmente falta de avaliação ampla e uso de informações disponíveis 

no planejamento e gerenciamento de serviços de saúde (GALVÃO, et al., 2009; SARACENI 



 

et al., 2017). Os dados são escritos manualmente, por vezes ininteligíveis, com várias cópias, 

incorrendo em erros (PASCHOAL et al, 2011). 

O Sistema de Vigilância Epidemiológica da sífilis se caracteriza por ser um sistema 

passivo e universal, tendo como fonte de informação a notificação compulsória, sendo 

responsável pelo acompanhamento contínuo, estabelecendo as bases técnicas para elaboração 

e implementação do programa de controle (BRASIL, 2006). 

A notificação do agravo é dever de qualquer cidadão e obrigatória a todo profissional 

de saúde ou responsável por instituição de ensino (Lei Federal 6.259/ 75). Atualmente as 

notificações são provenientes das unidades de saúde e encaminhadas às vigilâncias 

epidemiológicas (VE) por meio da ficha de notificação, que contém dados demográficos, 

antecedentes epidemiológicos e clínicos dos casos. Todas as informações contidas nas fichas 

(notificação e investigação) são digitadas no banco de dados do sistema oficial de informação 

de agravos de notificação (Sinan), geralmente pelo serviço de vigilância municipal. As 

informações devem ser repassadas à VE estadual e federal (BRASIL, 2006). 

De modo geral, todo sistema de vigilância deve ser simples, contínuo, e apresentar, 

obrigatoriamente, três componentes: coleta, análise de dados e ampla divulgação das 

informações analisadas. Além disso, todo sistema deve ser avaliado frequentemente e, se 

necessário, alterado de maneira a garantir o bom desempenho (WALDMAN, 1998). A 

avaliação contínua do SNVE, baseada em critérios de utilidade, oportunidade e qualidade, 

representa insumos essenciais para o planejamento, monitoramento, execução e avaliação das 

ações de saúde, promovendo sua melhoria e gerando como resposta ações que propiciem 

aprimoramento da compreensão do agravo (ROMERO & CUNHA, 2006).  

Tendo a padronização como requisito para a integração das informações e o contexto 

nacional de iniciativas de formulação e implementação em tecnologias de informação e 

telecomunicação, foi instituída a Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde, em 

2009. Nesta política, o processo de gestão de tecnologias em saúde implica em uma reflexão 

sobre o princípio da equidade, visto que o SUS é um sistema hierarquizado, no qual a tomada 

de decisão para incorporação tecnológica envolve 27 unidades federativas e cerca de 5.600 

municípios, com necessidades específicas e diferentes tetos financeiros (BRASIL,2010).  

Para a garantia do princípio da integralidade, a incorporação de novas tecnologias deve 

ser realizada no sentido de privilegiar aquelas que forem eficazes e seguras, cujos danos ou 

riscos não superem os seus benefícios (BRASIL, 2010).  

A assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde é orientada pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 



 

Sistema Único de Saúde – Conitec, através da  Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011. Objetiva 

qualificar o processo decisório na avaliação de tecnologias em saúde, buscando a promoção e 

a proteção da saúde da população brasileira, com melhor alocação dos recursos disponíveis e 

redução das desigualdades regionais. O Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias 

e Inovação em Saúde é o órgão responsável pela emissão de relatórios técnicos, construídos a 

partir das evidências científicas, a avaliação econômica e o impacto da incorporação da 

tecnologia no SUS. 

É importante compreender algumas terminologias relacionadas à Tecnologia: 

Tecnologia em Saúde; Gestão de tecnologias em saúde; Tecnologia da Informação:  

a) Tecnologia em Saúde: de acordo com a Organização Mundial da Saúde, é a 

“aplicação de conhecimentos e habilidades organizados na forma de dispositivos, 

medicamentos, vacinas, procedimentos e sistemas desenvolvidos para resolver um problema 

de saúde e melhorar a qualidade de vida”. O termo “Tecnologia em Saúde” abrange, então, 

um conjunto de aparatos com o objetivo de promover a saúde, prevenir e tratar as doenças e 

reabilitar as pessoas, incluindo medicamentos, materiais, equipamentos e procedimentos, 

sistemas organizacionais, educacionais, de informações e de suporte, e programas e protocolos 

assistenciais (Portaria Nº 2.510/GM de 19 de dezembro de 2005). As tecnologias de saúde 

podem ser organizadas em uma hierarquia, considerando os componentes utilizados em cada 

um dos níveis apresentados na Figura 2. 

FIGURA 2- TECNOLOGIA EM SAÚDE: COMPONENTES 

 

Fonte: CCATES.ORG/Avaliação de tecnologia em saúde  

 

b) Gestão de Tecnologias em Saúde: conjunto de atividades gestoras relacionadas com 

os processos de avaliação, incorporação, difusão, gerenciamento da utilização e retirada de 

tecnologias do sistema de saúde (BRASIL, 2010). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm


 

c) Tecnologia da Informação: Segundo Keen (1993) apud Laurindo (2001), é o 

processamento de dados, sistemas de informação, engenharia de software, informática ou o 

conjunto de hardware e software, pois também envolve aspectos humanos, administrativos e 

organizacionais. 

Merhy et al (2016) classifica as tecnologias em saúde como leves, leve-duras e duras. 

As tecnologias leves representam as relações de interação e subjetividade, possibilitando o 

acolhimento, vínculo, responsabilização, autonomia e gestão como forma de governar o 

processo de trabalho. Tecnologias leve-duras estão ligadas aos saberes que direcionam o 

trabalho; são as normas, os protocolos, o conhecimento produzido em áreas específicas do 

saber, como a clínica, a epidemiologia, o saber administrativo. As tecnologias duras são os 

equipamentos, as máquinas, e que encerram o trabalho morto, fruto de outros momentos de 

produção. Essas tecnologias devem se complementar. 

Observe-se que as tecnologias facilitam os processos gerenciais e as ações práticas em 

enfermagem e saúde. Assim, são utilizadas em benefício do cuidado (BAGGIO et al, 2010). 

Portanto, o emprego de tecnologias na enfermagem consiste em usar alternativas criativas com o 

objetivo de superar as dificuldades e garantir a qualidade do cuidado (KOERICH et al, 2006). 

Pensando nas tecnologias do cuidado em enfermagem, podemos defini-las como “todas as 

técnicas, procedimentos e conhecimentos utilizados pelo enfermeiro no cuidado” (NIETSCHE; 

LEOPARDI, 2000). 

  Nessa direção, o cuidado está permeado pela utilização das tecnologias, e os profissionais 

da área da saúde precisam refletir sobre a produção do conhecimento e a utilização da tecnologia, 

considerando a prevalência das doenças na população, bem como os aspectos relacionados ao seu 

custo operacional e à monitorização da carga e tendência dessas (SILVA et al,2013). 

O profissional de saúde, especialmente o enfermeiro, destaca-se pelo potencial para 

desenvolver atividades educativas a fim de despertar o desejo de transformação e melhoria na 

qualidade de vida dos usuários, das famílias e comunidades (SILVA et al, 2021). A consulta de 

enfermagem é uma tecnologia de cuidado que abrange os processos e métodos envolvidos nas 

ações de cuidar e nas relações interpessoais com a população. O enfermeiro deve utilizar 

variadas tecnologias com o propósito de auxiliar o manejo das demandas e necessidade da 

pessoa com sífilis (FELICIO et al, 2019). 

Entre o conjunto de ações e tecnologias propostas e realizadas para controle da sífilis, a 

ser executado pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS), encontra-se a 

incorporação do Telesaúde ou mHealth. 



 

A mobile health pode ser definida como a utilização de informações e de tecnologias de 

comunicação para oferta e melhoria de serviços de saúde e atua com trabalhos de prevenção, 

monitoramento e diagnóstico de doenças (WHO, 2011).  

A saúde móvel cria condições para a avaliação contínua de parâmetros de saúde, 

configura um novo cenário de incentivo a comportamentos saudáveis e auxilia a autogestão de 

condições crônicas, entre outras vertentes de aplicação.  O alcance dessa tecnologia, apesar de 

facilitado pelo maior acesso da população, precisa não só ser acessível, mas agregar o fator do 

real entendimento do conteúdo vinculado para sensibilizar o seu uso (OLIVEIRA et al. 2018). 

 

2.4. SÍFILIS: EXPERIÊNCIAS E SEGUIMENTO   

 

O maior objetivo do controle da sífilis é a interrupção da cadeia de transmissão e a 

prevenção de novos casos. Evitar a sua transmissão consiste na detecção, tratamento adequado 

do indivíduo e de suas parcerias sexuais. 

Neste contexto, a Figura 3 ilustra o propósito de captar as pessoas o mais precocemente 

possível para atendimento, minimizando as perdas de acompanhamento ao longo do tempo, o 

que se denomina “Cascata de Cuidado Contínuo” (WHO,2016; FREITAS, 2018). 

 

FIGURA 3- CASCATA DE CUIDADO CONTÍNUO DAS PESSOAS NO CONTEXTO DAS IST (WHO, 

2016) 

Fonte: WHO 2016; traduzido por FREITAS, 2018. 

 



 

A OMS também reforça a necessidade de melhoria da qualidade e ampliação do acesso 

a ações e serviços prioritários de forma contínua e equitativa, incluindo mulheres, homens, 

adolescentes e jovens, HSH, profissionais do sexo e pessoas transexuais. (WHO, 2016). 

Farias et al (2019) falam da necessidade de aprimoramento da “cascata de cuidado” a 

partir de sua expansão, na medida em que consideram os riscos comportamentais dinâmicos.  

Expandir a rede de serviços e aprimorar a capacidade de retenção no acompanhamento de 

pessoas que vivem com IST significa, portanto, transpor barreiras sistêmicas de acesso aos 

serviços de saúde.  

Uma cascata de atenção integrada incorpora experiências de vida, alinhada com um 

modelo combinado de promoção e prevenção de saúde com diagnóstico oportuno e tratamento 

adequado. O fortalecimento do contínuo cuidado no enfrentamento da sífilis permite reduzir a 

sua transmissão (SILVA et al., 2020). 

Neste tópico, apresenta-se experiências vivenciadas em diversos sistemas de saúde, por 

pessoas com diagnóstico de sífilis que aderiram ao tratamento até a cura da infecção, sendo 

relevantes para a compreensão dos aspectos subjetivos, educacionais e sociais que puderam 

influenciar suas trajetórias. 

Em 2018, a Malásia se tornou o primeiro país da Região do Pacífico Ocidental a ser 

certificado como tendo eliminado a transmissão vertical do HIV e da sífilis pela OMS. Entre as 

estratégias utilizadas estão o diagnóstico e tratamento precoce, etapas essenciais para atingir e 

manter a eliminação da transmissão de mãe para filho (WHO,2018). 

Em 2019, Sri Lanka e Maldivas eliminaram a transmissão vertical do HIV e da sífilis. 

A conquista do Sri Lanka está associada ao compromisso do país com a saúde pública e se apoia 

na base sólida de serviços de atenção primária à saúde. Há evidências em ambos os países do 

contato da comunidade com parteiras capacitadas na qualidade de trabalhadoras da linha de 

frente, o que serviu de base para a expansão de um sistema de saúde abrangente nas zonas rurais 

(UNAIDS,2020). 

Estudo realizado na Tailândia sobre cura sorológica e fatores associados entre pacientes 

com sífilis identificou que, de 497 pacientes com sífilis, 62,1% tiveram cura sorológica, 2,2% 

tiveram não resposta, 4,6% tiveram falha do tratamento ou reinfecção, 9,9% tinham status 

serofast e 21,2% foram indeterminados devido à perda de seguimento. O tempo para a cura 

sorológica foi de 110 dias (ATSAWAWARANUNT et al, 2020). 

Ao descrever a taxa de tratamento de mulheres grávidas infectadas com sífilis na 

província de Hunan, na China, entre 9.059 gestantes com sífilis, 86,1%, (7.797) receberam 



 

tratamento para sífilis, e 54,8% (4.963) receberam tratamento conforme o padronizado para 

sífilis (LI et al,2020). 

LUO et al. (2021) evidenciaram que 85,9% dos pacientes com sífilis adquirida 

obtiveram cura sorológica em Shenzhen, China, entre os anos de 2011 a 2019 e os fatores 

associados à cura sorológica são o tratamento precoce e baixo título sérico basal. Deve haver 

ampla acessibilidade aos serviços de saúde para diagnóstico e tratamento precoce, evitando 

complicações. 

Nos Estados Unidos, com base em modelos bem-sucedidos para a triagem do HIV em 

departamentos de emergência (DE), foi instituído, em maio de 2019, um programa de triagem 

de sífilis em um grande hospital terciário de emergência urbana. O rastreamento de sífilis de 

rotina em comunidades de alta prevalência é fundamental para lidar com a epidemia de sífilis 

(STANFORD et al, 2021). 

Os dados do sistema de vigilância da Flórida, Louisiana, Nova York, Virgínia e 

Washington DC, forneceram tendências no número de testes não treponêmicos reativos por 

sexo entre os anos de 2006 a 2015, e o estudo concluiu que os registros e bancos de dados 

podem melhorar a detecção de pessoas com evidências de soroconversão, e sugeriu a 

implementação de um sistema automatizado com foco em investigações e sensibilidade aos 

casos perdidos. Pesquisas futuras podem considerar a eficiência obtida e a economia de custos 

com a implementação de pesquisas automáticas de registros (CHA et al, 2018). 

No Reino Unido, em 2017, foram analisados 3.017 casos de sífilis adquirida, e o padrão 

para adesão ao tratamento recomendado foi alcançado (97%,) e quase atingido para a sorologia 

para sífilis pré-tratamento documentada (95%). Menon-Johansson et al (2020) afirmam que é 

necessário padronizar a entrega documentada de notificação eficaz ao parceiro. 

Na China, o sexo comercial é reconhecido como principal fator casual na disseminação 

da sífilis. A resposta nacional se concentrou em serviços clínicos rápidos e eficazes para 

pacientes de alto risco, recomendando o rastreamento de indivíduos que tenham múltiplos 

parceiros sexuais, sexo desprotegido ou parceiros com histórico de infecção sexualmente 

transmissível e sugerem que a expansão do rastreamento da sífilis é um primeiro passo 

fundamental para o controle da sífilis, mas as etapas subsequentes do teste, notificação do 

parceiro e ligação com o cuidado também são essenciais para uma resposta abrangente 

(TUCKER et al., 2010). 

Embora a notificação do parceiro da sífilis não seja amplamente praticada no sistema 

de saúde público chinês, se fosse focada em locais de entretenimento isso poderia contornar 

parte do estigma e da desconfiança no sistema clínico, que tem limitado a expansão desse pilar 



 

tradicional de controle da sífilis. (TUCKER et al., 2010)  

No Rio de Janeiro, ao avaliar a adequação das ações de controle da sífilis, os 

profissionais referiram que as unidades dispunham de mecanismo de busca de parceiros de 

gestantes com IST, sendo a forma de busca pouco especificada, pois mais de 40% dos 

entrevistados disseram não haver fluxo definido para esse atendimento e que enviam o pedido 

do exame do parceiro por meio da própria gestante. (DOMINGUES et al, 2013) 

Carvalho et al (2014) referem baixa qualidade no processo de obtenção e digitação de 

informações para a atualização do Sinan no Rio Grande do Norte, com consequente perda ou 

acréscimo de dados, sendo difícil afirmar se a maior ou menor concentração de casos representa 

a realidade local da doença ou se é reflexo de uma menor ou maior proporção de 

subnotificações, pois pode ser percebido que em municípios que apresentam menor 

subnotificação, consequentemente, há um  maior número de casos notificados. Para controle da 

sífilis, concluem ser imprescindível uma maior atenção ao registro correto das notificações, o 

que poderá contribuir para o real conhecimento da problemática e, por conseguinte, para 

instauração de medidas pertinentes à realidade estadual (CARVALHO et al, 2014).  

 

3. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de pesquisa com múltiplas abordagens e metodologias com uso da triangulação 

de métodos e de dados. 

A triangulação consiste em olhar o objeto sob seus diversos ângulos, comparando os 

resultados de duas ou mais fontes de informação (RAMALHO et al., 2021) que podem ser 

usadas para corroborar, elaborar ou iluminar o problema de pesquisa.  Pode combinar métodos 

e fontes de coleta de dados qualitativos e quantitativos e seu objetivo é contribuir não apenas 

para o exame do fenômeno sob o olhar de múltiplas perspectivas, mas também enriquecer a 

compreensão, permitindo emergir novas ou mais profundas dimensões (FLICK, 2009; 

ABDALLA et al., 2018) 

Essa escolha metodológica fundamenta-se no reconhecimento de que o campo da saúde 

constitui uma realidade complexa que demanda a integração de conhecimentos distintos 

(GÓMEZ; MINAYO, 2006) 

 

3.2 MÉTODO DE DESENVOLVIMENTO 

 



 

A figura 4 exibe uma representação da triangulação sequencial de métodos utilizada neste 

estudo, que se apresenta em três fases: 

 

Fase 1: Inquérito epidemiológico, estudo transversal, do tipo amostral, de cunho 

documental, realizado via coleta de dados nas fichas de notificação dos casos de sífilis 

ocorridos no município de Teresópolis entre 2010 a 2020.  

 

Fase 2: Estudo de coorte, com característica “longitudinal prospectivo”, para 

monitoramento de cura das pessoas com sífilis notificadas em 2019, que se desenvolveu 

por meio das seguintes etapas: I: Construção do instrumento-guia para monitorização 

da sífilis; II: Validação do instrumento-guia para monitorização da sífilis adquirida; III: 

Aplicação do instrumento-guia para monitorização da sífilis através de teleatendimento; 

 

Fase 3: Pesquisa-intervenção: proposta de construção de um Polo Tecnológico da Sífilis 

(PTS)   Elege-se como desenho do estudo, a pesquisa aplicada (tecnológica), que 

também é conhecida como Design-Based Research (DBR) ou Pesquisa de 

Desenvolvimento, que tem como função desenvolver, testar e avaliar produtos e 

processos, desenvolvendo uma tecnologia de natureza prática e intuito imediato para 

solucionar problemas que são identificados no dia a dia, resultando na descoberta de 

princípios científicos, o que facilita o avanço do conhecimento em múltiplas áreas 

(CASTILHO et al., 2014). 

 

Este tipo de estudo envolve uma abordagem de investigação que reúne as vantagens das 

metodologias qualitativas e das quantitativas, focalizando no desenvolvimento de aplicações 

que possam ser realizadas e de fato integradas às práticas sociais comunitárias, considerando 

sempre sua diversidade e propriedades específicas, mas também aquilo que puder ser 

generalizado e assim facilitar a resolução de outros problemas (MATTA et al, 2014). 

Tais afirmações corroboram com Vilaça (2010) ao descrever a pesquisa aplicada como 

capaz de buscar respostas e soluções para problemas, formular e testar teorias, produzir 

conhecimento, caracterizar um contexto ou uma população, observar e descrever 

comportamentos, explorar um aspecto pouco conhecido, determinar condições de fenômenos e 

desenvolver classificações.  



 

FIGURA 4– MÉTODOS E FASES DA PESQUISA 

 
Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.3 CENÁRIOS DO ESTUDO  

O cenário do estudo foi a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Teresópolis/RJ, 

sendo o Setor de Vigilância Epidemiológica e o Departamento Farmacêutico do Município de 

Teresópolis/RJ os locais correspondentes à coleta de dados da Fase 1 e o Centro Materno 

Infantil, Unidade de Saúde utilizada para a Fase 2, para o acompanhamento dos seguimentos 

de pessoas com sífilis adquirida do ano de 2019. 

A “cidade de Teresa” é cercada pela Mata Atlântica e abriga, além do Parque Nacional 

da Serra dos Órgãos, com vista panorâmica e surpreendente cadeia de montanhas entre elas o 

Dedo de Deus, as Áreas de Preservação Ambiental (APA) Pedra da Tartaruga, Floresta de 

Jacarandá e Rio dos Frades. Suas principais atividades econômicas são agricultura, indústria, 

comércio e turismo. O município de Teresópolis faz fronteira com os municípios de Cachoeiras 

de Macacu, Guapimirim, Nova Friburgo, Petrópolis, São José do Vale do Rio Preto, Sapucaia 

e Sumidouro. (BRASIL, 2008) 

Em relação aos serviços de saúde, segundo Relatório de Gestão da Secretaria Municipal 

de Saúde de Teresópolis (TERESÓPOLIS, 2017), o  município possui 58 estabelecimentos de 
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saúde pública, sendo 98,2% de responsabilidade municipal: hospitais gerais (3), unidades de 

pronto atendimento (3), centros de saúde/unidades básicas (17), unidades de apoio diagnose e 

terapia  (6)  postos de saúde (3), centros de especialidades (12), Centro de Apoio à Saúde da 

Família(2) Centro de Atenção Psicossocial (2), Policlínica, (2) farmácias (2) , Unidades de 

Vigilância em saúde (2),  Centrais de Regulação Do Acesso (2) e Centrais de Gestão em saúde 

(2). 

O Centro Materno Infantil (CMI) é uma unidade de saúde pública municipal de atenção 

secundária, localizada no centro da cidade, que concentra a maior parte dos atendimentos às 

gestantes (cerca de 45%) do município (ABREU, 2016).  Nesta unidade, são atendidas não só 

gestantes referenciadas de outras unidades, para ambulatório de gestação de alto risco como 

também para ambulatório de pré-natal em geral, além da população pediátrica, sendo local de 

referência para atendimento dos casos de violência infanto-juvenil, planejamento familiar e 

triagem neonatal.  

O Setor de Vigilância Epidemiológica, de acordo com a Carta de serviços da SMS de 

Teresópolis, realiza atendimentos a pacientes com doenças infectocontagiosa e investigação e 

controle de doenças de notificações  compulsórias e não compulsórias, além de campanhas de 

prevenção (TERESÓPOLIS, 2021). 

Quanto ao setor público de saúde no município de Teresópolis, o Sistema de Informação 

e Gestão da Atenção Básica, e-Gestor Atenção Básica, contabilizou em dezembro de 2020, uma 

cobertura populacional pelas Estratégia Saúde da Família, de 32,12%, com 50,46% da cobertura 

populacional estimada na Atenção Básica (BRASIL, 2020). 

 

3.4 COLETA DE DADOS  

 

3.4.1: Fonte De Dados 

 

Os dados desta pesquisa foram coletados com múltiplas fontes de informação: 

1) Dados secundários produzidos pelo sistema de vigilância dos casos notificados de 

sífilis entre os anos de 2010 e 2020:  

a) Ficha Individual de Notificação (FIN) para sífilis (em papel) (Anexo 1); 

b) Dados digitalizados do SINAN NET local; 

c) Relatórios de produção ambulatorial do Departamento Farmacêutico; 

d) Base de dados do SINASC, IBGE e CNES. 

2) Formulário de validação de conteúdo (Apêndice 1) 

https://servicos.teresopolis.rj.gov.br/saude/departamento-de-vigilancia-epidemiologia/
https://servicos.teresopolis.rj.gov.br/saude/departamento-de-vigilancia-epidemiologia/


 

3) Instrumento-guia / Entrevista semiestruturada por telefone (Apêndice 2) 

 

3.4.2: Procedimentos para coleta de dados 

 

Com auxílio da equipe do Departamento de Vigilância Epidemiológica (DVE), foi 

realizada a organização e seleção das fichas de investigação/notificação de sífilis do SINAN do 

período 2010-2020, encontradas em caixas arquivos. A busca e a separação foram feitas de 

maneira manual, sendo organizadas por data e digitalizadas, sendo gerados documentos/pastas 

com armazenamento on-line (Figura 5). 

 

FIGURA 5 - PROCESSO DE ORDENAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO DAS FICHAS DE NOTIFICAÇÃO 

DE SÍFILIS ADQUIRIDA, GESTACIONAL E CONGÊNITA. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.  

 

O marco temporal de 2010-2020 foi escolhido com base na obrigatoriedade da 

notificação da sífilis adquirida a partir de 2010, ano escolhido para o início da análise por ser o 

primeiro ano com dados disponíveis no sistema e até a realização deste estudo, o ano de 2020 

como o último ano com dados completos. 

As variáveis incluídas foram as que constam de maneira padronizada nas fichas de 

investigação do agravo: distribuição da doença por zona de residência; unidade que realizou a 

notificação; data do diagnóstico, sexo, faixa etária; escolaridade e etnia. 

Para a validação do Instrumento Guia, ficha técnica elaborada para a aplicação do 

teleatendimento em sífilis, utilizou-se formulário de avaliação. O formulário preenchido por 

juízes especialistas foi dividido em duas partes: a primeira contém os dados de identificação e 

a segunda as instruções de preenchimento. Os itens avaliativos do instrumento guiam, 



 

totalizam3 itens: 1) OBJETIVOS: refere-se aos propósitos, metas ou fins que se deseja atingir 

com a utilização; 2) ESTRUTURA e APRESENTAÇÃO: referem-se à forma de apresentar as 

orientações, inclui organização geral, estrutura, estratégia de apresentação, coerência e 

formatação; 3) RELEVÂNCIA: Refere-se à característica que avalia o grau de significação para 

o telesseguimento de sífilis, totalizando 15 critérios avaliativos. 

Os dados sobre seguimento das pessoas com sífilis, que corresponde à Fase 2, foram 

obtidos através da consulta de suas respectivas fichas de notificação, referentes às variáveis, e 

através da realização de entrevista telefônica e/ou atendimento presencial, utilizando o 

Instrumento Guia como roteiro.  Os diálogos foram gravados em áudio e as anotações foram 

feitas em documentos/prontuários, o que permitiu o detalhamento das conversas e transcrição 

de falas.  

Para a realização dos cálculos dos indicadores de sífilis, utilizou-se dados do Sistema 

de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC e projeção da população do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). O Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES 

foi utilizado para calcular o percentual de Unidades de Saúde (US) que notificaram sífilis no 

município durante o período do estudo. 

 

3.4.1: População 

 

A população de estudo foi composta por indivíduos com diagnóstico de sífilis adquirida. 

Adotou-se como critério de inclusão todas as pessoas com diagnósticos de sífilis adquirida 

notificados no referido DVE, no período de janeiro de 2010 a dezembro de 2020. Cabe destacar 

que esse período foi escolhido porque a notificação da sífilis adquirida iniciou no ano de 2010 

e foram incluídas as notificações até dezembro de 2020, uma vez que os dados das notificações 

referentes ao segundo semestre de 2020 só estariam encerrados/disponibilizados a partir do 

início de 2021, e o período de coleta de dados ocorreu entre os meses de março e julho de 2021. 

Na fase de validação do Instrumento Guia para telesseguimento, foram convidados 

participantes considerados juízes/especialistas. Para seleção de expertises utilizou-se os 

critérios do Modelo de Validação Fehring (1987): ser um estudioso e ter realizado estudos sobre 

a temática; participar de grupos de pesquisa, projetos e eventos que abordam o assunto. 

Portanto, os critérios que definem expertise de um profissional podem ser adaptados 

considerando a temática e o objetivo envolvidos, com clareza e justificativas (SILVA, et al., 

2019). Nesta etapa, os critérios de seleção dos participantes foram: profissionais médicos e /ou 

enfermeiros com experiência na área da saúde da mulher, da criança e/ou nas doenças 



 

infectocontagiosas, especialistas com aproximação quer seja na docência ou na assistência na 

temática sífilis. A seleção dos juízes se deu por meio da amostragem de rede, onde os 

especialistas identificados foram convidados a participar do estudo, por envio de 

correspondência eletrônica, e esclarecidos quanto ao objetivo da investigação e à natureza da 

coleta de dados. Aqueles que concordaram com a participação assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 3). Foram convidados 9 juízes experts 

e todos aceitaram participar da pesquisa. 

Na fase da aplicabilidade da entrevista por teleatendimento, a base amostral foi não 

probabilística, por conveniência, ou seja, os pretensos participantes desta pesquisa foram 

convidados por estarem prontamente disponíveis à abordagem telefônica.   

Foram selecionadas pessoas notificadas por sífilis adquirida no ano 2019 e que possuíam 

o número de telefone cadastrado. De um total de 244 notificações, 204 possuíam registro do 

número telefone preenchido e 9 notificações estavam duplicadas, assim se definiu o universo 

amostral com 195 participantes do estudo (Figura 6). 

 

FIGURA 6 - SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES PARA O TELESSEGUIMENTO, A PARTIR DAS 

NOTIFICAÇÕES DE SÍFILIS REALIZADAS EM 2019. TERESÓPOLIS-RJ 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

 

Dos 195 contatos telefônicos que foram cadastrados no chip, 110 não foram 

estabelecidos, pelos seguintes motivos: mudança/troca do número telefônico, inatividade do 

aparelho, área de cobertura fora do alcance, ativação da caixa postal, indisponibilidade e/ou 



 

não utilização do aplicativo WhatsApp®.  Assim, das 85 pessoas que receberam mensagens 

de texto, 39 não responderam ou não realizaram agendamento para ligação (Figura 6). 

Como recurso para implantação do telesseguimento de sífilis adquirida, foi utilizado 

um smartphone da pesquisadora, com aquisição de um chip pré-pago junto à plataforma 

WhatsApp Business®, de acesso gratuito, com o objetivo de facilitar e gerenciar a 

comunicação com os pretensos participantes do estudo. A partir desta tecnologia, foi possível 

personalizar a mensagem com um texto padronizado, informando o motivo do primeiro 

contato e convidando para o agendamento de uma chamada telefônica. 

No final do mês de julho de 2021, todos os números de telefones dos possíveis 

participantes foram inseridos e adicionados ao chip do celular, e foram identificados aqueles 

que utilizavam o aplicativo WhatsApp®, chegando a um total de 85 mensagens enviadas. Foi 

efetivada uma tentativa de contato telefônico com todos os usuários cadastrados, e, quando 

esse não era respondido/atendido, o nome do usuário era remanejado para uma segunda lista 

de contatos para posteriores tentativas.  

A partir do mês de agosto de 2021, a rotina dos teleatendimentos foi implementada e 

mantida seguindo as seguintes etapas: (1) envio de mensagem explicativa (Figura 7), (2) 

agendamento para ligação (Figura 8), e (3) Teleatendimento com o instrumento-guia. 

FIGURA 7 - ENVIO DE MENSAGEM EXPLICATIVA.  

 

Fonte: Tela do aplicativo WhatsApp. 

 

 



 

FIGURA 8 - AGENDAMENTO DE HORÁRIO PARA LIGAÇÃO.  

Fonte: Tela do aplicativo WhatsApp. 

 

O tempo de duração de cada ligação telefônica dependeu das dúvidas ou dificuldades 

de compreensão e/ou necessidade de conversar, priorizando uma interação entre o participante 

com a pesquisadora, mas, em média, foi de 10 minutos por cada ligação. As ligações foram 

efetuadas durante 9 dias úteis no período de agosto a setembro de 2021, no horário comercial, 

totalizando 80 horas.  Para utilização como fonte de dados foi efetuado preenchimento do 

Instrumento Guia e gravação das ligações, com posterior digitação das falas. 

Por se tratar de um inquérito sobre o seguimento da sífilis, ao ser identificado abandono 

do tratamento ou inconclusão do caso, o usuário recebeu orientações sobre a rede de saúde 

municipal e ofertado agendamento presencial para avaliação clínica e laboratorial.  

 

 

3.5 PERÍODO DO ESTUDO 

 O estudo foi realizado no período de março de 2020 a novembro de 2021. 

 

3.6 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, em março de 2021 sob CAAE: 41065720.7.0000.5285 e 

parecer nº 4.597.927 (Anexo 2). 

Para acesso às fichas de notificação foi solicitada anuência à Secretaria Municipal de Saúde 

de Teresópolis, RJ (Anexo 3). Durante o processo de análise foram respeitados a confiabilidade 

das informações e o anonimato, preservando a identidade dos participantes e a responsabilidade 

ética institucional para com as informações fornecidas, conforme Resolução Nº 510, de 07 de 

abril de 2016 (BRASIL, 2016). 



 

No processo de validação do instrumento-guia, os especialistas envolvidos foram 

informados sobre os objetivos do estudo, destacando a disponibilidade para o esclarecimento 

de eventuais dúvidas. A participação na pesquisa foi realizada mediante a assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o que assegurou o sigilo e anonimato, e 

possibilidade de desistência em qualquer fase da pesquisa sem qualquer ônus. 

Para aplicação do teleatendimento, em consonância com os princípios éticos e legais, 

por se tratar de entrevista por telefone, o Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 4) foi 

substituído pelo Consentimento Verbal obtido por ocasião dos contatos telefônicos com os 

participantes, de acordo com o artigo 17 da Resolução CNS/Conep 510/2016 e também previsto 

no artigo 8 da Lei nº 13.709, sobre a Lei Geral de Proteção de Dados, que refere que o 

consentimento pode ser fornecido por escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação 

de vontade. 

Foram disponibilizados os meios de contato com a pesquisadora responsável (endereço 

institucional e telefone), bem como contato de fácil acesso (número de celular) pelo participante 

de pesquisa em caso de urgência (24 horas por dia, 7 dias por semana). 

O anonimato dos participantes foi assegurado mediante o uso de codificação, ou seja, 

para coleta de dados. Foi realizada a identificação dos participantes do estudo da seguinte 

forma: a letra “P” seguida do número arábico (P1, P2, P3… P43), segundo ordem cronológica 

de admissão no estudo. No Apêndice 5, está apresentado um quadro com a caracterização dos 

participantes. 

 

3.7 ANÁLISE ESTATÍSTICA  

Os dados obtidos foram digitalizados, tabulados e analisados por meio da estatística 

descritiva. Os resultados foram expressos em frequência relativa (porcentagem). Os gráficos e 

as tabelas foram elaborados no programa computacional Microsoft Excel®, versão Windows 

10®. A discussão dos dados foi baseada nos programas ministeriais e artigos nacionais e 

internacionais relacionados à temática. 

Para a série histórica, realizou-se análise de prevalência, com projeções populacionais 

coletadas no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que foram utilizadas 

como base para o cálculo.  Os dados foram submetidos à análise estatística simples, cálculo de 

prevalência e análise descritiva simples.  

Para análise da completude das fichas de notificação, utilizou-se o escore de   Romero 

e Cunha (2006) que caracteriza o preenchimento das variáveis, conforme Quadro 3:  

 



 

QUADRO 3 – ESCORE PARA AVALIAÇÃO DA COMPLETUDE DAS VARIÁVEIS  

 

GRAU DE AVALIAÇÃO DE COMPLETUDE 
EXCELENTE menor de 5% 

BOM de 5 a 10% 
REGULAR De 10 a 20% 

RUIM de 20 a 50% 
MUITO RUIM de 50% ou mais 

Fonte: Adaptado de Romero e Cunha (2006) 

 

Em um estudo de coorte acerca da avaliação dos fatores associados ao conhecimento de 

cura, realizou-se, inicialmente, análise bruta, considerando-se as variáveis de exposição e o 

desfecho. Pode-se avaliar o risco relativo medindo o número de casos ocorridos durante o tempo 

de estudo e dividindo pelo tamanho da população estudada. A incidência de um desfecho entre 

as pessoas que realizaram seguimento pós terapêutico comparada com aquela obtida entre 

pessoas sem seguimento. 

 

 

3.8 ETAPAS PARA DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS 

 

Durante o processo de desenvolvimento da pesquisa aplicada, foram desenvolvidos três 

produtos científicos: na Fase 1- Série Histórica e Painel da Sífilis; Fase 2: Instrumento-guia de 

teleseguimento de sífilis adquirida; Fase 3: Proposta do PTS.  

 

3.8.1. Painel da Sífilis  

Durante o processo de tabulação dos dados e na busca por uma ferramenta que 

contribuísse para automação e organização do estudo documental, foi desenvolvida uma 

plataforma digital, que utiliza tecnologia Firebase e React, e permite armazenar, buscar e 

salvar dados com segurança, intitulada como “Painel da Sífilis”. 

O sistema web foi desenvolvido gratuitamente em parceria com o estúdio DevelUP, 

startup de desenvolvimento de software e aplicações de Teresópolis/RJ, onde o desenvolvedor-

programador recebeu instruções e documentos da pesquisadora sobre a temática sífilis para 

construção de formulários e telas interativas que compõem a plataforma idealizada.  

O conceito de “resma” relaciona a coleta de informações de diferentes fontes e as 

apresenta em uma única interface, concedendo aos usuários informações mais relevantes de 



 

acordo com seu contexto. As plataformas digitais desempenham papel disseminador de 

informação num processo bidirecional de comunicação (BRANDÃO, 2014). 

Recentemente, o mundo se deparou com a emergência do mais novo coronavírus, a 

SARS-CoV-2, ou COVID-19, e os serviços de vigilância epidemiológica definiram estratégias 

de prevenção e controle através de informações recebidas por diversas fontes, consolidando os 

dados e interpretando os achados, produzindo informações baseadas em evidências para 

subsidiar a tomada de decisão gerencial da pandemia, além de zelar pela transparência dos 

achados, validando, por meio da publicização, que a informação fosse acessível a toda 

comunidade (PEREIRA, et al 2021). 

Diariamente o “Painel Covid” é exposto em noticiários, redes sociais e meios de 

comunicação, sendo exemplo do trabalho da Vigilância Epidemiológica, que, dentro do 

contexto da Vigilância em Saúde, possui capacidade de organização e direcionamento de ações 

chave para o conhecimento, a detecção e a prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva (DIAS, 2021; DA SILVA 

JUNIOR, et al. 2020). 

Baseando-se nesta experiência exitosa e com o intuito de compreender a situação real 

dos casos de Sífilis em Teresópolis, foi criada a plataforma web “Painel da Sífilis” para realizar 

a digitação das fichas de notificação de sífilis, gerando um banco de dados permanente e 

organizado. Esta ferramenta desenvolvida permite uso em tempo real, com autenticação de 

usuário, mediante cadastro na plataforma e hospedagem dos dados, que servem como fonte de 

obtenção de base de dados, destinada a estudos epidemiológicos e de logísticas/estratégias para 

melhor assistência, vigilância e controle dos casos de sífilis para o município de Teresópolis. 

A Aplicação Web, “Painel da Sífilis” foi construída com sete páginas: 1 – Login e senha; 

2- Painel; 3-Sífilis Adquirida; 3- Sífilis Congênita; 5-Sífilis Gestacional; 6- Relatórios e 7- 

Auditoria. Todos os componentes da aplicação são separados por pastas.  

A página inicial é a página de acesso ao sistema, onde é exigido autenticação através de 

“token” (senha), permitindo proteção dos dados (Figura 9). 

 

 

  



 

FIGURA 9 - PÁGINA DE ACESSO/INICIAL A PLATAFORMA PAINEL DA SÍFILIS 

 

Fonte: painel da sífilis: https://sifilis.web.app/ 

 

Na pasta “Painel”, que compreende a parte analítica, são apresentados os indicadores da 

sífilis, através de gráficos e tabelas para monitoramento de casos, com a construção de mapas 

geoprocessados para a visualização da distribuição espacial e temporal.  

As páginas 3, 4 e 5 reproduzem as fichas de investigação de Sífilis em papel para 

formulário online, baseiam-se nas questões e variáveis contidas nas fichas de notificação, e 

foram utilizadas para digitação dos documentos deste estudo. (Figura 10)   

 

FIGURA 10 - PLATAFORMA WEB “PAINEL DA SÍFILIS", APRESENTAÇÃO DE TELAS  

 
Fonte: painel da sífilis: https://sifilis.web.app/ 



 

Na aba “Relatório” é possível exportar os dados em formato PDF, para visualização e 

impressão ou em formato em formato CSV (valores separados por vírgulas) para tabulação. Na 

pasta “Auditoria”, controla-se o acesso e monitoram-se as ações no sistema. 

A compilação dos dados foi realizada mediante duas fontes de dados: digitação das 

fichas de notificação digitalizadas, e importação de arquivos no formato CSV, fornecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Teresópolis/RJ. 

 

 

3.8.2 Construção e Validação do Instrumento-Guia para o telesseguimento de sífilis 

adquirida 

 

O processo de criação de uma ficha de seguimento, intitulada instrumento-guia, foi 

alicerçada para estar em consonância com os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas 

preconizadas para diagnóstico, tratamento e seguimento de sífilis do Ministério da Saúde 

(Brasil, 2020). 

A proposta de construção de um instrumento-guia foi definida como uma ferramenta de 

comunicação entre a pesquisadora e usuários para auxiliar o monitoramento epidemiológico e 

controle de cura da sífilis no momento do teleatendimento. Uma ferramenta técnica que 

viabilizou não só a coleta de dados, mas também oportuniza um fator educativo aos 

profissionais do serviço, por internalizar e sensibilizar acerca da prática do cuidado à sífilis, que 

englobam consolidação da rede, vínculos e a corresponsabilidade entre o trinômio: usuários, 

profissionais e gestores. 

Para a elaboração do Instrumento-Guia, primeiramente foi realizado um levantamento 

junto ao Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, artigos nacionais dos últimos 10 anos, 

que tiveram como objetos de estudo a sífilis adquirida e protocolos para o seguimento 

assistencial. Não foi encontrado nenhum instrumento referente ao seguimento assistencial da 

sífilis adquirida, mas foram selecionadas duas teses “inspiradoras”, como ponto de partida: 

Ribeiro (2019) e Nazareth (2017).  

A primeira foi um estudo realizado no município do Rio de Janeiro que tratou da adesão 

ao tratamento e seguimento da sífilis, realizado com famílias após a vivência da hospitalização 

por sífilis congênita, o qual abordou no seu instrumento para a coleta de dados, os aspectos 

sociais, econômicos, culturais e os riscos para vulnerabilidade à sífilis, baseado na aplicação de 

genograma e ecomapa para avaliação estrutural da família (RIBEIRO, 2019). 

A segunda tese foi realizada com mulheres fora do período gravídico puerperal com 

diagnóstico de sífilis, acompanhadas no Centro de Testagem Anônima do município de 



 

Macaé/RJ, e seu instrumento foi construído e baseado no Capacitador Sunrise, que compõe a 

Teoria do Cuidado Cultural de Madeleine Leininger, que trata dos fatores tecnológicos, 

religiosos, filosóficos, políticos, econômicos, educacionais, bem como grau de parentesco, 

estrutura social, valores e crenças culturais, para busca ativa das mulheres que tiveram seus 

filhos com diagnóstico de sífilis congênita e não retornaram ao programa para completar o 

esquema terapêutico e tampouco realizaram seguimento (NAZARETH, 2017). 

As principais características comuns desses dois instrumentos inspiradores foi a 

utilização de uma tecnologia - contato telefônico - para realizar a captação dos participantes e 

conhecer a situação do tratamento, exame laboratorial e do seguimento assistencial de mulheres 

(Nazareth, 2017) e de famílias (Ribeiro, 2019) com história de sífilis. 

Para esta investigação, foi construído um formulário de acompanhamento por 

telesseguimento para investigação epidemiológica dos casos de sífilis adquirida foi dividido em 

cinco partes: 1) Identificação e informações pessoais; 2) Telesseguimento, 3) Comportamento 

e tratamento da sífilis; 4) Controle de cura; 5) Avaliação do seguimento.  

A primeira parte Identificação e informações pessoais inclui: nome do usuário, número e 

data da notificação, unidade de saúde, endereço, sexo, data de nascimento, idade, estado 

conjugal, escolaridade e etnia (Figura 11). 

 

FIGURA 11 - INSTRUMENTO-GUIA DE TELESSEGUIMENTO DE SÍFILIS ADQUIRIDA - PARTE 

1: IDENTIFICAÇÃO  

 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 



 

A segunda parte trata do Telesseguimento: data; hora do contato; recurso tecnológico 

utilizado; conclusão do contato. Esses dados permitem caracterizar a população estudada e 

realizar o direcionamento assistencial (figura 12). 

FIGURA 12- INSTRUMENTO-GUIA DE TELESSEGUIMENTO DE SÍFILIS ADQUIRIDA - PARTE 2: 

TELEATENDIMENTO 

 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

A terceira parte trata especificamente de Comportamento e Tratamento da Sífilis: 

orientação sexual e número de parcerias sexuais nos últimos 12 meses; descoberta da sífilis 

(momento do diagnóstico, profissional responsável, exames realizados, sinais e sintomas); 

tratamento (realização, tipo); prevenção (uso de preservativo, frequência e motivo para o não 

uso); e abordagem do(a) parceiro(a) e/ou parcerias sexuais (diagnóstico, tratamento e quem 

comunicou) (Figura 13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

FIGURA 13 - INSTRUMENTO-GUIA DE TELESSEGUIMENTO DE SÍFILIS ADQUIRIDA - PARTE 

3: COMPORTAMENTO E TRATAMENTO DA SÍFILIS 

 Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

A quarta parte trata do Controle de cura: exames realizados após tratamento, orientações 

recebidas, resultados e datas do VDRL dos 3, 6, 9, 12 e 24 meses. 

A quinta parte Avaliação do seguimento permite classificar o seguimento da sífilis 

adquirida em três desfechos: tratamento incompleto, tratamento completo, sem seguimento 

laboratorial ou tratamento concluído com cura. 

Por último, foi deixado um espaço para registro das dúvidas do usuário, resumo do 

teleatendimento, orientações e agendamento (Figura 14). 



 

FIGURA 14 - INSTRUMENTO-GUIA DE TELESSEGUIMENTO DE SÍFILIS ADQUIRIDA - PARTE 4 

E 5: CONTROLE DE CURA E AVALIAÇÃO DO SEGUIMENTO  

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

Validar um conteúdo refere-se à análise minuciosa do conteúdo do instrumento, com o 

objetivo de verificar se os itens propostos se constituem numa amostra representativa do assunto 

que se deseja medir. Nesse tipo de validação, os instrumentos são submetidos à apreciação de 

peritos na temática, os quais podem sugerir a retirada, acréscimo ou modificação dos itens 

(HERMIDA; ARAÚJO, 2006; SOUZA; ALEXANDRE, GUIRARDELLO, 2017). 

Quanto à validade do instrumento, foi utilizado o Índice de Validade de Conteúdo 

(IVC). Esse método emprega escala tipo Likert com pontuação de um a quatro, e baseia-se nas 

respostas dos juízes com relação ao grau de relevância de cada item, classificados como: 1) 

Inadequado; 2) Parcialmente Adequado; 3) Adequado; e 4) Totalmente Adequado. Neste 

contexto, o respondente, baseado numa série de asserções, deve expressar seu grau de 

concordância ou discordância de cada afirmação, onde cada posição representa um valor 

numérico (BAPTISTA e CAMPOS, 2016). 

Para avaliação do instrumento, utilizou-se uma das formas de cálculo recomendadas por 

pesquisadores da área, na qual o somatório de todos os IVC calculados separadamente é 

dividido pelo número de itens do instrumento. Como o instrumento foi validado por nove 



 

especialistas, a literatura recomenda ponto de corte do IVC de 0,78, e o índice de concordância 

(KAPPA) aceitável entre os membros do comitê de especialistas deve ser de, no mínimo, 0,80 

e, preferencialmente, maior que 0,90 (DE ULLIBARRI GALPARSORO; PITA FERNÁNDEZ, 

S. 1999; SOUZA; ALEXANDRE; GUIRARDELLO, 2017). 

Para calcular o IVC de cada item do instrumento, somou-se as respostas com os valores 

3 e 4 do comitê de especialistas e dividiu-se o resultado da soma pelo número total de respostas, 

conforme fórmula a seguir:  

IVC = No de respostas 3 ou 4/ No total de respostas 

 Dentre os nove juízes avaliadores, oito eram enfermeiros do sexo feminino, e um 

médico do sexo masculino. A idade dos juízes variou de 36 a 70 anos (M=50,5, DP=11,4 anos), 

56% possuem doutorado, 22% título de mestre e 22% de especialização, todos com mais de 10 

anos de tempo de formação e atuação, 56% atuam como docentes, 44% atuam na assistência 

e/ou gestão; 62% possuem publicação de artigos/ capítulos de livro relacionados à temática da 

sífilis. 

Um dos nove juízes, em 3 itens concordou parcialmente, pontuando 2 para linguagem, 

títulos, sugerindo modificações para que o instrumento pudesse ser utilizado por qualquer 

profissional de saúde. As sugestões foram analisadas conforme a literatura pertinente e 

realizadas as devidas alterações. (Quadro 4) 

 

QUADRO 4 - ÍNDICE DE CONCORDÂNCIA ENTRE JUÍZES PARA OS ITENS OBJETIVOS, 

APRESENTAÇÃO E RELEVÂNCIA DO INSTRUMENTO-GUIA DE TELESSEGUIMENTO DE 

SÍFILIS ADQUIRIDA: 

ITEM SUBITEM DESCRIÇÃO IVC 

ITEM 1:                               
OBJETIVOS 

1.1 
Estão coerentes com as necessidades e as atitudes 

do profissional de saúde e usuários para o adequado 
seguimento assistencial da sífilis. 

1,0 

1.2 
Promove mudança de comportamento e atitude 

para o seguimento assistencial da sífilis. 
1,0 

1.3 Pode circular no meio científico da área de sífilis. 1,0 

1.4 
Atende aos objetivos de instituições que trabalham 

com monitoramento de infecções sexualmente 
transmissíveis. 

1,0 

ITEM 2: 
APRESENTAÇÃO E 

ESTRUTURA 

2.1 
 É apropriado para atendimento e orientação do 

seguimento assistencial de sífilis. 
1,0 

2.2 
As informações apresentadas estão cientificamente 

corretas. 
1,0 

2.3 
A linguagem está apropriada ao público-alvo 

proposto.  
0,89 

2.4  Existe uma sequência lógica do conteúdo proposto. 1,0 

2.5 
As informações estão bem estruturadas em 

concordância e ortografia. 
1,0 

2.6 O tamanho (extensão do formulário) está adequado. 1,0 

2.7 O título e os tópicos apresentados estão adequados. 0,89 



 

ITEM 3:                    
RELEVÂNCIA 

3.1 
O conteúdo retrata aspectos-chave que devem ser 

reforçados.   
1,0 

3.2 
Propõe conhecimento e ferramentas que poderão 

auxiliar no seguimento da Sífilis. 
1,0 

3.3 
Permite a aplicação do monitoramento dos casos de 

sífilis corretamente. 
1,0 

3.4 
Está adequado para ser usado por qualquer 

profissional da área da saúde. 
0,89 

  UAV 0,97 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

O conteúdo e o formato dos itens foram reformulados por meio das contribuições dos 

especialistas. A composição dos diferentes profissionais e a experiência sobre a temática 

permitiram uma avaliação ampla e profunda, com observações pertinentes e complementares. 

Os resultados apontaram uma validade de conteúdo satisfatória, com o conjunto total de itens 

apresentando IVC de 0,97 para permanência do instrumento. 

O instrumento foi validado para ser utilizado na etapa do telesseguimento, com o 

objetivo de oferecer subsídios para direcionar e documentar a assistência pós-tratamento de 

sífilis adquirida, permitindo discussões e pesquisas futuras.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 SÉRIE HISTÓRICA DA SÍFILIS EM TERESÓPOLIS (FASE 1)  

 

Os principais resultados da Fase 1 – Inquérito epidemiológico (Série Histórica) são 

decorrentes da triangulação de dados referente aos casos notificados de sífilis e sífilis congênita 

no município de Teresópolis – RJ, entre os anos de 2010 a 2020, os quais permitiram a 

compreensão do perfil clínico epidemiológico dos casos.  

No município de Teresópolis, no período de 2010 a 2020, foram notificados 1619 casos, 

sendo 832 casos de sífilis adquirida, 495 casos de sífilis em gestantes e 292 casos de sífilis 

congênita, demonstrando uma frequência crescente da infecção. (Figura 15)  

 

 

 

 

 

  



 

FIGURA 15 - EVOLUÇÃO TEMPORAL DO NÚMERO DE SÍFILIS (SA; SG; SC) E COMPARAÇÃO 

ENTRE BASES DE DADOS. TERESÓPOLIS-RJ 2010 A 2020 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.  

 

Observa-se uma diferença de 1.053 casos, se considerarmos o SINAN, onde o total de 

casos de sífilis notificados na mesma série histórica foi de 596, sendo 65 de sífilis adquirida, 

356 de sífilis em gestantes e 176 de sífilis congênita. 

Ao comparar as fontes de informação do SINAN (dados secundários) com o banco de 

dados (dados primários / SMS de Teresópolis) é visível a diferença de doze vezes o número de 

casos de sífilis adquirida, sugerindo subnotificações, notificações tardias e/ou perda de dados 

no repasse em tempo hábil entre as esferas municipal, estadual e nacional (Tabela 1). 

 
TABELA 1 -DIFERENÇA ENTRE AS FONTES DE INFORMAÇÃO (SINAN E PESQUISA), NÚMERO 

DE CASOS E TAXA DE DETECÇÃO DE SÍFILIS ADQUIRIDA NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS– 

RJ, ENTRE 2010 A 2020. 

FONTE DE DADOS INDICADORES 
ANO DE DIAGNÓSTICO 

2010 2011 2012 
201

3 
201

4 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 

SINAN 

Total de Casos 1 0 2 12 18 14 5 3 4 5 1 

Taxa de detecção 
(por 100.000 
habitantes) 

0,6 0 1,2 7 10,4 8 2,8 1,7 2,2 2,7 0,5 

BANCO DE DADOS  

Total de Casos 0 2 1 5 8 6 38 137 167 244 224 

Taxa de detecção 
(por 100.000 
habitantes) 

0 1,2 0,6 2,9 4,6 3,4 21,4 76,5 92,3 133,6 
121,

6 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2021.  

 

Para compreender esta diferença, foi preciso revisitar o funcionamento do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), que é alimentado pela digitação de fichas de 

notificação e investigação em nível municipal. Esses dados são repassados semanalmente por 



 

arquivos às Secretarias Estaduais de Saúde (SES) que quinzenalmente transmitem ao Sistema 

Nacional de Vigilância em Saúde (BRASIL, 2017). 

No entanto, o estudo de Laguardia et al (2006) chama atenção para o atraso na 

notificação e na investigação de casos, além de precária integração entre os sistemas de 

informações. Lara et al. (2021), ao avaliar os sistemas de vigilância em Campinas/SP, 

identificaram retardo no fluxo das informações, falta de recursos humanos, pouco treinamento, 

falta de clareza e fluxos pouco ágeis para encaminhamento do serviço notificante e da vigilância 

local, ou mesmo a percepção de se tratar de uma atividade meramente burocrática. 

Depreende-se que a notificação e o acesso aos dados permitem uma investigação 

epidemiológica mais eficiente. Acreditamos que o aprimoramento da informação em saúde 

poderá ser alcançado mediante a manipulação regular dos dados disponíveis e a identificação 

de suas falhas.  

A adequação aos processos de notificação compulsória no Sinan para uso no Sistema 

Único de Saúde foi discutida pelo estudo de Melo et al (2018), que relaciona a conduta do 

médico ou do enfermeiro como o principal fator para a subnotificação ou notificação tardia, 

pois em sua maioria realizam o preenchimento da Ficha de Notificação sem a presença do 

paciente, o que pode levá-las a serem incompletas e influenciar na busca ativa dos casos, 

resultando em um trabalho dificultoso e inócuo, com reflexos negativos  na vigilância 

epidemiológica. 

A diferença quantitativa das fichas de notificação de sífilis encontradas nas bases de 

dados do município de Teresópolis e do SINAN esbarra na gestão e na comunicação entre os 

sistemas de informação, uma vez que 1.053 fichas notificadas pelos profissionais não foram 

computadas nacionalmente. É esperado que, em todas as instâncias, os dados aportados sejam 

consolidados e analisados, e que haja uma retroalimentação dos níveis que o precederam, além 

de sua redistribuição, segundo o local de residência dos pacientes objetos das notificações 

(BRASIL, 2002). 

Quanto aos resultados encontrados, entre os anos de 2010 a 2020, constatou-se um 

crescimento exponencial de casos de sífilis no município, onde a distribuição do número de 

casos a cada ano está disposta na Figura 16. 

 



 

FIGURA 16 - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO TOTAL DE CASOS DE SÍFILIS ENTRE 2010 E 2020, 

TERESÓPOLIS-RJ.  

 Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

O ano de 2019 apresenta a maior porcentagem dos casos, sendo de 21,7% da série histórica e 

uma taxa de detecção de sífilis adquirida de 133,6/ 100.000 habitantes.  A partir do ano de 2017, 

observa-se nítido aumento na taxa de detecção de sífilis adquirida, de 21,4 em 2018 para 

76,5/100.000 habitantes. Em relação, ao mesmo ano (2017), também se observa que o número 

de SC ultrapassa o de SG, o que dimensiona sua magnitude como problema de saúde pública, 

pela não detecção precoce ou subnotificação dos casos, e reforça a importância de investimentos 

na assistência pré-natal e capacitação dos profissionais para o manejo correto da infecção. 

Este panorama da série histórica pode ser atribuído em parte ao aumento da cobertura 

de testagem, com a implantação de testes rápidos na atenção primária, no município de 

Teresópolis, que ocorreu em outubro de 2017.  

Os boletins mensais foram disponibilizados pelo Departamento Farmacêutico da SMS 

Teresópolis, sendo possível identificar a taxa de detecção de  sífilis por testes rápidos. Em 2019, 

a quantidade de testes realizados foi superior em 24 vezes comparada ao ano de 2017, e a 

proporção de resultados reagentes foi de 4,5%, em todo o período (Figura 17). 

 

 

 

 

 

 

 

 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

SG 18 15 26 30 23 26 27 56 91 71 112

SC 12 8 19 17 14 16 12 63 31 62 38

SA 0 2 1 5 8 6 38 137 167 244 224
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FIGURA 17- DISTRIBUIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS DE SÍFILIS POR ANO E RESULTADO 

REAGENTE. TERESÓPOLIS-RJ, BRASIL, 2021. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

O estudo de Figueiredo et al (2020), ao analisar os municípios brasileiros, evidenciou 

que uma maior oferta de teste rápido e realização de penicilina benzatina na atenção básica 

corroboram com a redução da transmissão vertical da sífilis. É necessário considerar que, além 

da acessibilidade geográfica, a acessibilidade funcional, como o horário de funcionamento das 

unidades, infere na organização do fluxo de atendimento municipal e precisa ser amplamente 

divulgado para a população. Considerando a reorganização dos serviços de saúde, é descrito 

por autores um impacto no acesso e na realização de procedimentos desde o início da pandemia 

de COVID-19 durante o ano de 2020. 

Sentís et al (2021) referem que o número de casos identificados de infecções 

relacionadas ao sexo foi 51% menor do que o esperado para o ano de 2020, sendo observado 

menor foco na prevenção de outras doenças, o que provavelmente trará efeitos futuros, como 

diagnósticos tardios e aumento de comorbidades (NEVES; BORGES, et al., 2020). 

Pode-se verificar, a partir da Figura 18, os dados de 2020 e 2021 (período atípico) e 

percebe-se um comportamento exponencial dos registros. Confirma-se a tendência da equação 

R², pois quanto mais próximo de 1, mais ajustados ao modelo estão os dados. Seguindo o 

modelo, seriam esperados aproximadamente 600 registros de sífilis adquirida em 2020. 
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FIGURA 18- COMPARAÇÃO ENTRE O NÚMERO DE CASOS NOTIFICADOS POR ANO E O 

NÚMERO DE CASOS PROJETADOS PELO MODELO MATEMÁTICO.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

No Brasil a taxa de detecção de sífilis adquirida por 100.000 habitantes aumentou mais 

de 70% comparando 2010 (2,1) com 2019 (72,8), sendo a região Sudeste a que mais registrou 

casos, com destaque para o estado e o município do Rio de Janeiro. Em 2019 apresentaram 

taxas superiores à taxa nacional com 95,5 e 108,7/100.000 hab. respectivamente (BRASIL, 

2020). Os valores encontrados nesta pesquisa para a taxa de detecção de sífilis adquirida em 

Teresópolis no mesmo ano foram de 133,6/100.000 hab.  

Vale ressaltar que o aumento da taxa de detecção é resultado da conscientização da 

gestão, dos profissionais e da população com relação à prevenção da sífilis, comprovado pelo 

aumento da realização dos testes rápidos no município ao longo dos anos.  

Vários autores atribuem o aumento constante no número de casos de sífilis em gestantes, 

congênita e adquirida, em parte pelo aumento da cobertura de testagem, com a ampliação do 

uso de testes rápidos, redução do uso de preservativo, resistência dos profissionais de saúde à 

administração da penicilina na Atenção Básica, desabastecimento mundial de penicilina, entre 

outros (MORETTI, 2019. NUNES et al, 2018, LUPPI et al, 2020). 

Reitera-se a necessidade da notificação oportuna de todos os casos ao SINAN, 

identificando a progressão da infecção, subsidiando a formulação e implementação de políticas 

públicas.  

No SINAN não estão publicados os dados referentes à classificação clínica, faixa etária, 

raça/cor, escolaridade dos casos de sífilis adquirida no município de Teresópolis/RJ, uma vez 

que sociodemograficamente, pelo sistema nacional de notificação analisa-se somente a variável 

sexo. 

Os casos de sífilis adquirida diagnosticados e notificados no município de Teresópolis, 

de 2010 a junho de 2021, constituíram uma população de 832 casos, e o perfil sociodemográfico 

apontou que 56,7% dos casos ocorreram em homens, com maior frequência na cor branca 



 

(31,6%), na faixa etária entre 18 e 29 anos (37,8%), e mais de 62,7% não possuem informações 

sobre escolaridade (Tabela 2). 

 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO DO PERFIL CLÍNICO EPIDEMIOLÓGICO DOS CASOS 

NOTIFICADOS DE SÍFILIS A     DQUIRIDA NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS-RJ. BRASIL, 2010 

A 2020. 

Variável Categoria n % 

SEXO 
Feminino 360 43,2 

Masculino 472 56,7 

FAIXA ETÁRIA 

Menores de 18 anos 13 1,56 

De 18 a      29 anos 315 37,86 

De 30 a      39 anos 204 24,52 

De 40 a      49 anos 112 13,46 

De 50 a      59 anos 82 9,86 

60 anos ou mais 58 6,97 

Não informado 48 5,77 

ESCOLARIDADE 

Analfabeto 6 0,72 

1ª a 4ª série incompleta do EF 18 2,16 

4ª série completa do EF 35 4,21 

5ª à 8ª série incompleta do EF 88 10,58 

Ensino fundamental completo 71 8,53 

Ensino médio incompleto 56 6,73 

Ensino médio completo 27 3,25 

Superior incompleto 2 0,24 

Superior completo 7 0,84 

Ignorado/Não informado/Não se aplica 522 62,74 

RAÇA 

Branca 263 31,61 

Parda 138 16,59 

Preta 90 10,82 

Ignorado 341 40,99 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Em sua revisão, Da Cruz Lima et al, (2021) identificaram que a sífilis é mais prevalente 

entre os homens, sendo que 75% dos atendimentos na atenção primária são destinados ao sexo 

masculino, homossexuais e bissexuais em sua maioria. Essa vulnerabilidade está associada a 

maior exposição desses indivíduos a fatores de risco comportamentais, como poligamia, 

parceiros casuais e o uso de sexo comercial (MARTINS et al, 2020b). 

A cultura de que o homem tem que ser viril e provedor da família, não reconhecendo a 

importância de cuidar da sua saúde e demorando por muitas vezes a acessar o serviço de saúde, 

também se associa ao perfil masculino da sífilis (MARTINS, 2021).  



 

Sobre o comportamento da sífilis no território brasileiro, há uma predominância dos 

diagnósticos em homens (Moura et al, 2021; Malveira et al, 2021), resultado este atribuído ao 

cunho cultural, relacionado ao machismo, onde percebe-se que os homens resistem a ações de 

prevenção à sífilis, buscando os serviços apenas para fins curativos e de reabilitação.  A 

população masculina, em sua maioria, só busca uma unidade de saúde quando são encorajado     

s por terceiros ou por preocupação e curiosidade depois de se exporem a riscos de saúde 

(NEVES et al ,2019; GOMES et al, 2021). 

A imagem do homem imposta pela sociedade como provedor da família e os 

sentimentos arraigados de preconceitos, medo e vergonha que envolvem as infecções 

sexualmente transmissíveis tornam-se obstáculos à promoção da saúde sexual do homem 

(GOMES et al, 2021). Além disso, a literatura discorre sobre o baixo conhecimento dos homens 

sobre a sífilis e seus agravantes, pois eles desconhecem a doença, sua evolução, as 

consequências e como ocorre o tratamento até a cura (NEVES et al, 2019). 

No que se refere à idade, foram notificados casos de 1 até 84 anos de idade,      uma 

média etária de 33 anos, sendo que pouco mais de um terço (37,86%) dos indivíduos 

encontravam-se entre 18 a 29 anos. Essa porcentagem de detecção de sífilis em jovens, de 

ambos os sexos, em todo o período, pode representar um aumento real da incidência na 

população jovem.  

Outros estudos epidemiológicos também evidenciaram predominância de uma 

população de jovens adultos sendo acometida pela doença (LUPPII et al, 2020; LUCIETTO et 

al, 2021). Os fatores que contribuem para aumentar as estatísticas de IST entre o público jovem 

é o início sexual precoce e a busca de novas experiências que podem levar às práticas sexuais 

de maior risco, maior dificuldade de negociação do uso de preservativo e o sentimento de 

invulnerabilidade pela idade (PINTO, et al, 2018). 

No Brasil, a faixa etária de 21 a 30 anos encontra-se entre a metade das notificações e 

estudos relacionam esta fase da vida como mais suscetível à prática sexual desprotegida 

(BRASIL,2020; GODOY, 2021). 

Com respeito à escolaridade, parâmetro de grande valia para a epidemiologia do 

município, 62,740% (522) encontravam-se marcados como ignorado ou não houve 

preenchimento do campo. Variável classificada como tendo completude ruim, apesar do 

preenchimento de campos obrigatórios ser uma premissa, a escolaridade tem sido o indicador 

socioeconômico com maior relato de incompletude entre os estudos de sífilis (MORAIS et al, 

2021). 



 

Entre os casos informados, identificou-se baixo nível educacional, onde 0,77% (6) eram 

analfabetos, 16,95% (141) possuíam o ensino fundamental incompleto, 8,53% (71) possuíam o 

fundamental completo, 6,73% (56) médio incompleto e 3,25% (27) possuíam pelo menos o 

ensino médio completo, e 1,08% (9) educação superior incompleta ou completa. 

Dados do estudo de Soraes et al (2017) corroboram com a mesma característica da 

população estudada, onde 24% dos casos de sífilis apresentavam escolaridade da 5ª a 8ª série, 

e na análise de Silvestre et al (2020) a escolaridade da sífilis, em nível nacional, manteve na 

última década (2010-2020) os maiores índices de casos entre pessoas com ensino médio 

completo, por outro lado, os analfabetos se mantiveram com os menores números no mesmo 

período. 

Estudo realizado em Goiânia concluiu que indivíduos com menores níveis de 

escolaridade apresentaram maior prevalência de sífilis adquirida, associada à falta de 

informação e cuidados na prevenção desta doença (GODOY et al, 2021). 

A influência da escolaridade sobre as condições de saúde foi evidenciada por pesquisas, 

inclusive a escolaridade da mãe, que é um importante preditor da mortalidade de seus filhos 

(Macharelli & Oliveira, 1991). No tocante à infecção pela sífilis, a ideia de analisar a infecção 

por uma perspectiva social, além das tradicionais categorias de exposição definidas a partir de 

comportamentos individuais, deve ser estimulada para direcionamento de ações de controle, 

pois o baixo nível educacional está relacionado ao menor acesso à informação, bem como ao 

restrito entendimento da importância das medidas de prevenção das IST (PEREIRA, et al, 

2020). 

Quanto à informação referente à raça/cor, observou- se que a maior parte das pessoas 

notificadas eram brancas (31,6%; n=263), seguidas de pardas (16,5%; n=138). Entretanto 

40,9% (341) possuíam essa informação ignorada.  De acordo com dados do CENSO, 63% da 

população do município de Teresópolis se autodeclarou branca (IBGE, 2010). 

Luppi et al (2018), ao estudar a sífilis adquirida no município de São Paulo, observaram 

predominância de raça/cor da pele auto referida como branca, e vem ao encontro dos dados 

encontrados neste estudo com relação à etnia.  

A sífilis não tem predileção pela cor da pele (ADORNO, et al. 2021), mas relaciona-se 

o seu acometimento a classes marginalizadas e com vulnerabilidades sociais e econômicas, uma 

vez que o baixo nível socioeconômico, escolar compromete o acesso à saúde de qualidade. 

Referentes aos anos de 2019 e 2020, 408 fichas de notificação digitadas permitiram 

analisar o comportamento sexual (Tabela 3). As notificações demonstram incompletude de 

informações (45,3%) e prevalência de sífilis em relações sexuais com homens (30,1%), sendo 



 

50,9% classificadas como heterossexuais e 14,6% como homossexuais, entre as mulheres 

homossexuais essa porcentagem foi de 1,8%. Tal achado corrobora com os resultados de outros 

estudos, onde a sífilis foi mais frequente entre os homossexuais masculinos em relação aos que 

não eram HSH (homens que fazem sexo com homens) (FREITAS, et al. 2021, SIGNORINI, et 

al., 2007). 

 

TABELA 3 - DISTRIBUIÇÃO DAS NOTIFICAÇÕES POR COMPORTAMENTO SEXUAL (N-=408) 

  SEXO  TOTAL GERAL  

Comportamento sexual Feminino Masculino Em branco   
 

 n % n % n % N %  

Relações sexuais com homens 86 50,9 30 14,6 7 21,2 123 30,1 
 

Relações sexuais com mulheres 3 1,8 76 36,9 9 27,3 88 21,6 
 

Relações sexuais com homens e 
mulheres 2 1,2 8 3,9 2 6,1 12 2,9 

 

Em branco / Ignorado 78 46,2 92 44,7 15 45,5 185 45,3 
 

Total 169 100 206 100 33 100 408 100 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Na Tabela 4 apresenta-se as variáveis como antecedentes de sífilis, classificação clínica, 

esquema de tratamento realizado. 

 

TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO DAS NOTIFICAÇÕES POR ANTECEDENTES DE SÍFILIS, 

CLASSIFICAÇÃO CLÍNICA, ESQUEMA DE TRATAMENTO REALIZADO(N-=408) 

Variável Categoria  n % 

Antecedentes de sífilis 

Sim 56 13,7 

Não 242 59,3 

Ignorado 26 6,4 

Em branco 84 20,6 

Classificação clínica 

Primária  50 12,3 

Secundária 36 8,8 

Terciária   32 7,8 

Latente  77 18,9 

Ignorado 25 6,1 

Em branco 188 46,1 

Esquema de tratamento 
realizado 

P.G. benzatina 2.400.000 UI 25 6,1 

P.G. benzatina 4.800.000 UI 6 1,5 

P.G. benzatina 7.200.000 UI  179 43,9 

Outro esquema 5 1,2 

Não realizado 2 0,5 

Em branco 191 46,8 



 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

Freitas et al (2021a) ao analisar dados epidemiológicos no sul de Minas Gerais, referem 

que 37,0% das fichas de investigação apresentavam o preenchimento do campo como ignorado 

na variável antecedentes de sífilis. Avaliar a história clínico-epidemiológica dos usuários é uma 

indicação terapêutica, já que a sífilis é uma doença infecciosa de caráter crônico. 

Observou-se que a maior parte, 46,1% dos casos de sífilis adquirida foram classificados 

como ignorados, 18,9% foram classificados em sífilis latente, situação referente à fase 

assintomática de infecção, seguidos por 12,3% de sífilis primária, 8,8 % secundária, 7,8% 

terciária. O número elevado do campo “ignorado”, negligencia um dado importante para a 

adoção da terapêutica adequada, devendo atentar para o preenchimento consistente. 

Na variável esquema de tratamento realizado, houve maior número de portadores 

tratados com o esquema de Penicilina G benzatina 7.200.000 UI, o que correspondeu a 43,9%do 

total da amostra. 

A análise realizada sobre a completude das variáveis aponta a escassez de informações 

nos campos da escolaridade, comportamento sexual, esquema terapêutico realizado e 

classificação clínica, dados essenciais para acompanhar a dinâmica da infecção e definir 

prioridades de intervenção (Tabela 5). 

TABELA 5- PERCENTUAL DE CAMPOS EM BRANCO OU IGNORADO NAS FICHAS DE 

NOTIFICAÇÃO 

Campo e tipo de informação % 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

Romero e Cunha (2006) 

Cor/Raça 39% RUIM 

Faixa etária 5,8% BOM 

Escolaridade 62,4% MUITO RUIM 

Comportamento sexual 45% RUIM 

Antecedentes de sífilis 27% RUIM 

Classificação clínica  52,2% MUITO RUIM 

Esquema terapêutico realizado  46,8% RUIM 

Número de telefone registrado 16,2% REGULAR 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

O preenchimento inadequado das fichas de notificação impossibilita conhecer a 

verdadeira situação de sífilis adquirida, tornando-se prejudicial às ações de controle da doença, 

pois essas são baseadas nos dados de notificações do sistema. 

O SINAN utiliza apenas os dados de identificação do caso, não discriminando as fases 

clínicas da sífilis adquirida como primária, secundária, terciária e latente, não sendo possível 

detalhar os casos, ao contrário da prática adotada no serviço de vigilância de sífilis nos Estados 

Unidos (LUPPI et al, 2020). 



 

A incidência de sífilis adquirida, analisada segundo os bairros da residência em 

Teresópolis, que é composta por 49 bairros, (IBGE,2020) aponta que 17 bairros apresentaram 

mais de 5 casos registrados, onde 87% estavam localizados na região urbana, e que o bairro 

mais populoso, o bairro de São Pedro, apresentou maiores taxas de sífilis, com 20,9%. (Tabela 

6)  

TABELA 6- DISTRIBUIÇÃO DE CASOS DE SÍFILIS ADQUIRIDA NO MUNICÍPIO DE 

TERESÓPOLIS-RJ. 2010 A 2020, POR BAIRRO DE RESIDÊNCIA.  

Bairro 
Densidade 

populacional 
Nº de domicílios 

Número de casos 

de sífilis 
% 

São Pedro 20 424 (12.5%) 6 872 191 20,9 

Alto 6 166 (3.8%) 5 309 66 7,2 

Meudom 6 985 (4.3%) 2 426 58 6,4 

Fonte Santa 2 782 (1.7%) 1 011 43 4,7 

Vale do Bonsucesso (Distrito 

13 bairros) 
16 340 (10.0%) 6 067 38 4,1 

Barra Do Imbuí 7 812 (4.8%) 3 030 36 3,9 

Ermitage 1 589 (0.9%) 740 34 3,7 

Jardim Meudom 4 010 (2.4%) 1 435 31 3,4 

Quinta Lebrão 6 281 (3.8%) 2 158 28 3,1 

Paineira 3 077 (1.9%) 948 26 2,8 

Albuquerque 2 382 (1.5%) 1 772 23 2,5 

Cascata Guarani 3 131 (1.9%) 1 263 20 2,2 

Granja Guarani 2.504 (1,5%) 1.072 18 2 

Barroso 2 656 (1.6%) 697 16 1,8 

Várzea 8 008 (4.9%) 5 403 16 1,8 

Tijuca 3 810 (2.3%) 1 803 14 1,5 

Agriões 3 369 (2.1%) 2 400 13 1,4 

Araras 1 794 (1.1%) 787 12 1,3 

Outros Bairros (< 10 Casos) - - 213 23,3 

Em Branco - - 17 1,9 

TOTAL 163 746 53 722 913 100 

Fonte: IBGE, 2016; Dados da pesquisa, 2021. 

 

A distribuição geográfica dos casos de sífilis adquirida demonstrou concentração 

segundo determinantes sociais, econômicos e/ou culturais, localizados em bairros de alta 

densidade populacional e próximos de UBSFs (Unidades Básicas de Saúde da Família), sendo 

evidenciada a região urbana. Talvez essas variações possam ser explicadas pelo fato de que as 

importantes desigualdades sociais, econômicas e geográficas existentes interferem na 

acessibilidade e na qualidade da prestação dos serviços de saúde à população. 

Verificou-se que, dentre as 58 Unidades de Saúde, 24 unidades realizaram notificações 

ao longo dos dez anos, sendo que três delas foram responsáveis por 56% das notificações de 

sífilis adquirida no município, com destaque para os serviços especializados: Centro de 



 

Diagnóstico (21,6%), Serviço de Vigilância Epidemiológica (18,9%) e Hemonúcleo municipal 

(14%). (Quadro 5) 

QUADRO 5 - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE CASOS DE SÍFILIS ADQUIRIDA POR UNIDADE 

DE NOTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS-RJ. 2019 E 2020. 

Variável Categoria N % 

Unidade de saúde 
notificadora 

Centro de Diagnóstico 198 21,66% 

Serviço de Epidemiologia 181 19,80% 

Hemonúcleo Municipal 129 14,11% 

UBSF Rosário 84 9,19% 

Centro Materno Infantil 49 5,36% 

UBSF Meudon 45 4,92% 

UBSF de Araras 38 4,16% 

UBSF Fonte Santa 37 4,05% 

Outras Unidades 153 16,74% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Este cenário reflete uma rede de saúde fragilizada e fragmentada de cobertura de atenção 

primária, que segundo PIRES, et al (2018) ocasiona falta de acesso facilitado à Atenção Básica 

e descontinuidade dos tratamentos. 

Reitera-se aqui a importância dos atributos da APS para o controle da sífilis nos ciclos 

da vida, por meio da expansão da ESF, acesso no primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade, coordenação da atenção, abordagem familiar e comunitária. Discute-se esta 

proposta político-governamental, que proporciona mudança do modelo de atenção à saúde no 

contexto do Sistema Único de Saúde. (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013) 

Destaca-se que 14,11% (129) das notificações estavam vinculadas à triagem realizada 

pelo serviço de doação de sangue (Hemonúcleo Municipal). Este cenário precisa estar integrado 

aos serviços de saúde para o correto direcionamento desses doadores, que, ao conhecer sua 

condição sorológica, precisam de seguimento terapêutico.  

Os resultados da primeira fase evidenciam uma crescente no número de casos, 

sinalizando, assim, a necessidade de uma política de controle da sífilis no município. Constatou-

se que a sífilis adquirida não atinge um grupo específico, apesar de ter apresentado valores 

significativos entre pessoas com idade entre 18 a 29 anos, de cor branca e com baixa 

escolaridade, moradores da zona urbana, atendidos em unidades secundárias do sistema de 

saúde. 

É preciso superar a incompletude de fichas de notificação e subnotificações em sistemas 

de informação, e assim planejar uma assistência preventiva, com manejo adequado e com 



 

controle dos casos.  Diante de tal realidade, é imprescindível promover a atenção em saúde por 

meio do ajustamento da demanda às reais necessidades dessas pessoas, da educação em saúde 

e prevenção das Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

 

4.2 INSTRUMENTO-GUIA PARA O TELESSEGUIMENTO DE SÍFILIS ADQUIRIDA 

(FASE 2) 

 A Fase 2 deste estudo discute a aplicabilidade do instrumento-guia para o 

telesseguimento de pessoas notificadas por sífilis adquirida no ano de 2019 (n=244) e após o 

processo de seleção dos participantes, foram agendados 43 teleatendimentos e realizadas 17 

consultas presenciais de seguimento no Centro Materno Infantil.  

Para Burnard (1994), a entrevista telefônica apresenta vantagens, na medida em que 

oferece facilidade no acesso aos entrevistados mais longínquos, bem como confere relativa 

rapidez e economia na coleta dos dados, proporcionando até mesmo um sentimento de conforto 

apresentado pelos entrevistados frente ao relativo anonimato promovido nesta interação. 

 

4.2.1 Perfil dos participantes  

 

O perfil dos participantes do telesseguimento está distribuído no Tabela 7, através das 

variáveis sexo, idade, escolaridade, etnia e estado conjugal. Na população de 43 participantes 

“telesseguidos”, 53,5% (23) encontravam-se na faixa etária de 21 a 30 anos, sendo 33 e 26 

anos a média e a mediana, respectivamente, 51,1% (22) do sexo feminino, 48,8% (21) 

solteiros e 62,9% (27) possuíam mais de 8 anos de estudo. 

Com relação a identidade de gênero entre os participantes da pesquisa, uma participante 

afirmou ser “mulher transexual”, e solicitou a substituição do nome masculino para feminino 

em sua carteira de identidade. Essa respondente assumiu a sua transexualidade na mesma 

época da notificação de sífilis adquirida realizada em 2019.  O reconhecimento da identidade 

de gênero e as intervenções de vigilância de epidemiologia dos serviços do SUS, devem 

garantir o direito à identidade de gênero e precisam ser repensadas no momento do 

preenchimento das fichas de notificação de sífilis. 

 

  



 

TABELA 7 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR VARIÁVEIS SOCIODEMOGRÁFICAS. 

TERESÓPOLIS-RJ, 2021. 

Categoria 
Frequência absoluta 

(n) 
Percentual 

(%) 

SEXO 

Feminino 22 51,2 

Masculino 20 46,5 

M/F (transgénero) 1 2,3 

IDADE 

11-20 anos 2 4,7 

21-30 anos 23 53,5 

31-40 anos 8 18,6 

41-50 anos 4 9,3 

51-60 anos 3 7,0 

61-70 anos 3 7,0 

ESTADO CONJUGAL  

Solteiro(a) 21 48,8 

União Estável 15 34,9 

Casado(a) 6 14,0 

Divorciado (a) 1 2,3 

COR 

Branca 19 44,2 

Parda 14 32,6 

Negra 9 20,9 

Amarela 1 2,3 

ESCOLARIDADE 

Fundamental incompleto 10 23,3 

Fundamental completo 2 4,7 

Médio incompleto 4 9,3 

Médio completo 14 32,6 

Superior incompleto 6 14,0 

Superior completo  7 16,3 

Total 43 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Em conformidade com outras pesquisas (VIEGA, et al, 2021; GODOY, 2021) e com o 

Boletim Epidemiológico de 2020 (BRASIL, 2020), a metade dos participantes se encontrava 

na faixa etária de 21 a 30 anos, o que está relacionado com o ápice da fase reprodutiva das 

mulheres e neste período serem adeptas da prática sexual desprotegida. 

O estudo de Borges et al. (2021) discute que, entre mulheres de 18 a 49 anos de idade, 

a anticoncepção de emergência é amplamente utilizada, sendo que 56,7% relataram já ter 

usado anteriormente. Ou seja, são mulheres capazes de reconhecer uma relação sexual 

desprotegida que buscam os serviços de saúde para prevenir uma gravidez não intencional em 



 

situações de falha ou de não uso de método, e consequentemente foram expostas a infecções 

sexualmente transmissíveis. 

Quanto ao grau de escolaridade, 37,3 % (16) foram classificados com baixo nível de 

escolaridade (fundamental e médio incompleto), 32,6% (14) completaram o ensino médio e 

30,3% (13) iniciaram ou completaram o ensino superior. No Brasil, entre 2010 a 2019 foi 

identificado um aumento percentual de casos em indivíduos com ensino fundamental ou médio 

completo (BRASIL, 2020). A literatura mostra que a educação está na base do acesso à saúde 

(NAZARETH, 2020) e se associa à qualidade de informação e cuidados na prevenção desta 

doença (GODOY, 2021). 

Quanto à variável estado conjugal, à população declarada solteira (48,8%, n=21) teve 

maior incidência de sífilis entre os teleatendimentos, características similares encontradas no 

Estado de Sergipe entre doadores de sangue com sífilis, onde 55,5% eram solteiros (TELES et 

al, 2021).  Atente-se para o estudo de Cortez & Silva (2021) que afirmam que ser solteiro é 

uma característica que prediz a sífilis, estando associado a uma taxa 1,7 maior.  

 

4.2.2 Comportamento Sexual  

 

Na análise da variável sobre comportamento sexual (Tabela 8), verificou-se para 

orientação sexual, um quantitativo elevado de heterossexuais 69,8% (30), seguido por 23,3% 

(10) de homossexuais e 4,7% (2) bissexuais e 2,3% (1) preferiu não responder.  

Estudos apontam que nos últimos anos ocorreu uma ascensão do número de casos de 

sífilis e outras IST entre os heterossexuais (CARDOSO, 2021; CORRÊA et al, 2021; DIAS et 

al, 2021a). 

Nos Estados Unidos, entre as hipóteses sobre o deslocamento da epidemia de sífilis para 

a população heterossexual estão a mistura entre as redes sexuais, com aumento do número de 

homens bissexuais, ou seja, homens que referem ser heterossexuais, mas fazem sexo com 

homens, além do uso de drogas como metanfetamina e crack (KIDD et al, 2019; TORRONE & 

MILLER, 2018).  

  



 

TABELA 8 - COMPORTAMENTO SEXUAL E USO DO PRESERVATIVO ENTRE OS 

PARTICIPANTES, TERESÓPOLIS-RJ, 2021 

Categoria 
Frequência 
absoluta (n) 

Percentual 
(%) 

OPÇÃO SEXUAL 

Heterossexual 30 69,8 

Homossexual 10 23,3 

Bissexual 2 4,7 

Prefere não responder 1 2,3 

Nº de PARCEIROS SEXUAIS 

Nenhum parceiro 3 7,0 

1 parceiro 26 60,5 

De 2 a 4 parceiros 10 23,3 

De 5 a 10 parceiros 4 9,3 

USA DE CAMISINHA 

Sim 24 55,8 

Não 17 39,5 

Nega relação 1 2,3 

SIM, durante o tratamento 1 2,3 

FREQUÊNCIA 

Às Vezes 19 44,2 

Sempre 12 27,9 

Nunca 11 25,6 

Não Sabe 1 2,3 

MOTIVO PARA NÃO USAR 

Parceiro fixo 11 25,6 

Recusa do parceiro 4 9,3 

Não é confortável / incomoda  3 7,0 

Alergia 1 2,3 

Confiança 1 2,3 

Esquecimento / falta na hora h  1 2,3 

Falta de responsabilidade 1 2,3 

Por dinheiro 1 2,3 

Não se aplica/ não respondeu 20 46,5 

 Total 43 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Barbosa et al (2019) relatam que frequentemente, nas relações heterossexuais, a 

decisão pelo uso do preservativo cabe ao homem, o que influi na autonomia das mulheres sobre 

este cuidado. Ocorre que as relações de gênero se estabeleceram desiguais, com a dominação 

masculina e a subordinação feminina, cujo papel da mulher era apenas de servir ao marido e à 

procriação dos filhos. Neste contexto, há dificuldade em negociar o uso de preservativo com 

um parceiro (CARDOSO et al., 2021). 



 

A literatura revela que as relações desiguais entre os sexos se traduzem em maior 

vulnerabilidade para as mulheres a contágios, a ideia de imunidade relacionada à confiança, 

amor romântico, é mais presente em mulheres, que acreditam que, ao manter relação sexual 

com um parceiro apenas, elimina-se o risco de se contaminar, e solicitar a utilização do 

preservativo pode provocar a desconfiança do parceiro. (DIAS et al, 2021; ANDRADE, et al, 

2015).  

Historicamente, a sífilis esteve associada a comportamentos sexuais moralmente 

inaceitáveis vinculados à figura masculina, que introduzia na família o risco desta patologia 

(RIBEIRO et al, 2021). A culpabilização de indivíduos ou de populações específicas, o que 

frequentemente se escuta em consultas como forma de indagação dos usuários “quem pegou 

de quem”, não garante o acesso aos serviços e o enfrentamento coletivo necessário para o 

combate à sífilis. 

Dentre as características de comportamento sexual, 60,5% (26) dos participantes 

referiram única parceria no último ano, 36,6% (14) múltiplos parceiros e 7% (3) afirmaram 

não ter tido relações sexuais neste período. Dessa mesma forma, Meneses et al (2017) 

identificaram também predomínio da sífilis entre pessoas que tiveram parceiro único. 

Corroboramos com as reflexões de Passos et al (2021) que confrontam a ocorrência de 

IST e os relacionamentos baseados em confiança, onde o não uso do preservativo gera 

sentimentos ambíguos, desde uma prova de amor ou barreiras entre os parceiros. Foi observado 

que indivíduos com situação conjugal estável apresentam menor taxa de uso de preservativos 

(BARBOSA et al, 2019). 

O uso inconsistente do preservativo foi constatado neste estudo, uma vez que o ato 

afirmativo de “usar” não estabelece ligação com a frequência e continuidade em todas as 

relações, 55,8% (24) afirmaram sim paro o uso de preservativo, entretanto 27% (12) relataram 

usar sempre, 44,2% (19) usam às vezes e 25,6% (11) nunca usam. 

Estudo realizado no Brasil aponta o uso inconsistente do preservativo entre pessoas 

vivendo com o HIV/Aids, com prevalência de 28,7%, e evidencia maior adesão entre os 

homens do que entre as mulheres, denotando a dificuldade de negociação e adoção de 

estratégias preventivas (REIS; MELO; GIR, 2016). 

As principais razões para o não uso de preservativo foi possuir parceria fixa, (25,6%; 

n=11), recusa do homem (9,3%; n=4), além de 7% (n=3) referirem incômodo e desconforto.  

Com minha esposa que não. (P5) 

Uso com a pessoa com quem eu fico, no casamento não. (P26)  

Porque me dá alergia, coceira e só tenho 1 parceiro. (P18) 



 

Esqueço e ou não tem na hora. (P40) 

 

O uso do preservativo é estratégia de primeira linha na prevenção das IST, no plano 

individual. Contudo, no Brasil, as baixas taxas de uso contradizem o alto percentual de 

indivíduos que afirmam ter conhecimento da importância de seu uso em relação ao risco de 

transmissão das infecções (BARBOSA et al, 2019). 

Estudo de abrangência nacional apontou baixa prevalência do uso de preservativos na 

população, um a cada cinco brasileiros usavam preservativo em todas as relações sexuais, 

situação correlacionada à crença da monogamia como garantia para fidelidade do parceiro e 

menor do risco de IST (FELISBINO-MENDES et al. 2021). 

Ribeiro, Freitas, & Paiva (2021) verificaram recorrência no fato de homens recusarem 

o uso do preservativo ou de a parceira consentir o sexo desprotegido, ratificando que a 

negociação sobre o uso da camisinha transpassa a desigualdade entre os gêneros, onde a mulher 

se submete à decisão masculina para não decepcionar o parceiro ou prejudicar a experiência 

sexual pela dita falta de prazer, advinda do ato sexual protegido. 

A adesão ao uso da camisinha engloba aspectos culturais, sendo que idosos apresentam 

dificuldades na adaptação ao preservativo pois em uma temporalidade, no início de sua vida 

sexual, não existia a camisinha. Homens nas faixas etárias mais precoces dizem ser mais 

receptivos ao uso, entretanto, a incidência de HIV, sífilis e outras IST continua alta 

(NASCIMENTO; FERNANDES; ALCHIERI, 2017). 

Entrelaçamentos entre sexo, saúde e educação aparecem ao se discutir o uso da 

camisinha: o histórico, as práticas culturais e os tabus circundam o preservativo e o sexo, como 

também a prevenção das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), e encontram-se 

atravessamentos já nas escolas e em aulas de Biologia, muitas das vezes sendo questionado: 

“estão ensinando putaria na escola? “como refere SALES et al. (2021). 

O silenciamento e a negação da diversidade de sexualidades, gêneros e corpos podem 

ser superados no contexto escolar. Quando a escola se nega ou tem dificuldades para atender 

a esta demanda, ou melhor, responsabilidade, ela acaba por reforçar a ideia que esses assuntos: 

“sexo, reprodução e sexualidade humana” não fazem parte do conhecimento humano, 

mantendo a normatização de preconceitos por não considerarem a cultura e o desenvolvimento 

científico importantes (FIRMINO, 2021). 

A dificuldade em realizar campanhas de educação sexual nas escolas e no âmbito 

familiar é uma realidade no Brasil. É preciso manter diálogos que objetivem reduzir a 

exposição da população às IST e certamente a mudança cultural deveria ser iniciada desde a 



 

mais tenra idade, com atividades de educação em saúde em todos os espaços de convivência, 

inclusive nos ambientes escolares desde o ensino fundamental. 

Considera-se a importância de somar forças para traçar estratégias junto aos meios de 

comunicação, como jornais on-line, televisão, mídias sociais, que podem ser grandes aliadas ao 

veicular as formas de transmissão, sinais e sintomas e tratamento da sífilis e também para que 

possa sensibilizar a população quanto a sua gravidade. 

A informação atua como um elemento para adoção de comportamentos saudáveis e 

proteção do ambiente social, e o jornalismo é tido como um campo estratégico para influenciar 

comportamentos e ações individuais e/ou coletivas no campo da saúde (AZEVEDO, 2012; 

RUÃO, LOPES E MARINHO, 2012). 

 

4.2.3 A Descoberta da Sífilis 

 

Com relação ao diagnóstico de sífilis adquirida, 34% (15) descobriram durante a 

realização de exames de rotina, 23% (10) no momento da doação de sangue, 14,0 % (6) diante 

do resultado positivo da parceria sexual, 9,3% (4) na consulta dermatológica, 7,0% (3) 

diagnosticado no momento do pré-natal e 4,7% (2) no parto e 7,0% (3) durante testagem após 

comportamento de risco (Tabela 9).  

 

TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR CARACTERÍSTICAS NO MOMENTO 

DO DIAGNÓSTICO PARA SÍFILIS. TERESÓPOLIS-RJ, 2021. 

Categoria 
Frequência 
absoluta (n) 

Percentual 
(%) 

Momento do diagnóstico 

Exame de rotina 15 34,9 

Doação de sangue 10 23,3 

Parceria sexual com diagnóstico 6 14,0 

Consulta dermatológica 4 9,3 

Pré-natal 3 7,0 

Testagem após comportamento de risco 3 7,0 

Parto 2 4,7 

Exame no diagnóstico 

Sim 34 79,1 

Não 4 9,3 

Não sabe informar 5 11,6 

Tipo exame 

VDRL 21 48,8 

Não sabe informar 12 27,9 

Teste rápido 8 18,6 

Teste rápido + VDRL 2 4,7 



 

Sintoma 

Sim 23 53,5 

Não 18 41,9 

Não sabe informar 2 4,7 

Quais sintomas? 

Cancro duro 9 39,1 

Cancro duro + roséola sifilítica 4 17,3 

Cancro duro + condiloma plano 1 4,3 

Cancro duro + corrimento vaginal  1 4,3 

Roséola + condiloma plano 3 13,0 

Roséola + mal-estar 1 4,3 

Condiloma 1 4,3 

Lesão oral 1 4,3 

Mal-estar 1 4,3 

Coceira região genital 1 4,3 

Total 43 100 
Fonte:  Dados da pesquisa, 2021. 

 

A notificação da sífilis adquirida esteve associada ao período gestacional e ao momento 

do parto, em 5 casos (11,6%), considerando que 2 casos (4,6%) eram de mulheres, estas 

notificações deveriam ser classificadas como sífilis gestacional, e 3 (6,9%) homens 

descobriram a sífilis por serem parceiros sexuais de gestantes e ou parturientes.  

O exame de rotina foi referido por 34,9% (15) dos participantes como oportunidade de 

diagnóstico, entretanto destes, 50% (7) foram realizados em unidades de emergência/pronto-

atendimento, após apresentação de sintomas inespecíficos. 

Os dados apontam para organização e funcionamento dos fluxos assistenciais 

utilizados pela pessoa com sífilis, uma vez que 17,9%, (n=7), recorreram a estabelecimentos 

de saúde voltados para urgência para realização de exames de rotina, que deveriam ser 

solicitados em consultas na atenção primária, a nível ambulatorial ou até mesmo em exames 

pré-operatórios. Reconhece que existem diferentes estratégias públicas que possibilitam o 

acesso a Rede de Atenção à Saúde (RAS), sendo duas delas a APS e em Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA), utilizadas pela população do município de Teresópolis. 

  As pessoas optam e definem os seus itinerários terapêuticos de acordo com a 

especificidade do caso, a contar com a própria experiência, a gravidade, o recurso mais 

disponíveis, num balanço entre saberes e práticas populares e científicas (NAZARETH et al, 

2020).  

O rastreamento de sífilis é feito rotineiramente nas consultas de pré-natal - 1ª consulta, 

e na 28ª semana de idade gestacional, com o intuito de prevenir a sífilis congênita. O 



 

Ministério da Saúde incluiu a consulta do parceiro no pré-natal e a realização de exames como 

forma de ampliação e acesso para o público masculino nos serviços de saúde.  

Quanto à realização do exame laboratorial para diagnóstico, 79% (34) relataram que 

fizeram no ano de 2019, 11,6% (5) não souberam informar e 9,3% (4) não realizaram exame. 

Para o diagnóstico etiológico da sífilis adquirida e consequentemente tratamento adequado, 

exige-se correlação entre dados clínicos, testes laboratoriais, histórico de infecções passadas 

devidamente registradas em prontuário e investigação de exposição recente (BRASIL, 

2020a). 

A utilização da abordagem sindrômica, que pode ser utilizada em qualquer tipo de 

consulta por médicos ou enfermeiros, está baseada nos aspectos clínicos para classificar as 

IST e definir o tratamento sem o apoio de testes laboratoriais ou rápidos, e representa uma 

oportunidade precoce de rastreio da sífilis, principalmente no contato inicial do usuário com 

o serviço de saúde, mas não exclui a continuidade e a integralidade do cuidado (BÁFICA et 

al, 2021). 

Diante da sensibilidade dos fluxos diagnósticos, recomenda-se, preferencialmente 

iniciar a investigação com Testes Treponêmicos (TT), se possível, testes rápidos. A 

combinação de testes sequenciais aumenta o valor preditivo positivo do resultado reagente no 

teste inicial e implica em critérios para acompanhamento da cura (DOMINGUES, et al, 2021).  

Os testes rápidos para sífilis fazem parte das estratégias do Departamento Nacional de 

DST, Aids e Hepatites Virais para ampliar a cobertura diagnóstica desse agravo, pela 

simplicidade de execução, facilidade e rapidez na leitura com desempenho equivalente aos 

testes laboratoriais. Os testes rápidos são comumente utilizados em campanhas educativas 

pela vantagem de ser interpretado no máximo em 30 minutos, a partir de amostras de sangue 

por punção digital (TELELAB,2015). 

A Força-Tarefa de Serviços Preventivos dos Estados Unidos (USPSTF) recomenda a 

detecção de uma infecção, em vez da detecção direta da bactéria, ou seja, o rastreamento da 

sífilis deve ser realizado em 2 etapas: um teste inicial "não treponêmicos", seguido por um 

teste de coleta de "treponêmicos" confirmatório (USPSTF, 2018). 

Durante o teleatendimento, 48,8% (21) dos participantes afirmaram ter realizado VDRL 

para diagnóstico inicial em 2019, 18.6% (8) teste rápido, 4,7% (2) os dois (teste rápido e 

VDRL) e 27,9% (12) não souberam informar o tipo de exame. Entretanto, poucos possuíam 

ou lembravam do valor da titulação do primeiro exame, dado utilizado no controle e 

seguimento da infecção.  



 

Um exemplo do desconhecimento por parte da população foi quando, durante o 

teleatendimento, ao ser solicitado o envio via WhatsApp® dos exames de sífilis realizados, o 

participante após afirmar ter realizado, enviou resultados de um hemograma e, quando 

indagado sobre o envio, não sabia reconhecer o tipo de exame para sífilis. 

O cuidado centrado na pessoa estimula que os usuários desenvolvam habilidades de 

autocuidado, entre elas conhecer os exames e as etapas a serem percorridas até a sua cura 

(NAVEGA; MAIA, 2018). É necessário que o profissional de saúde responsável pelo 

acolhimento no diagnóstico e o seguimento deem a autonomia necessária para o 

restabelecimento da saúde, inclusive com as opções de escolha e que os aspectos cognitivos, 

subjetivos e culturais devem ser considerados durante toda a trajetória em prol de todas as 

etapas do seguimento. 

O processo terapêutico ocorre através da busca de informação sobre a doença, e as 

primeiras decisões do indivíduo são efetuadas baseadas nas experiências culturais e sociais já 

compartilhadas. Quando se fala de sífilis, é notório que a infecção traz repercussões 

psicológicas e sentimentos negativos, que irão implicar no seu enfrentamento e adesão 

tratamento/cuidado (SILVA et al, 2018).  

Existem barreiras diretamente relacionadas aos profissionais de saúde, que 

demonstram desconhecimento de protocolos assistenciais e dificuldades na abordagem das 

IST em seu contexto organizacional (CÂMARA, et al 2021). Ao questionar sobre as 

manifestações clínicas, 53,5% (23) referiram sintomas, 41,9% (18) foram assintomáticos e 

4,7% (2) não souberam responder. 

Reportagem realizada pela TV Brasil, Caminhos da Reportagem em julho de 2018, traz 

a chamada “Sífilis, a doença de mil faces” ou a “grande fingidora”, por causa da multiplicidade 

de sintomas. O historiador Sérgio Carrara em seu livro Tributo a vênus: a luta contra a sífilis 

no Brasil, da passagem do século aos anos 40, traz um capítulo em que aborda As Mil Máscaras 

da Sífilis (Carrara, 1996), alertando para a dificuldade do diagnóstico pelo exame físico e/ou 

história clínica, uma vez que os sinais e sintomas podem passar despercebidos por muitos anos 

(EBC,2018). 

O primeiro sintoma da doença é uma ferida (cancro duro) que não dói, não coça, não 

arde e frequentemente é confundida por aftas, alergias, herpes, “machucados”. A infecção pode 

ficar sem apresentar sintomas por meses ou anos, até o momento em que as complicações 

surgem, como cegueira, paralisia, doença cerebral, problemas cardíacos e morte (BRASIL, 

2020). 



 

O impasse no que tange ao diagnóstico, sobretudo da sífilis adquirida, é que ao não 

reconhecer suas manifestações pode retardar seu tratamento, possibilitando danos à saúde da 

pessoa, parcerias e família (MARTINS, 2021). O sintoma mais relatado pelos participantes 

através do teleatendimento foi o “cancro duro”, presente em 60,8% (26) dos sintomáticos, o 

que teoricamente lhes classificaria como tendo sífilis primária:  

Tem muito tempo, apareceu uma feridinha. E se eu não me 

engano, não fiz nenhum exame de sangue. (P42) 

Estava sentindo meu corpo estranho, fraqueza. (P26) 

Estava casado, apareceu umas manchinhas. (P25) 

 

Em esstudo com homens no Rio de Janeiro, afirmaram conhecer a sífilis (84,1%), no 

entanto 65,1% desconheciam o cancro duro. A não sapiência dos sintomas iniciais da sífilis e 

o diagnóstico tardio remetem a vulnerabilidade de desenvolver as formas mais graves da 

sífilis e dificultam a diminuição de casos atrelados à permanência de potenciais transmissores 

(MARTINS,2021; COLAÇA, 2021.) 

 

4.2.4 Tratamento  

 

Dentre os participantes, 88,3% (38) afirmaram ter realizado tratamento com doses de 

Penicilina G benzatina por três semanas, 2,3% (1) não concluíram o tratamento e 9,4% (4) 

não realizaram nenhum tratamento. (Tabela 10). 

É preciso considerar que o tratamento, no geral, é realizado com penicilina, e indica-se 

incluir a convocação das parcerias sexuais, o que muitas vezes não é feito de forma adequada, 

o que mantém a cadeia de transmissão pelo risco de reinfecção do caso fonte (BRASIL, 2020; 

SONDA, 2013). 

Duarte (2021), em seu estudo epidemiológico sobre sífilis realizado por 

telemonitoramento na cidade de Porto Alegre/RS, encontrou que 78,6% dos participantes 

previamente notificados com o diagnóstico positivo de sífilis completaram o tratamento, mas 

com disparidades no tratamento simultâneo de parcerias sexuais, uma vez que 72,8% 

relataram aos seus parceiros e destes 62,4% foram tratados. 

 

 
  



 

TABELA 10 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR CARACTERÍSTICAS DO 

TRATAMENTO REALIZADO PARA SÍFILIS. TERESÓPOLIS-RJ, 2021.   

Categoria 
Frequência Absoluta 

(N) 
Percentual 

(%) 

Realizou Tratamento? 

Não 4 9,3 

Sim 38 88,4 

Incompleto 1 2,3 

Parceiro Fez Exames? 

Não 8 18,6 

Não Sei Informar 10 23,3 

Sim 21 48,8 

Não Se Aplica 4 9,3 

Resultado Do Parceiro 

Não Sei Informar 18 41,9 

Não Reator 5 11,6 

Reator 16 37,2 

Não Se Aplica 4 9,3 

Parceiro Tratou 

Não Sei Informar 18 41,9 

Sim 14 32,6 

Não 6 14,0 

Sim, Mas Não Terminou 1 2,3 

Quem comunicou ao parceiro? 

Próprio usuário 21 48,8 

Profissional de saúde 1 2,3 

Não ocorreu 16 37,2 

Não sei informar 1 2,3 

Não se aplica 4 9,3 

Não se aplica 4 9,3 

Total 43 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Neste estudo, quanto ao tratamento das parcerias sexuais, 41% (18) não souberam 

informar se foi realizado, 14% (5) não foram tratados e 32,69% (14) receberam o tratamento 

de acordo com protocolo do Ministério da Saúde.  Estes dados apontam que o controle da 

sífilis no município de Teresópolis/RJ esbarra na insuficiência de ações de monitoramento da 

rede sexual, sendo confirmado um baixo percentual de parceiros ou parceiras sexuais tratadas 

concomitantemente ao caso fonte. A fim de acompanhamento epidemiológico, as fichas de 

atendimento/notificação da sífilis adquirida precisam incluir e registrar a informação acerca 

do tratamento de todos os envolvidos. 



 

A privacidade e a confidencialidade envolvendo casais soro-discordantes são discutidas 

na literatura como problemas éticos para os atores diante das infecções sexualmente 

transmissíveis, sejam estes usuários ou profissionais.  A probabilidade de outro dano maior 

ocorrer é bastante provável se a doença não for tratada, ainda mais sabendo-se que existe a 

probabilidade concreta de minimizar os danos iminentes do diagnóstico precoce e tratamento 

da sífilis (PISANI, ZOBOLI, FRACOLLI.,2011). 

O sigilo do diagnóstico de uma IST tem sido uma prática recorrente adotada pela pessoa, 

profissional de saúde ou mesmo pelo casal, que preferem ocultar a sorodiferença diante do 

preconceito vivenciado em diversos segmentos sociais, na tentativa de evitar o enfrentamento 

e embates diante da vida (SILVA, B. et al, 2021). 

De acordo com Sciarotta et al. (2021), o temor de uma exposição relacionada à vida 

íntima e privada e/ou ao estigma ligado à doença pode fazer com que usuários prefiram ser 

acompanhados em unidades distantes de sua moradia ou, no caso daqueles que continuam 

sendo atendidos no território em que moram, pode significar uma constante tentativa de 

manter sua condição em sigilo, implicando negativamente na adesão ao tratamento ou 

seguimento. 

O cuidado integral com as pessoas com diagnóstico de sífilis exige pensar no processo 

de descentralização territorial, que possibilita ampliar o acesso e também diminuir riscos e 

danos relacionados ao sigilo, podendo ser uma estratégia para o enfrentamento do estigma e 

melhoria do cuidado. 

A abordagem das parcerias sexuais para aconselhamento, diagnóstico e tratamento no 

SUS, pode ser realizada pela própria pessoa que recebeu o diagnóstico da IST, ou pelo 

profissional de saúde.  Entre os participantes deste estudo 48,8% (21) comunicaram 

diretamente aos parceiros, 37,2% (16) relataram que a comunicação do diagnóstico não 

ocorreu, 2,3% (1) foi realizada por intermédio de um profissional de saúde e 2,3% (1) não 

souberam informar.  

Algumas falas remetem às vivências do tratamento e da comunicação aos parceiros:  

Fui tomar a injeção, e dói muito, muita dor mesmo… Isso que 

desanima, e ela me deu duas, uma em cada nádega e eu esqueci 

de perguntar porque, tem como você me explicar? (P41) 

No meu caso deu negativo, certo? O da minha esposa deu 

positivo, e entrei na agulha do mesmo jeito. (P40) 

Eu não quis contar. (P28) 

Não falei da traição para minha companheira. (P5) 

Se falasse, ia ter problema. (P31) 



 

O contágio de uma IST, quando vem acompanhada da descoberta de uma relação 

extraconjugal, pode ser ainda mais impactante para parceiros. Por esse motivo, alguns preferem 

omitir o diagnóstico e expor o outro às consequências da infecção. Cabe mencionar a revisão 

realizada por Santos, Alves & Fontenele (2021) que refere dificuldades na adesão terapêutica 

após o diagnóstico de sífilis, e cita baixa escolaridade, déficit de conhecimento em relação à 

doença, e medo das aplicações de penicilina devido à dor e reações adversas. 

O medo da “Benzetacil”, considerada pelo senso comum como sinônimo de dor quase 

que insuportável, propicia uma diminuição e baixa adesão da administração da penicilina 

(MARTINS, 2021) sendo considerado por Vasconcelos et al (2016) um dos fatores que mais 

interferem no tratamento da sífilis. Assim, o desconforto causado pela aplicação da penicilina 

por via intramuscular resulta na recusa e descontinuidade do tratamento por usuários e seus 

parceiros (HORA; PAZ, 2020). 

A enfermagem atua com autonomia na farmacoterapia da sífilis pautada em suas 

experiências e conhecimentos, aporte institucional, trabalho em equipe, procurando atender às 

necessidades de saúde do usuário (POLLO; RENOVATO, 2020), sendo reconhecida como 

categoria responsável para executar ações de assistência integral, prevenir,  diagnosticar, tratar 

e acompanhar casos de sífilis, mediante a orientação centrada na pessoa e nas práticas sexuais 

seguras ( MENEZES, 2021). 

 

4.2.5 Fluxo Assistencial da Sífilis Adquirida Em Teresópolis 

 

Sobre a organização do fluxo assistencial na rede de serviços de saúde, é preciso definir 

que ele se configura na necessidade de compartilhamento de cuidados entre diferentes níveis 

de atenção para contemplar as necessidades de saúde dos usuários (SILVA et al, 2017). 

No caso do cuidado à IST, envolve procedimentos, fluxo de retorno de exames, 

explicitação do diagnóstico, organização de arquivos, discussões de casos por telefone entre os 

serviços, organização dos atendimentos, referência para especialidades e exames complexos, 

entre outros que têm a finalidade de responder aos desafios epidemiológicos da sífilis através 

de relações horizontais entre os diversos serviços e pontos de atenção da rede SUS. (PBH, 2021; 

SILVA; SANCHO; FIGUEIREDO, 2021; BELLENZANI; MENDES, 2011) 

Quando os fluxos assistenciais não funcionam, o usuário fica sem direcionamento na rede, 

podendo agravar o seu quadro clínico (QUEIROZ et al, 2018). Não diferente, o mesmo achado 

do estudo de Kleinubing et al (2021) realizado em um município do Estado do Rio Grande do 

Sul (RS), que discutiu a linha de cuidado de mulheres vivendo com HIV.  



 

O fluxo assistencial percorrido pelos participantes deste estudo em Teresópolis/RJ foi 

diversificado, conforme apresentado na Figura 19 a seguir: 

 

FIGURA 19 - DISTRIBUIÇÃO DA ASSISTÊNCIA DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA À SÍFILIS 

ADQUIRIDA POR NÍVEIS DE ATENÇÃO  

 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Em Teresópolis/RJ, a assistência à sífilis adquirida se concentra na rede especializada, 

que foi responsável pelos 66,7% (29) dos diagnósticos e 74,4% (32) dos tratamentos foram 

realizados por unidades da atenção secundária, com destaque para pronto atendimento e no 

Hemonúcleo, respectivamente 18,6% (8) e 20,9% (9). Depreende-se que a atenção primária 

não é utilizada como serviço de diagnóstico e tratamento para sífilis adquirida no município.  

Integrar os serviços de saúde favorece a capacidade e o fortalecimento das medidas de 

prevenção, detecção e vigilância, necessárias para eliminação e tratamento da sífilis 

(MARTINS; SOUZA, 2021). A atenção primária desempenha papel essencial no cuidado da 

população, sendo considerada a coordenadora do cuidado e ordenadora da rede, que deve 

superar a fragmentação sistêmica, com vistas a não perder a oportunidade do diagnóstico e 

tratamento, além de contribuir para redução da vulnerabilidade para as IST, por meio de 

conhecimentos técnico-científicos atualizados e recursos disponíveis adequados a cada caso 

(BRASIL, 2020; TRIPARTITE,2010). 

Para Sortica (2017), quando os serviços de saúde se baseiam em programas verticalizados 

que não respondem às necessidades e à realidade local, torna a atenção à saúde limitada à 

queixa-conduta, que por consequência consolida-se em especialidades médicas, as quais, além 

de altos custos, pouco contribuem para a transformação da realidade de saúde/doença individual 

e coletiva. 



 

Mendes (2011) refere que o sistema é fragmentado, quando há isolamento e falta de 

comunicação entre os níveis de atenção primária, secundária e terciária à saúde, o que 

consequentemente é demonstrado na incapacidade e na ineficiência de prestar uma atenção 

contínua. 

Fiz um único exame, mas não voltei para buscar o resultado. (P36) 

Eu não sei se tenho isso... não consegui buscar o resultado. (P41) 

Não consegui comparecer em Teresópolis. (P19) 

 

Observa-se que o local do diagnóstico não condiciona a assistência terapêutica no 

mesmo nível de atenção, onde 27,9% (12) dos diagnósticos foram realizados na atenção 

básica, e a aplicação da Penicilina Benzatina ocorreu de forma centralizada na atenção 

especializada (74,4%), principalmente nas unidades de pronto atendimento (69,8%) conforme 

apresentado anteriormente na Figura 19. 

Questiona-se a centralização terapêutica como estratégia benéfica para a população 

diagnosticada com sífilis, pois 88,4% (38) concluíram o tratamento, mesmo estando distantes 

do local de diagnóstico.  

Grumach et al, (2007) discutem que no Brasil existem recomendações técnicas que 

limitam a indicação da penicilina, através do encaminhamento de todos os indivíduos que 

necessitam desse antibiótico para unidades que tenham serviço de emergência, argumentando 

que a rede de atenção básica não tem condições técnicas de manejar anafilaxias. 

Como consequência, observa-se o receio dos profissionais de saúde da ocorrência de 

eventos adversos (CÂMARA et al, 2021) e dificuldade de acesso dos usuários a serviços que 

garantam seu tratamento (GRUMACH et al, 2007). 

Considera-se a necessidade de capacitação dos profissionais ligados ao manejo da sífilis, 

sendo a Educação Permanente uma proposta direcionada para serviços especialmente os da 

atenção primária, com cursos para conhecimento técnico em prol do cuidado das pessoas com 

sífilis em qualquer fase do ciclo da vida (CÂMARA et al, 2021). 

Estudo desenvolvido por Araújo et al (2014) apontou que, por provável medo dos 

efeitos adversos do medicamento e a falta de estrutura para sua aplicação, apenas 16,9% das 

unidades de APS administravam a penicilina. 

A administração da Penicilina Benzatina (Benzetacil®) no âmbito das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), mediante prescrição médica ou de enfermagem, é regulamentada 

pela Portaria nº 3.161/2011 do Ministério da Saúde e a Nota Técnica nº03/2017 do Conselho 

Federal de Enfermagem (BRASIL, 2011; COFEN, 2017). 



 

Entre as oportunidades de diagnóstico, um expressivo número de participantes esteve 

vinculado ao serviço do Hemonúcleo Municipal (20,9%, n=9), ou seja, foram doadores de 

sangue que passaram pela triagem hematológica e apresentaram sorologia positiva. Destes, 

44% (4) alegaram não terem sido informados sobre sua condição sorológica pelo serviço ou 

até mesmo pela Vigilância Epidemiológica, e, consequentemente não realizaram o 

tratamento.  

Do ponto de vista dos serviços de hemoterapia e de acordo com a Portaria nº 158, de 

04/02/2016, existe a obrigatoriedade da realização de exames laboratoriais de alta 

sensibilidade a cada doação para detecção de marcadores de sífilis, por um teste treponêmico 

ou não-treponêmico (BRASIL, 2016). 

Os candidatos a doação de sangue reagentes para sífilis são inabilitados por 12 meses 

após a cura, sendo de responsabilidade do serviço de hemoterapia a convocação e a orientação 

dos doadores com resultados de exames reagentes, encaminhando-os a serviços assistenciais 

para confirmação do diagnóstico, acompanhamento, tratamento e seguimento (BRASIL, 

2016). 

Caso o doador com resultados de testes reagentes (positivo ou inconclusivo) não 

compareça para a coleta de segunda amostra e/ou orientações, o serviço de hemoterapia 

comunicará ao órgão de vigilância em saúde competente (BRASIL,2016; BRASIL, 2004). 

Alguns doadores podem omitir deliberadamente as exposições ao risco porque desejam 

que seu sangue seja testado para IST sem ter que se submeter ao procedimento de teste em 

uma unidade de saúde convencional (DELATORRE et al, 2021). Estudo realizado na 

Colômbia, por Bedoya et al (2012), identificou que a sífilis é a patologia mais prevalente nos 

testes de banco de sangue. 

Os testes treponêmicos mostraram alta reatividade à sífilis entre os doadores de sangue, 

em comparação com os testes não treponêmicos, provavelmente devido à sua capacidade de 

detectar casos de sífilis precoces, tardios e latentes (KUMAR et al, 2020). 

Estudo realizado na capital federal com doadores de sangue acometidos pela sífilis 

(MIRANDA, 2015), também identificou lacunas para realização do seguimento da sífilis 

junto aos diagnósticos de sífilis adquirida. 

Entre os participantes telesseguidos que apresentaram descontinuidade dos serviços de 

vigilância em saúde, ou seja, sem tratamento e seguimento, 44% (4) afirmaram 

desconhecimento da situação sorológica notificada pelo Hemonúcleo municipal no ano de 

2019, confirmando não terem sido informados sobre a positivação dos testes para sífilis 

realizados na ocasião da doação de sangue.  



 

Em função das etapas deste estudo, ao realizar o convite para participação da pesquisa 

e do teleatendimento, todos demonstraram surpresa e curiosidade sobre o provável 

diagnóstico. Por este motivo, foram agendadas consultas presenciais e oferecidos exames 

sorológicos de confirmação. 

Os participantes, ao desconhecer informações sobre exames de acompanhamento e por 

não terem sidos comunicados previamente, manifestaram relatos de medo e ansiedade diante 

da sífilis: 

Ninguém falou nada pra mim, nunca tive isso e não sei o que é. 

(P41) 

Mas não fui informado antes, é grave? (P31)  

E sobre o que é? Não entendi o recado. (P27) 

 

A comunicação efetiva é um elemento fundamental no cuidado em saúde, referida como 

articulação das ações, e está intrinsecamente condicionada aos atores sociais envolvidos, 

sendo interprofissional, multisetorial e entre o profissional-usuário, por isso o processo 

comunicacional envolve aspectos objetivos (locutores, interlocutores, canal ou veículo) e 

subjetivos (mensagem, referente código). (ALVES et al., 2018; PEREIRA, A et al, 2021). 

Sobre isso, Pereira et al (2021) discorrem sobre os ruídos na comunicação em saúde, 

observados pela ausência ou incompletude de informações sobre o paciente, atrasos e pouca 

valorização de informações sobre o paciente. A exemplo de ruídos na comunicação, está a 

descontinuidade do cuidado com os doadores de sangue nos serviços do Hemonúcleo e 

Vigilância Epidemiológica do município de Teresópolis, pois, apesar da notificação 

compulsória ter sido realizada, isso não assegurou a oportunidade de tratamento e cura.  

Considerando a negligência quanto à notificação dos casos entre os sistemas de 

informações oficiais, a falha na comunicação entre os serviços assistenciais, somada à 

complexidade de adesão ao seguimento da sífilis, o presente estudo aponta para a necessidade 

de sensibilização dos profissionais de saúde responsáveis pelo cuidado/assistência, do 

governo e das instituições de pesquisa, para conscientização sobre a importância das 

notificações,  envio em tempo hábil e o uso da tecnologia como ferramenta de cuidado e de 

comunicação efetiva. 

 

4.2.6 Seguimento de Sífilis  

 



 

O seguimento clínico da sífilis adquirida preconizado pelo MS, para a monitorização 

da resposta terapêutica, orienta a realização de testes não treponêmicos (ex: VDRL) a cada 

três meses no primeiro ano do diagnóstico de sífilis (BRASIL, 2019). 

Sobre a evolução da sífilis, Avelleira & Bottino (2006) apontam estudos que referem a 

obtenção de cura clínica e sorológica para um terço dos pacientes; outro terço evoluirá sem 

sintomatologia, mas mantendo as provas sorológicas não treponêmicas positivas; e num 

último grupo, a infecção voltaria a se manifestar (sífilis terciária). 

A comprovação de cura da sífilis inclui a mobilização de competências profissionais, 

como acolhimento e continuidade de um atendimento ético, sendo resultado da assertividade 

de comunicação profissional de saúde-paciente (FIGUEIREDO, et al. 2015). A proposta deste 

estudo incorpora o uso da tecnologia de comunicação como ferramenta para busca ativa dos 

usuários sem seguimento, a fim de desenvolver um canal de acompanhamento da terapia 

indicada, e monitorar análises sorológicas evitando complicações. 

Os dados comprovam que, entre os participantes que realizaram tratamento, 63,2% (24) 

não fizeram o seguimento com vistas à cura. Dos 38 participantes que fizeram todo o 

tratamento, 36,8% (14) realizaram exames pós-tratamento, conforme demonstrado na Figura 

20.  

 

FIGURA 20 - DIAGRAMA DE FLUXO DOS PARTICIPANTES INCLUÍDOS NO ESTUDO SEGUNDO 

TRATAMENTO E SEGUIMENTO DE SÍFILIS. TERESÓPOLIS-RJ, 2021. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

Nenhum acompanhamento sorológico realizou a quantidade de exames preconizados 

pelo Ministério da Saúde: 57,1% (8) dos participantes fizeram apenas um exame, 21,4% (3) 

realizaram dois exames, 7,1% (1) realizaram três exames e 14,3% (2) quatro exames. Com 

este acompanhamento laboratorial, foi possível constatar-se cura em 42,9% (6) dos 14 

participantes monitorados, onde 4 (66,6%) apresentaram testes qualitativos não reagentes, e 



 

33,3% (2) com comprovação de diminuição da titulação. Ou seja, pode-se perceber a não 

padronização por teste não treponêmicos e erroneamente também se utilizou testes rápidos 

para monitoramento de cura. Dos 43 participantes previamente notificados com o diagnóstico 

positivo para sífilis, 4,2% (2) obtiveram comprovação de cura (Quadro 6) 

 

QUADRO 6 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES QUE REALIZARAM SEGUIMENTO PÓS 

TRATAMENTO POR EXAMES REALIZADOS, AVALIAÇÃO DO SEGUIMENTO E DESFECHOS  

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Para garantir o seguimento laboratorial da sífilis ao usuário, é preciso romper com as 

vulnerabilidades programáticas, que envolvem a falta de organização e infraestrutura dos 

serviços, além de ofertar capacitação e conhecimento para os profissionais de saúde 

(RIBEIRO, 2019). 

De acordo com o PCDT (Brasil, 2020), o VDRL deve ser realizado nos meses um, três, 

seis, nove e doze meses após o término do tratamento para sífilis, e o critério de cura é um 

declínio no VDRL plasmático para <1/8 (BRASIL, 2020a).  

A definição de resposta imunológica adequada ocorre mediante teste não treponêmico 

não reagente ou uma queda na titulação em duas diluições em até seis meses, ou duas diluições 

em até 12 meses para sífilis tardia. Os participantes que mantêm títulos elevados ou que 

apresentam aumento de duas a quatro vezes nos títulos após queda inicial durante o 

seguimento, sugere-se a submissão de punção lombar para investigação de neurossífilis 

(BRASIL, 2020a). 

Em 7 casos acompanhados, 50% do seguimento foi inconclusivo, pois a titulação se 

manteve igual ou acima de 1/8, considerando que não possuíam resultado não-treponêmico 



 

realizado no momento do diagnóstico, e um usuário referiu ter feito o teste rápido utilizando 

como parâmetro a intensidade da tira reativa: 

Fiz teste rápido, deu um pontinho fraco, é porque vai ser sempre 

assim, fica no nosso corpo né, sei lá?! (P 37) 

 

Testes treponêmicos não são indicados para o monitoramento da resposta ao 

tratamento, pois em 85% dos casos permanecem reagentes por toda a vida (BRASIL, 2020a), 

e aproximadamente 5% a 41% dos pacientes com sífilis não respondem ao tratamento e 

permanecem em serofast (cicatriz sorológica), quando mostram a diminuição inferior a duas 

diluições ou apresentam títulos consistentemente baixos (LIU et al; 2020). Outros estudos 

referem que 63,6% de pessoas que já haviam se tratado anteriormente adquirem novas 

infecções (NADAL, FRAMIL, 2007). 

Santos, Alves e Fontenele, (2021) reforçam a indicação que, para ser considerada cura 

para sífilis, o monitoramento laboratorial deve incluir a solicitação de um teste não 

treponêmico no momento do diagnóstico, a fim de confirmação diagnóstica e análise da 

redução da titulação pós terapêutica. Discrepâncias já foram relatadas no uso de testes rápidos 

para sífilis, onde encontrou-se resultado não reagente mesmo havendo histórico de sífilis, e 

VDRL discordante do Teste Rápido para Sífilis. 

Para ser considerado reinfecção, é preciso história de exposição sexual sem uso de 

preservativo ou presença de cancro primário ao exame físico; é considerado recidiva quando 

não há história desses dados (GUTIERREZ-GALHARDO et al, 2005). 

O risco de reinfecção está atrelado ao diagnóstico e tratamento das parcerias sexuais, 

para a eliminação da bactéria em toda a rede sexual da pessoa (JENNESS et al., 2017). Nesta 

pesquisa, dentre os casos que fizeram exame, uma mulher com gestação em curso apresentou 

manutenção de títulos após tratamento, foi identificado como reinfecção, justificada pela 

recusa do parceiro sexual em realizar tratamento e usar preservativo, 

Outro fato que merece discussão são os casos de co-infecção HIV-Sífilis e o não 

seguimento laboratorial realizado pelo Programa Nacional de IST. Três participantes 

soropositivos para o HIV apresentaram permanência de VDRL superior ou igual a 1/8, e a 

não realização de exames trimestrais no primeiro ano, sendo um caso com histórico de sífilis 

anterior. 

Ren; Dashwood & Walmsley (2021) discorrem sobre a interação entre a sífilis e o HIV 

que continua a evoluir e tem crescente importância clínica, dada a sinergia única entre as duas 



 

infecções sexualmente transmissíveis. Ressaltam ainda que foi documentado que o HIV acelera 

a história natural da sífilis e a sífilis facilita a transmissão e aquisição do HIV.  

Gutierrez-Galhardo et al, (2005) em seu estudo demonstraram a importância de 

estabelecer o diagnóstico de neurossífilis em pacientes com infecção pelo HIV, bem como o 

acompanhamento contínuo após o tratamento da sífilis. 

Ainda está em investigação se o padrão da resposta sorológica e cura da sífilis se aplicam 

àqueles com co-infecção por HIV (REN; DASHWOOD; WALMSLEY 2021) entretanto está 

recomendada a investigação neurológica em todos os casos de retratamento, 

independentemente de haver ocorrido ou não nova exposição. 

Após o tratamento, espera-se que haja reversão dos resultados, e que os testes se tornem 

não reagentes entre 6 e 30 meses. Entretanto, a persistência de títulos baixos se associa à sífilis 

tratada tardiamente e os testes podem nunca se negativar (NADAL, FRAMIL, 2007). 

Quando a sorologia se apresenta repetidamente reagente em títulos baixos em usuários 

corretamente tratados, não têm significado clínico, mas é preciso observar diminuição da 

titulação de quatro vezes após três meses e oito vezes aos seis meses após o tratamento 

(BRASIL, 2016a). 

Nestes estudos, 42,8% (6) entre os que realizaram exames de seguimento, mantiveram 

títulos iguais ou maiores que 1:8, diante da história clínica duvidosa, falta de comprovação 

documental do primeiro exame ou da completude do tratamento, optou-se por classificá-los 

com resultado inconclusivo, para oportunizar a oferta de exame comprobatório.  

Durante a realização do teleatendimento, foi registrado que 63,2% (24) dos participantes 

que não tiveram acompanhamento sorológico, após o tratamento no ano de 2019, continuavam 

sem saber se obtiveram a cura da sífilis. 

“Novas histórias e novos desafios” ocorreram nos anos de 2020 e 2021, que poderiam 

ter sido evitados ou minimizados: casos de retratamento, novas gestações, história de aborto, 

sífilis congênita, novos diagnósticos em emergência e no momento da doação de sangue, 

conforme demonstrado no Quadro 7 que se intitulou de desfecho do não seguimento. 

 

  



 

QUADRO 7 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES QUE NÃO REALIZARAM SEGUIMENTO 

PÓS TERAPÊUTICO, POR ASPECTOS DA SUA HISTÓRIA PESSOAL E DESAFIOS PARA OS 

CUIDADOS DA SÍFILIS. 

  PARTICIPANTES n % HISTÓRIAS E DESAFIOS DA SÍFILIS 

24                                     
não 

realizara
m 

nenhuns 
exames 

P1; P26; P8; P9; P21; 6 25,0 REINFECÇÃO  

P13; P20; P21; P38; P43; 5 20,8 
SÍFILIS CONGÊNITA SEM 

ACOMPANHAMENTO 

P39; 1 4,2 ABORTO 

P7; P37; 2 8,3 GESTANTE NO MOMENTO  

P18; 1 4,2 TRANSGÊNERO 

P30; P26; 2 8,3 HIV 

P2; P19; P36; 3 12,5 DOAÇÃO DE SANGUE 

P8; 1 4,2 PROFISSIONAL DO SEXO 

P3; 1 4,2 DIAGNÓSTICO DESCARTADO 

P17; P34 2 8,3 DIAGNÓSTICO EMERGENCIAL 

P13; P21 2 8,3 DIAGNÓSTICO NO PARTO 

P29; P42 2 8,3 OUTRAS FORMAS DE TRANSMISSÃO 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Vale destacar que os 17 participantes estão sendo “telesseguidos” pela pesquisa e 

aguardam novos resultados laboratoriais, que foram solicitados após abordagem telefônica e/ou 

presencial e estão sendo acompanhados. 

Neste universo amostral destacamos desdobramentos da infecção pelo Treponema 

palidum entre as mulheres em idade reprodutiva, situações relacionadas ao ciclo gravídico 

puerperal, no ano de 2019: 2 gestações em curso, 2 diagnósticos ocorreram no momento do 

parto, 5 casos tiveram desfecho de notificação por sífilis congênita e uma história de aborto. O 

diagnóstico em momento adequado da sífilis na gravidez é o principal desafio para o controle 

da sífilis congênita, o que depende de universalizar a oferta de cuidados e de eliminar as 

oportunidades perdidas.  

As pacientes P37 e P7 relataram que, após tratamento de 2019, não realizaram 

comprovação de cura e que atualmente acompanham a possibilidade de sífilis gestacional. 

Questiona-se sobre a responsabilização diante da sífilis adquirida anteriormente não seguida, 

que remete a insegurança e risco de transmissão ao filho, percebido nas falas: 

Caramba, que isso! Mas eu grávida, se isso voltar, faço o que? Que 

tristeza. Tô preocupada, sou grávida né? Se isso voltar nem a amamentar 

eu posso? (P 37) 

Estou acompanhando o pré-natal certinho, ainda não peguei o resultado 

do exame, mas dá medo né. (P7) 

Segundo Tavares & Marinho (2015), cerca de 70% a 100% das transmissões materno-

infantis ocorrem nos primeiros quatro anos de sífilis adquirida e, destas, 30% resultam em sífilis 

congênita (SC). A sífilis na gravidez é responsável por 300.000 mortes fetais e neonatais/ano e 



 

expõe 215.000 recém nascidos ao risco de morte prematura, baixo peso ao nascimento ou ao 

diagnóstico de sífilis congênita (WHO, 2013). 

O diagnóstico da sífilis durante a gestação ou parto junto à incerteza da transmissão, 

geram sentimentos negativos para os pais como preocupação, tristeza, medo e culpa pela 

contaminação do filho (GUERRA et al,2021).  

Essa relação ficou evidente na fala do participante P37, gestante, que refere 

desconhecimento e preocupação quanto ao ato de amamentar sua filha. Não há evidências de 

transmissão do Treponema pallidum pelo leite humano, devendo a prática ser encorajada entre 

as nutrizes sem lesões de mama. Recomenda-se aguardar 24 horas de terapêutica se existirem 

lesões no mamilo ou pele circundante, pois após este período o agente infeccioso (espiroqueta) 

raramente é identificado (FRANCO et al., 2018). 

Dentre os telesseguimentos, duas notificações de sífilis adquirida ocorreram no 

momento do parto, resultando em uma família acometida por sífilis gestacional não 

diagnosticada a tempo e consequente exposição da criança na forma congênita da doença. 

Frente ao exposto, a sífilis congênita, que é um evento sentinela, por ser prevenível, 

questiona-se: Por quê ao invés da sua erradicação, observa-se aumento anual na sua taxa de 

incidência? Os fatores de vulnerabilidade programática justificam o cenário epidemiológico: 

aspectos sociopolíticos e culturais, bem como a acessibilidade e organização dos serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde desses indivíduos, principalmente no tocante à 

atenção pré-natal nos serviços da APS (ARAÚJO JUNIOR, 2019). 

Relatos revelam a precariedade a respeito dos exames laboratoriais realizados durante a 

assistência pré-natal, que influenciam diretamente o controle e a prevenção da transmissão 

vertical da sífilis: 

Minha esposa fez todo o pré-natal, mas o último exame não chegou a 

tempo (P13) 

Descobri a minha gestação com 5 meses, no primeiro exame deu 1:8, aí 

não tratou, no final ao repetir, 1 semana antes do parto estava com 1:16, 

fiz só uma dose, e minha bebê nasceu com 1:4, agora ela precisa ser 

acompanhada. (P21) 

A palavra seguimento se traduz em seguir, e para a sífilis o cuidado não se restringe 

somente às necessidades individuais; é preciso reconhecer o seu contexto coletivo e social, para 

assim cuidar de famílias. Feliz, et al (2016) revelam que monitorar e estabelecer estratégias que 

incentivem a formação de vínculos com as famílias pode auxiliar na aderência ao seguimento e 

no oferecimento de uma assistência integral. 



 

O profissional de saúde, ao identificar situações de risco e agir precocemente, 

principalmente durante o pré-natal, diminuindo as chances de complicações futuras, entretanto 

encontra barreiras, como atraso dos laboratórios na entrega dos resultados, ausência de retorno 

da gestante com os resultados dos exames, bem como falha do serviço na busca das gestantes 

que abandonam o acompanhamento pré-natal e tratamentos que são inadequados (DOURADO, 

et al 2021; SILVA, B. et al, 2021). 

Tal registro aponta para o relato da P37, que com 18 semanas de gestação referiu não 

ter realizado coleta dos exames laboratoriais, pois lhe foi negado a coleta de sangue, por não ter 

levado a amostra de urina e fezes que estavam no pedido: “A moça falou que não podia fazer 

os meus exames, pois não tinha levado a urina e as fezes” (P37). 

Sobre isso, Figueiredo et al (2020), ao avaliarem o acesso aos serviços diagnósticos para 

sífilis nos municípios brasileiros, indicam que a ampliação de ofertas impacta na redução da 

transmissão vertical. De maneira geral, verificou-se desinformação quanto à infecção da sífilis, 

principalmente sobre cuidados para evitar a transmissão e a reinfecção, e sobre o 

monitoramento pós-tratamento. 

Os fatores associados com o não seguimento foram: a não orientação profissional, o não 

agendamento de retorno e a compreensão de que a sífilis é uma doença “inofensiva”: 

Ninguém me orientou que precisava fazer estes exames. (P30) 

A médica me falou que era uma DST, mas nada demais e que estava no 

nível baixo. (P18) 

Fiz tudo, não sabia que era para ter exame. (P4) 

Não fomos chamados pela secretaria de saúde. (P17) 

Falaram que era uma bacteriazinha. (P39) 

Eu não sei quando e como me contaminei. (P36) 

não me falaram nada, só que se tivesse relação era para usar camisinha e 

evitar gravidez. (P9) 

 

Depreende-se que essas falas remetem à inexistência de fluxos assistenciais e se 

caracterizam como vulnerabilidade programáticas. O estudo de Silva; Sancho; Figueiredo 

(2016) discute conceitos terapêuticos e a prática de linhas de cuidado e aponta que um fluxo 

assistencial seguro garante ao usuário o atendimento às suas necessidades de saúde, bem 

como orienta o percurso pelo sistema de saúde. 

A garantia do seguimento da sífilis tem o desafio de ir além das finalidades estritamente 

técnicas e protocolares. Ao promover um cuidado pautado na equidade, o profissional de 

saúde deverá reconhecer que todos precisam de atenção, mas não necessariamente dos 



 

mesmos atendimentos, uma vez que cada usuário possui a sua história, ou seja, é preciso 

atender situações “não padronizadas” que envolvem uma infecção sexualmente transmissível.  

Vasconcelos et al (2016) destacam que a prevenção e a adesão ao tratamento da sífilis 

são inerentes ao conhecimento. Não reconhecer como um grave problema de saúde pública 

pode ocasionar sentimentos e atitudes que dificultam o processo de cura e prevenção. 

A reinfecção acontece quando a pessoa, após a cura, tem relações sexuais com uma 

parceria sexual infectada sem preservativos. Köchert (2018) identificou a ocorrência de 

reinfecção por sífilis adquirida em 4,4% dos os casos registrados no período de 2013 a 2017, 

em Porto Alegre, e refere também estudos internacionais que afirmam que dentro de um período 

de um ano, foram registrados a recorrência da sífilis: na Dinamarca em 14,8% dos casos; 6,7% 

em São Francisco (EUA) e em Baltimore (EUA) 20% homens homossexuais apresentaram 

novos episódios de infecção.  

Entre os participantes sem seguimento pós terapêutico acompanhados por telefone, 

25% (6) afirmaram casos de reinfecção. O estudo Kenyon et al (2018), objetivando determinar 

a resposta clínica e imunológica à repetição da sífilis para o desenvolvimento de vacina, 

comprovou que nos casos de sífilis subsequente existe maior probabilidade de ser 

assintomática, e o rastreamento sorológico pode ser a única maneira de diagnosticar esse 

episódio de sífilis em tempo, estando altamente recomendado a triagem sorológica periódica 

em pessoas com diagnóstico de sífilis.  

Na atual epidemia de sífilis em países desenvolvidos observou-se crescente proporção 

de episódios repetidos de sífilis (KÖCHERT, 2018). Sobre isso, é necessário repensar o 

registro dos casos no SINAN, pois estes usuários são notificados como casos novos, podendo 

uma pessoa ter diversas fichas de notificação diferentes, sem ter registrada a informação de 

que se trata de um caso de reinfecção. 

Destaca-se que, para a compreensão da magnitude da sífilis, os campos da ficha de 

notificação atualmente utilizada, como dados sociais, econômicos, demográficos, culturais, 

comportamentais e clínicos, precisam estar contemplados no SINANnet, pois essas 

informações não são publicizadas, além de se pensar na possibilidade de integração dos dados 

com vista ao levantamento e identificação de casos de reinfecção por sífilis adquirida. 

Em relação a exposição ao risco de se reinfectar, durante os teleatendimentos, um 

participante alegou ser profissional do sexo, desejando maiores informações sobre a 

Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV, que se baseia no uso de terapia antirretroviral 

combinada. Profissionais do sexo apresentam elevada prevalência de IST (BORGES et al, 



 

2018; COELHO et al, 2021) e cabe ao serviço de saúde, acolhimento e direcionamento deste 

cuidado. 

Reconhecido como um componente das ações de prevenção, no Brasil, há um protocolo 

clínico que estabelece a indicação de PrEP para seguimentos populacionais prioritários: gays 

e outros Homens que fazem Sexo com Homens (HSH), pessoas transsexuais e profissionais 

do sexo. São prescritos em serviços especializados: em busca no portal aids.gov.br, no mês 

de outubro de 2021, no Estado do Rio de Janeiro, existem 18 serviços de saúde cadastrados 

que realizam atendimento de Profilaxia Pré-Exposição (PrEP); o município de Teresópolis 

não dispõe deste procedimento.  

Sobre isso, Mazzetto et al (2019) expressam que os serviços de saúde apresentam 

dificuldades de conceber e operacionalizar a integralidade do cuidado em saúde frente ao 

diagnóstico de sífilis, pois realizam um cuidado que se restringe à dimensão biológica. 

Ao implementar cuidado/ações/estratégias, o profissional da saúde, em especial o 

enfermeiro, precisa entender e operacionalizar os serviços com integralidade diante do 

diagnóstico de sífilis, já que, apesar do tratamento rápido e de testes para diagnóstico serem 

oferecidos no SUS, observa-se um relativo desconhecimento da população sobre a sífilis e 

seus cuidados. 

Falas demonstram que alguns participantes não souberam afirmar como foram 

infectados, associando a sífilis a diversas formas de transmissão como realização de tatuagem, 

uso compartilhado de aparelho de barbear e acidente com material odontológico. 

Na época, foi burrice minha, meu amigo foi fazer uma tatuagem, e eu e 

ele usamos a mesma agulha. ele teve lesão no corpo e depois eu tive. 

(P34) 

Acho que me contaminei no trabalho, pois faço higienização de materiais 

odontológicos. (P29) 

Será que foi por aparelho de barbear? (P31) 

A sífilis adquirida é descrita na literatura como de transmissão sexual, sendo o contágio 

extragenital raro, havendo poucos casos por transfusões de sangue e por inoculação acidental 

(GODOY, 2021). 

Como análise do tipo de estudo coorte, após acompanhamento telefônico pode-se 

relacionar o seguimento (exposição) interpretado como realização de no mínimo um exame 

sorológico após tratamento, com o encerramento do caso de sífilis, que se dividiu entre cura 

(redução de pelo menos 2 titulações) e desconhecimento da condição sorológica. 

Para essa correlação, utilizou-se da análise estatística denominada Risco Relativo (RR), 

que não é nada mais que a incidência do(s) desfecho(s) na coorte. A Tabela 11 mostra que a 



 

chance de ter confirmação de cura entre pessoas que realizaram o seguimento é 2,8 vezes a 

chance daquelas que não foram acompanhadas.  

Entre os 43 participantes, 6,9 % (3) apresentaram encerramento do caso de sífilis com 

cura comprovada por exames, 67,4 % (29) não realizaram seguimento e  25,5% (11) mesmo 

submetidos ao seguimento laboratorial permaneciam sem os critérios para confirmação de 

eficácia terapêutica, pois 6 (13,9%) mantiveram títulos de VDRL = ou > 1:8, 4(9,3%) 

apresentavam único exame sem comprovação de diminuição de títulos (não reagente) e 1 

(2,3%) realizou seguimento através de teste treponêmico (teste rápido).  

 

TABELA 11: RISCO RELATIVO PARA ENCERRAMENTO DO CASO DE SÍFILIS SEGUNDO 

NÚMERO DE SEGUIMENTO LABORATORIAL  

              ENCERRAMENTO DO CASO 

Classificação do Seguimento 
Cura  

Condição sorológica 
ignorada TOTAL  

RR 

 

 n % n % n %  

Com Seguimento 3 100 11 27,5 14 32,5 0,21 

Sem Seguimento 0 0 29 72,5 29 67,5 0 

Total 3 100 40 100 43 100 0,075 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Um caso deve ser considerado encerrado no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), no prazo de 60 dias após a data de notificação nos casos de sífilis 

congênita, em gestantes e adquirida.  

De acordo com o Relatório preliminar sobre a Rede de Atenção à Sífilis, desenvolvido 

pelo Laboratório de Inovação Tecnológica (LAIS) e pelo Projeto Sífilis -Não, no ano de 2019, 

no Brasil o encerramento dos casos de sífilis, considerando o total de serviços investigados, foi 

de 70,9%, e que a região Sudeste apresenta percentual abaixo da média nacional (63,2%) e 

22,6% no estado do Rio de Janeiro, onde menos da metade de suas unidades realizam 

encerramento dos casos. 

Um dos desafios para a Vigilância Epidemiológica, é o encerramento dos casos versus 

a confirmação de cura, uma vez que faz-se necessário exames laboratoriais e acompanhamento 

clínico por no mínimo 18 meses, e  o tempo  para conclusão no sistema de notificação é inferior. 

Portanto, o encerramento adequado dos casos é fator indispensável para que as informações 

possam ser apresentadas de maneira completa no Boletim Epidemiológico e os estados e 

municípios tenham subsídios para o planejamento de medidas de controle da infecção. 

 



 

4.2.7 Intervenção  

 

Após o telesseguimento, o participante sem encerramento do caso de sífilis, ou seja, 

com condição sorológica ignorada, recebeu orientações e lhe foi  ofertado o seguimento de 

forma presencial no Centro Materno Infantil, realizado 1 vez  na semana no horário vespertino 

ou, na impossibilidade, era oferecido agendamento nos serviços de saúde de Teresópolis, 

conforme escolha e disponibilidade do indivíduo. 

As consultas de seguimento foram realizadas no mês de outubro de 2021, com 40 

participantes sem confirmação de cura, sendo 24(60%) sem seguimento, 11(27,5%) com 

seguimento inconclusivo e 5 (12,5%) sem tratamento foram redirecionados para a rede de 

atenção à saúde.  Desses, 42,5% (17) compareceram à consulta de enfermagem presencial;10% 

(4) deram preferência à solicitação de exames à distância; 27,5% (11) optaram pelo 

acompanhamento em outros setores (Programa de DST/Aids, unidades de saúde da família, 

setor particular); 10% (4) necessitaram de encaminhamento com os profissionais da 

Infectologia e do Serviço de Saúde Mental; e 10% (4) não compareceram ao agendamento. 

(Figura 21) 

FIGURA 21: DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR CONDUÇÃO APÓS 

TELESSEGUIMENTO  

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

As ações realizadas foram pautadas no relacionamento interpessoal de 

corresponsabilidade, baseado na escuta ativa, que consiste em uma técnica mediadora em que 

atentamente escutamos o outro, não só com os ouvidos, mas com todos os sentidos em estado 



 

de alerta, para enfim realizar o compartilhamento de informações essenciais para autocuidado, 

centrado em suas vontades e necessidades. 

A solicitação de exames laboratoriais e a prescrição de tratamento foi realizada com a 

aquiescência da Secretaria de Saúde do município, e seguiu as recomendações do Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às Pessoas com IST (BRASIL, 2020).  

Entre todos os desafios enfrentados em uma pesquisa, que vai além da coleta de dados 

e sim o compromisso com 40 pessoas que continuam sendo acompanhadas (monitoradas) 

conforme protocolo de seguimento no mínimo 12 meses, foi notório o desconhecimento dos 

participantes sobre a sua infecção, as formas de prevenção e tratamento, fatores esses que 

dificultam a condução do caso.  

Este desconhecimento está presente na realidade brasileira dos serviços de saúde, onde 

poucas ações são implementadas sobre o tema, pois a sexualidade permanece como um tabu no 

diálogo entre profissionais e usuários, levando à passividade na identificação, ou seja, espera-

se a pessoa manifestar interesse em fazer o teste.  (CÂMARA et al,2021) 

Foi possível estabelecer uma linha de confiança entre a enfermeira e o pesquisado, 

mesmo por contato telefônico, pautada a corresponsabilidade do cuidado, garantindo o 

comparecimento ao serviço e a realização de exames laboratoriais até a obtenção da cura.  

O telesseguimento possibilitou adesão aos procedimentos terapêuticos, com a realização 

dos exames laboratoriais e envio de seus resultados através do WhatsApp® da pesquisa. No 

prazo de 1 mês após os exames serem realizados, foi comprovado a cura para 13 (32,5%) 

participantes, 3 (7,5%) aguardavam o resultado laboratorial, 1 (2,5%) caso foi descartado, e 3 

(7,5%) iniciaram o esquema terapêutico com a aplicação da Penicilina Benzatina.  

Esta estratégia aponta para a necessidade de promoção da educação em saúde quanto ao 

monitoramento da infecção, incluindo ações de notificação, busca ativa, tratamento adequado 

e acompanhamento sorológico para comprovação da cura, para enfim, propor mudanças que 

impliquem em um melhor enfrentamento da sífilis e consequentemente uma melhor qualidade 

de vida para pessoas acometidas pela sífilis, uma infecção sexualmente transmissível com cura 

conhecida desde a década de 40 do século anterior.  

Mais do que tudo, o importante é prosseguir no processo de monitoramento dos casos 

de sífilis e de sífilis congênita no município de Teresópolis e propor novas investigações 

utilizando outras metodologias, especialmente para identificar pontos de ajustes para a 

implantação de um Polo Tecnológico de Sífilis (Capítulo 5) como modelo para o Estado do Rio 

de Janeiro, com novas formas de tecnologias de cuidado pautado na competência técnica e 

empatia.  



 

5. PÓLO TECNOLÓGICO DE SÍFILIS: PROPOSTA INOVADORA DE MODELO 

PARA CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS-RJ 

 

A proposta de um Polo Tecnológico de Sífilis (PTS) advém da Fase 1 com a Criação do 

Painel da Sífilis® e a série histórica de sífilis do município de Teresópolis e da Fase 2 – 

Telesseguimento dos casos de sífilis adquirida, em que foram levantados pontos importantes e 

que necessitam ser destacados para pensarmos em como diminuir a incidência de sífilis no 

município de Teresópolis/RJ e discutir aspectos importantes para a mudança da conjuntura atual 

junto aos órgãos públicos. 

Ao conhecer a história clínica das 43 pessoas acompanhadas no estudo, “telesseguidos”, 

homens, mulheres e famílias presentes neste estudo, nos deparamos com pessoas extremamente 

humildes, com baixo poder aquisitivo, assustadas e necessitadas de cuidados de saúde. 

Durante o encontro presencial em uma sala de consultório de um centro de referência 

materno-infantil, conversamos ou rememoramos com os participantes como foi realizado o 

diagnóstico de sífilis em 2019. Alguns desconheciam sua sorologia, muitos não sabiam os sinais 

e sintomas, e outros confundiam os resultados dos exames e o tratamento realizado. A verdade 

é que nos deparamos com homens e mulheres com idades entre 17 e 73 anos, receosos pela 

convocação inesperada e com medo do desconhecido, onde a única certeza é de que precisavam 

ser acolhidos. 

O acolhimento é entendido como um modo diferenciado de operar os processos de 

trabalho em saúde e as relações interpessoais (COELHO; JORGE, 2009), ou seja, utilizou-se 

tecnologias leves, interação e subjetividade, possibilitando o acolhimento, vínculo, 

responsabilização, autonomia e gestão como forma de governar as ações de prevenção e 

controle da sífilis.  

O Polo Tecnológico de Sífilis se aproxima de uma ferramenta de gestão do cuidado 

amplamente utilizada na APS, que também se abrevia como PTS, o Projeto Terapêutico 

Singular. Entre esta aproximação de nomes, está a complexidade do cuidado da pessoa/ família 

com sífilis. Relação interessante a ser estabelecida, pautada na abordagem integral de 

seguimento junto às ESF e unidades de APS, objetivando fortalecer a RAS para alcançar a 

erradicação/ redução da incidência de sífilis em Teresópolis.  

 

5.1 PRIMEIRO PONTO QUE JUSTIFICA A PROPOSTA DE UM PTS 

Foi comprovado neste estudo que o seguimento efetivo de sífilis adquirida não é uma 

realidade no município de Teresópolis/RJ. Nos casos de sífilis adquirida, deve-se padronizar no 

momento do diagnóstico um teste não treponêmico, que será utilizado para seguimento da sífilis 



 

(habitualmente VDRL), e repetir o mesmo teste nos meses 3, 6, 9, 12 subsequentes ao 

tratamento para a população em geral, e mensalmente para gestantes até o parto, sendo 

imprescindível atentar aos critérios de retratamento.  

Os participantes que tiveram a chance de realizar o tratamento precisavam ir com a sua 

medicação, que era entregue na Farmácia Central, até um Centro de Atendimento de Urgência 

e Emergência, para realizar a administração das 2 doses de penicilina benzatina por via 

intramuscular, de 7 em 7 dias por 3 semanas. Saiam de suas moradias, muitos da área rural, que 

nos relataram envergonhados que dependiam do transporte público e de dinheiro para a sua 

locomoção. A verdade é que a logística pensada pela Vigilância Epidemiológica não facilitou 

o seu tratamento. 

A dificuldade de acesso aos locais para dispensação e administração da penicilina 

precisa ser superada pelo empoderamento dos profissionais e gestão na atenção primária. 

Implementar a saúde pública no Brasil não é das coisas mais fáceis, dentro do território nacional 

temos vários “Brasis”, mas o que sabemos é que é preciso conviver, reconhecer e ouvir a 

história do outro e não importa a verdade de “quem contaminou quem?” 

Quanto mais contato tivermos com a população com diagnóstico de sífilis adquirida, 

mais conscientes estarão e entenderão a importância da prevenção e da continuidade do seu 

tratamento até a obtenção da cura. E esse contato só poderá ser realizado de por profissionais 

compromissados e capacitados com o manejo da sífilis. 

Os protocolos do Ministério da Saúde, tão bem estruturados, não surtirão efeito se a 

postura do profissional enfermeiro ou médico for estritamente calcada no modelo biomédico, 

ou seja, não basta realizar prescrição segundo recomendação da Abordagem Sindrômica sem 

realizar seguimento com acolhimento, é fato que com a priorização de fatores biológicos. não 

lograremos êxito no combate à sífilis. 

Ficou evidente que os protocolos assistenciais previstos no Brasil não se conectam à 

vigilância dos casos, ou seja, apesar da recomendação de seguimento para comprovação de 

cura, não se estabeleceu como rotina nos serviços, principalmente para a busca ativa no 

município de Teresópolis.  

 

  



 

5.2 SEGUNDO PONTO QUE JUSTIFICA A PROPOSTA DE UM PTS 

Para a construção do Estudo 1 – série histórica de sífilis, tivemos a necessidade da 

organização das fichas de notificação dos casos de sífilis e de sífilis congênita da SMS de 

Teresópolis em uma plataforma, para dinamização das ações da vigilância epidemiológica. 

A discrepância entre o SINAN e as fichas de notificação comprovou o atraso e/ou perda 

no repasse de dados entre as esferas municipal, estadual e nacional. Entender o crescimento 

exponencial dos casos de sífilis na última década foi positivo, uma vez que compreendemos o 

trabalho eficaz da atenção primária com o aumento da cobertura de testagem rápida oferecida. 

No entanto, o estudo comprova que não existe um fluxo assistencial com vistas à cura. 

E, em se tratando de sífilis e de sífilis congênita, o caminho de cuidado integral exige do 

profissional que maneja a infecção, principalmente o enfermeiro e o médico, o compromisso e 

conhecimento para a condução e vinculação terapêutica até obtenção da cura, e entende-se por 

cura a realização do seguimento. 

A construção de um Banco de Dados eletrônico possibilitará que os gestores e os 

profissionais de saúde envolvidos com o manejo da sífilis possam se comunicar, auxiliando na 

tomada de decisão, bem como a difusão das informações, dando visibilidade da tendência 

temporal e distribuição espacial da sífilis para a população. 

O conhecimento e o controle dos fluxos no nível assistencial são fundamentais também 

para a boa governança dos casos, para as estruturas de saúde e todo o seu conteúdo técnico-

científico-informacional (profissionais de saúde, insumos, sistemas de informação e 

comunicação interna e externa), que também são desigualmente distribuídos pelos territórios, 

tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. 

O banco de dados em tempo real - ou quase - para monitorar no âmbito da 

gestão/assistência, permitirá acompanhar a distribuição dos casos, acesso ao diagnóstico 

oportuno e tratamento adequado, indicadores de sucesso de tratamento, comunicação entre os 

serviços - com o olhar para os diferentes pontos da RAS. 

 

5.3 TERCEIRO PONTO QUE JUSTIFICA A PROPOSTA DE UM PTS 

Ao realizarmos a busca em bases de dados nacionais e internacionais, não encontramos 

estudos que construíssem uma proposta como modelo para um país. A alta incidência de sífilis 

em território nacional nos deixa em estado de alerta, temos consciência que tratar a sífilis não 

é fácil, porque vivemos em país preconceituoso e que no senso comum esta infecção é 

acometida na classe menos favorecida, tanto econômica quanto educacionalmente. 



 

O telesseguimento presencial e online, atrelado com a nossa experiência como 

enfermeiras, docentes e pesquisadoras, baseada na ciência, que nada mais é do que os protocolos 

ministeriais e os artigos nacionais e internacionais publicados por profissionais de saúde, 

sociólogos e historiadores envolvidos com a temática da sífilis, nos faz pensar em um Polo 

Tecnológico de Sífilis como início de combate a sífilis no município de Teresópolis. 

No Estudo 2, foi constatado a não orientação profissional, o não agendamento de retorno 

e a compreensão da sífilis como doença “inofensiva” foram fatores associados ao não 

acompanhamento após diagnóstico e tratamento. Durante os telesseguimentos, elencamos 

vulnerabilidades programáticas para sífilis, dentre elas: a não padronização do serviço com 

concentração dos atendimentos na atenção secundária e em prontos-atendimentos, dificultando 

a vinculação e a continuidade do cuidado clínico-laboratorial preconizado.  

São aspectos da assistência direta ao paciente, pois em nenhum ponto da RAS de 

Teresópolis o seguimento foi efetivo, sendo relevante destacar a importância de ofertar 

capacitação profissional, repensar a organização do serviço para permitir privacidade, 

acolhimento e acesso no primeiro contato. A evidência de que os serviços de urgência e 

emergência não fazem seguimento longitudinal sugere uma reorganização do fluxo assistencial 

para sífilis na Rede de saúde do município de Teresópolis, com a construção de linhas de 

cuidado.  

 

Esta proposta está ancorada aos objetivos da Agenda de Ações Estratégicas para redução 

da Sífilis no Brasil e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela 

Agenda 2030, relacionadas às ações de cooperação internacional no âmbito da sífilis, 

principalmente no objetivo 3, Saúde e Bem-estar e no objetivo 17, Parcerias e Meios de 

Implementação (ONU, 2015). 

A máxima do “prevenir é melhor que remediar” se mantém atualizada.  Se tomarmos 

como base que o tratamento completo da sífilis gestacional custa em média dois dólares e da 

sífilis congênita e 238 dólares. e que a cada ano temos 2 milhões de gestantes infectadas no 

mundo, quanto os cofres públicos poderiam reverter esse gasto para ações educativas para 

prevenção da sífilis… 

O tratamento da sífilis congênita requer insumos de baixo custo que precisam ser 

garantidos, como tratamento com penicilina cristalina para o recém-nascido, assim como a 

qualificação dos recursos humanos envolvidos na assistência. Não diferente, a proposta Polo 

Tecnológico de Sífilis se fundamenta na ciência e na tecnologia, que são os fatores-chave para 

explicar a redução de custos. Através da gestão dos dados, os mesmos garantirão performance 



 

e foco em resultados, controle analítico das informações, auxiliando nas tomadas de decisões e 

na previsão de tendências. 

A tecnologia de comunicação aparece como proposta de ferramenta para o seguimento 

da sífilis, vislumbrando instrumentos, plataformas e recursos para um efetivo canal de 

informação e mobilização entre população, profissionais e gestores. 

5.4 PROPOSTA DO PÓLO TECNOLÓGICO DE SÍFILIS 

A partir dos resultados da pesquisa, propõe-se criar um observatório assistencial 

científico como modelo de cuidado para o Brasil, intitulado Polo Tecnológico de Sífilis (PTS) 

pautado na integralidade das ações e da interprofissionalidade, em parceria com a Secretaria 

Municipal de Saúde de Teresópolis, Projeto Institucional: “Sífilis no ciclo da vida: interfaces 

entre a saúde e a educação” da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 

parecer CEP n.º 2.213.742 e o Centro Universitário Serra dos Órgãos (UNIFESO), com o 

objetivo de formular logísticas de estruturação de seguimento da sífilis e sífilis congênita no 

município de Teresópolis/RJ. 

O Observatório de Tecnologia em Saúde atua com proatividade, investigação e 

constante apoio aos gestores de políticas e sistemas de saúde, sendo capaz de descrever, 

analisar e tentar prever os padrões, processos, interdependências e resultados do fenômeno 

em questão (HEMMINGS; WILKINSON, 2003) e estima-se os resultados do PTS 

conforme Quadro 8. 

QUADRO 8 – RESULTADOS ESPERADOS DO PTS 

Sociossanitários ● Diminuir incidência de morbidade e mortalidade de sífilis e 

sífilis congênita; 

Educacionais e 

Culturais 
● Conscientizar a população desmistificando a sífilis e 

estimulando comportamentos de promoção da saúde, de 

prevenção primária e secundária, para que os usuários 

desenvolvam habilidades de autocuidado preventivo em 

relação à sífilis e outras IST.  

● Favorecer a articulação entre os pesquisadores e os serviços 

para elaborar propostas para atender as necessidades do SUS; 

● Promover a eficiência dos recursos públicos através de 

direcionadores de assistência analisados; 

● Detectar e intervir nas dificuldades assistenciais do 

acompanhamento da sífilis junto a rede SUS e a avaliação do 

custo-efetividade dos recursos públicos disponíveis para 

diagnóstico, tratamento e seguimento da sífilis e da sífilis 

congênita; 

● Estabelecer ações de educação permanente aos trabalhadores 

Técnico-científicos  

 
● Incorporar novas tecnologias de saúde e de comunicação no 

cotidiano da rede de atenção à saúde em sífilis, por meio do 



 

observatório PTS em conjunto com as práticas de vigilância 

epidemiológica;  

● Fortalecer e expandir a atividade de pesquisa e inovação 

tecnológica na temática da sífilis a partir de intercâmbios na 

rede pública, privada e secretaria de saúde; 

● Compartilhar experiências, métodos e processos de formação 

de graduandos e pós-graduandos e de pesquisa, interiorização 

e internacionalização para formação de rede de pesquisa 

voltadas para o SUS; 

Socioeconômicos e 

Ambientais 

 

● Criar uma plataforma eletrônica que acompanhe os gastos da 

produção ambulatorial como subsídio para o planejamento de 

recursos públicos; 

● Gerenciar informações de sífilis por mapas geográficos, da 

evolução dos casos detectados no município e a demanda 

local por ações de saúde e o acompanhamento; 

● Disponibilizar informação para a Vigilância 

Epidemiológica/SMS de Teresópolis/RJ a fim de subsidiar o 

planejamento e execução de ações para o manejo da sífilis no 

ciclo da vida. 
Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

5.4.1 OBJETIVO GERAL 

Implementar observatório assistencial científico intitulado Polo Tecnológico de Sífilis (PTS) 

com vistas ao seguimento da sífilis e da sífilis congênita, integrado à RAS do município de 

Teresópolis/RJ.  

5.4.2 ESPECÍFICOS 

1. Criar um Banco de Dados contínuo referente aos casos notificados de sífilis e sífilis 

congênita.  

2. Formular diagnóstico situacional e mapeamento da rede de saúde em relação ao manejo da 

sífilis e sífilis congênita; 

3. Propor modelo de seguimento pautado no cuidado holístico para sífilis e sífilis congênita, a 

partir de busca ativa dos casos, tendo como base a integração com a rede de atenção 

primária, secundária, hemonúcleo, rede privada e as fichas de notificação compulsória; 

4. Articular o uso de ferramentas de tecnologia da informação e comunicação como suporte 

para o seguimento assistencial da sífilis e sífilis congênita; 

5. Capacitar os enfermeiros, médicos e técnicos de enfermagem baseando-se no conhecimento 

teórico-prático, da rede de atenção primária, secundária e terciária para o manejo da sífilis 

e sífilis congênita; 

6. Propor cursos de Educação a distância (EAD) para estudantes e profissionais da área da 

saúde para o manejo da sífilis; 

7. Realizar atividades de educação em saúde itinerante “Terê sem Sífilis” (online e/ou 

presencial) para os usuários do SUS e comunidades com maior incidência de sífilis e de 

sífilis congênita. 

 

 

 

 



 

5.4.3 JUSTIFICATIVA E APLICABILIDADE DO PÓLO TECNOLÓGICO DE 

SÍFILIS 

 

No desenho do Sistema Único de Saúde (SUS), todo profissional de saúde tem 

atividades que estão relacionadas à vigilância epidemiológica, uma das estratégias de combate 

ou contenção de uma epidemia, o que requer informação em nível local, dados estes que podem 

vir dos serviços de saúde, a ‘face’ do SUS que está mais próxima da população (GUIMARÃES, 

2020). 

Entendendo que pesquisa em saúde é qualquer investigação científica ou tecnológica 

que tenha impacto positivo na saúde das pessoas, a proposta de construção de um Polo 

Tecnológico da Sífilis (PTS) parte do princípio da educação em saúde como um processo 

permanente, que envolve todos os atores inseridos no cuidado, buscando ampliar e valorizar, 

no cotidiano do processo de trabalho, o uso de ferramentas da tecnologia de informação e 

comunicação (TIC) para o combate a sífilis (BRASIL, 2009). 

Dado o cenário da sífilis nacional e o aumento da sua incidência no município de 

Teresópolis/RJ, o PTS foi projetado para realizar diagnóstico situacional epidemiológico e 

compreender o percurso do usuário, seus percalços e peripécias, a fim de corrigir os pontos 

frágeis da assistência, em conjunto com os sistemas de informação (SISAB, SINAN e SIA) na 

perspectiva da integralidade das ações, estudo retrospectivo e prospectivo.  

Para que o PTS possa avançar, foi necessário realizar uma retrospectiva histórica da 

sífilis nos últimos 10 anos no município de Teresópolis, objetivando conhecer as falhas na 

alimentação da informação nos sistemas oficiais (SINAN, SIA, SISAB) que podem interferir 

nos resultados e que dependem de tecnologia de informação e saúde em cada área geográfica, 

para detectar, notificar, investigar e confirmar os casos de sífilis adquirida, gestacional e 

congênita.  

Outra atividade proposta é uma ação educativa em saúde itinerante em bairros do 

município denominada “Terê SEM sífilis”, com realização de rodas de conversa 

(online/presencial), atividades sobre prevenção e promoção da saúde, transmissão, diagnóstico 

e tratamento, distribuição de preservativos, exposição de imagens “Varal da Sífilis” e 

aconselhamento pré e pós Teste Rápido de IST, respeitando o protocolo de etiqueta respiratória 

enquanto perdurar a pandemia do novo coronavírus. Ainda, estabelecendo parcerias com os 

serviços dos territórios - escolas, associações de moradores, grupos organizados, ONGs. 

O PTS contará com a criação de observatório em saúde com a funcionalidade de 

gerenciamento e de ensino, estimulando a interatividade, o acesso e a troca de informações, 

bem como qualificar o monitoramento e avaliação dos sistemas e serviços com participação 



 

ativa e corresponsabilidade entre os docentes, discentes, profissionais de saúde, 

usuários/família atendida, bem como o desenvolvimento de um plano de ação para empreender 

mudanças no manejo da sífilis no ciclo da vida, com a educação permanente. 

A proposta do PTS está em consonância com os princípios do SUS e justifica-se por 

conhecer os modos de vida da população imbricados com os fatores comportamentais, culturais, 

vulnerabilidades, práticas, atitudes e qualidade de vida, vigilância epidemiológica, prevenção e 

promoção da saúde, com vistas à melhoria do acesso e à adesão ao tratamento e cura da sífilis. 

O processo produtivo em saúde inclui, em si próprio, a ideia de um campo social, 

articulado por diferentes atores em redes e sistemas complexos voltados para o bem-estar e o 

cuidado dos indivíduos (VIANNA et al, 2016). 

Em 1º de janeiro de 2016, foi lançada oficialmente a Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável e os seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

adotada pelos líderes mundiais durante a Assembleia Geral da ONU.  Uma das propostas é a 

erradicação da sífilis congênita (0,5/1.000 nascidos vivos) articulada aos interesses sociais e 

produtivos da saúde. (ONU 2015). 

Existem diferentes hipóteses sobre a atenção à sífilis, que são determinantes, e sugerem 

novos estudos: 

(1) os sistemas de informação provêm indicadores epidemiológicos, operacionais e 

de resultados clínicos, bem como relatórios dos processos de organização da 

atenção à saúde, mas parte dos gestores e profissionais tem conhecimento 

insuficiente sobre estes dados ou os subutiliza; 

(2) O conhecimento de tecnologias aplicadas ao cuidado em sífilis é insuficiente nos 

serviços para o acompanhamento e monitoramento estratégico; 

(3) A comunicação entre serviços de níveis diferentes de atenção é incipiente, o que 

agrava a dificuldade de disseminar e incorporar novas tecnologias de cuidados. 

Pretende-se criar um ambiente de inovação, estimulando o desenvolvimento de 

pesquisas nas áreas estratégicas e a transferência de tecnologia para o setor produtivo, 

contribuindo para o desenvolvimento tecnológico e social nos três setores da saúde: primário, 

secundário e terciário. 

A vigilância em saúde continuada, baseada na tecnologia de geoprocessamento e nas 

informações processadas, indica ações de prevenção, promoção, proteção e de intervenção em 

saúde, com vistas ao aprimoramento das políticas de saúde e planos de ação, implantando um 

observatório consistente de seguimento da sífilis e da sífilis congênita no município de 

Teresópolis/RJ. 



 

Além de sua relevância social, por envolver setores produtivos que implicam novos 

paradigmas tecnológicos, esta pesquisa tem significativa importância na geração, no uso e na 

difusão de inovação, a qual constitui um elemento essencial na atual dinâmica do 

desenvolvimento de mobile health, prática de saúde pública que, por meio de tecnologias sem 

fio, atua com trabalhos de prevenção, monitoramento e diagnóstico de doenças.  A despeito da 

sífilis e da sífilis congênita, um conhecimento internalizado pode favorecer melhores 

indicadores, isto é, direcionar a produção de tecnologias viáveis e adaptadas à realidade social, 

com foco em educação e assistência de qualidade, sem onerar os cofres públicos municipais.  

 

 

5.4.4 PRODUTOS, AVANÇOS E APLICAÇÕES ESPERADAS PARA O PÓLO 

TECNOLÓGICO DE SÍFILIS 

 

Para a ciência, o polo representa a criação de um espaço/ambiente favorável, que crie 

oportunidades e incentivos à inovação e a transferência de tecnologia, envolvendo o meio 

acadêmico da área da saúde, profissionais de saúde e pesquisadores em conjunto com o setor 

público.  

O PTS possibilitará uma melhor articulação entre os serviços, além de engajar docentes 

e acadêmicos dos cursos de ciências da saúde no processo de investigação científica e de 

desenvolvimento tecnológico e de inovação, contribuindo para a formação de profissionais 

qualificados, priorizando o intercâmbio de conhecimento entre o ensino, serviço e comunidade.  

As principais contribuições da proposta são: 

● Mapeamento epidemiológico de sífilis retrospectivo (2010-2020), já realizado e 

compilado no Painel da Sífilis (Estudo1), e prospectivo (2020 em diante) do município 

de Teresópolis- RJ;  

● Monitoramento das atividades realizadas na Rede SUS, normatizando e implantando 

um processo de avaliação de qualidade da atenção, e visando identificar avanços e 

entraves no atendimento aos usuários com diagnóstico de sífilis; 

● Manutenção do Painel da Sífilis®, versão eletrônica que consolidará os dados 

mensalmente do SINAN, SIAB, SIA e outras informações a nível local, publicizando 

os indicadores que sinalizam a evolução, a assistência e o controle dos casos sífilis 

adquirida, gestacional e congênita; 

● Desenvolvimento de atividades de educação em saúde, educação permanente e de 

ferramentas tecnológicas direcionadas à assistência e controle da sífilis e sífilis 

congênitas; 



 

● Disseminação de conhecimento e pesquisa para as linhas de Cuidado de Doenças 

Crônicas não Transmissíveis e Transmissíveis, a partir de apresentação de trabalhos em 

eventos científicos e publicação de artigos em periódicos indexados. 

Outrossim, a proposta contribuirá para o aprimoramento do conhecimento de como 

manejar a sífilis no ciclo da vida, e os produtos previstos no projeto servirão para 

instrumentalizar a Rede SUS do município de Teresópolis/RJ e consolidar o conhecimento, 

alavancando a produção científica do Grupo de Estudo em Enfermagem nas Áreas Perinatal e 

da Mulher no Ciclo de Vida – CNPq. 

 

 

6. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Limitações potenciais que foram observadas na Fase 2, e são inerentes ao método 

utilizado para coleta de dados, via abordagem telefônica, o que diminui a taxa de respostas 

devido a anotação de números inválidos, o não atendimento às chamadas ou recusa em prestar 

informações pelo telefone. 

A escolha do ano de 2019 para implementação do telesseguimento ocorreu em razão de 

ser um período pré-pandêmico, o que poderia interferir na adequabilidade do seguimento 

assistencial e por já ter transcorrido os 12 meses recomendados para realização de exames para 

confirmação de cura. Essa escolha se apresentou como fator dificultador por ser um espaço de 

tempo relativamente longo entre diagnóstico, tratamento e seguimento. Alguns participantes 

demonstraram esquecimento e indisponibilidade de documentos e exames relacionados ao 

tratamento realizado. 

A abordagem telefônica para sífilis depara-se entre as dificuldades com a estigmatização 

das doenças sexuais, os tabus prevalentes na sociedade e consequente medo de julgamento e 

vergonha que estão associados aos significados atribuídos à sífilis no meio social (RIBEIRO, 

2019). Durante o telesseguimento, garantir o caráter confidencial e o sigilo das informações 

foram primordiais para o estabelecimento do vínculo e continuidade da entrevista.  

Outra dificuldade foi a desconfiança frente ao recebimento de mensagens de texto de 

número desconhecido, tanto da veracidade do serviço quanto da eficácia do processo. Para 

evitar exposição de dados pessoais ou maior desconfiança, as informações pessoais e a palavra 

sífilis somente foram faladas durante a chamada síncrona, ou seja, quando foi de fato 

conversado com o usuário via celular, confirmando seus dados pessoais apresentados na ficha 

de notificação. 



 

Quanto às limitações das ferramentas tecnológicas, são necessárias adaptações de 

acordo com as características do território e da população que não utilizam tecnologias ou estão 

em situações de grande vulnerabilidade, como as pessoas em situação de rua, em cárcere, dentre 

outras. 

 

 

  



 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo pôs em evidência a fragilidade do Sistema Único de Saúde e a necessidade 

de um Polo Tecnológico de Sífilis, espaço para ensino, pesquisa, extensão e assistência pautado 

na lógica de linhas de cuidado e dos observatórios em saúde. Sua função será produzir 

informações para subsidiar as ações, já que a hipótese de que "o telesseguimento contribui para 

o monitoramento epidemiológico da sífilis" foi confirmada, como foi confirmado também que a 

tecnologia em saúde deve ser ferramenta de uso universal. Essa certeza vem das vidas de 43 

participantes que foram transformadas: "telesseguidos", que mesmo com todos os seus medos, 

preconceitos, foram fortes o suficiente para enfrentar seu problema de saúde. 

Neste curto período de contato com os participantes conseguimos compreender suas 

histórias de vida o que em alguns momentos foi para além da sífilis, que englobaram fatores 

psicossociais, físicos, econômicos, familiares, sexuais, educacionais, religiosos e até contexto 

do ambiente em que vivem. Epidemia silenciosa que está estritamente ligada aos fatores 

culturais que incluem mitos, valores e tabus.  

O desejo de trilhar na pesquisa da temática sífilis, seguimento e tecnologia em saúde, 

surge a partir da minha experiência como enfermeira da atenção primária e docente dos cursos 

de medicina e de enfermagem, do dia a dia do ensinar e do cuidar de pessoas com sífilis e sífilis 

congênita.  

É certo que este estudo foi como uma gestação de 39 semanas, iniciado em março de 

2021 após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, e finalizado em dezembro de 2021, 

com o seu nascimento. Não podemos considerá-lo concluído porque temos a responsabilidade 

de acompanhamento dos 43 participantes com diagnóstico de sífilis no ano de 2019 em 

seguimento para obtenção da cura, uma doença secular, de cura reconhecida, mas que necessita 

ser urgentemente revisitada pelos órgãos públicos que dizem ser responsáveis pela saúde da 

população brasileira.  

A sífilis está presente em todos os continentes e permanece de forma invisível para 

muitos e também para a maioria dos participantes desta pesquisa, com idade entre 17 a 73 anos 

e que desconheciam as formas de prevenção, diagnóstico, tratamento e cura (seguimento).  

Embora considerada transitória e inofensiva, pode progredir ao longo dos anos por uma 

série de estágios clínicos e levar a complicações neurológicas e cardiovasculares irreversíveis 

entre os adultos infectados sem tratamento e obtenção da cura (seguimento). Para a população 

materno-infantil os desfechos podem ser devastadores como abortos, óbitos neonatais e até 

mesmo nascimentos de neonatos com graves malformações. Crianças nascidas com sífilis 

congênita que não tiveram oportunidade de seguimentos representam também uma preocupação 



 

que necessita ser vista pelas autoridades, pois é ao ingressar no mundo das letras que os infantes 

podem apresentar déficit cognitivo, podendo ocasionar entre seus pares o temido bullying. Não 

reconhecer a sífilis como um grave problema de saúde pública pode ocasionar sentimentos e 

atitudes que dificultam o processo de cura. 

Os profissionais de saúde, enfermeiros e médicos que são responsáveis pelo manejo da 

sífilis, diante de um diagnóstico precisam ter consciência que, mesmo na sua forma tardia, os 

riscos e as consequências para a saúde são grandes e o carimbo de cura só deverá ser realizado 

quando o paciente tiver completado todo o seguimento ou seja, no mínimo 12 meses de 

acompanhamento, o que não pode ser confundido com o tratamento (prescrição de injeções de 

penicilina benzatina).  

É necessário no município de Teresópolis a construção de um fluxo assistencial da sífilis 

com uma rede de cuidado, amparada na tecnologia, para que a população tenha garantia de 

acesso, diagnóstico, tratamento, seguimento e cura. 

A comparação entre os dados consolidados, provenientes de diferentes fontes de 

informação, (SINAN e base municipal) permite afirmar que houve um aumento exponencial 

entre as taxas de detecção e as notificações de sífilis, e, no entanto, há permanência de grandes 

discordâncias entre os números de casos registrados, fato que impôs cuidados na análise de seus 

dados. É necessário esforços dos gestores para uma adesão mais “cuidadosa” na alimentação 

do sistema nacional de informação, que se não realizada sugere perda de dados no repasse em 

tempo hábil entre as esferas municipal, estadual e nacional. 

Portanto, é fundamental que não haja falhas, uma vez que o Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica dispõe de informações sobre as características de pessoa, tempo e 

lugar, assistência prestada ao paciente, que são extremamente relevantes e muito utilizadas no 

diagnóstico da situação de saúde da população. 

Considerando a negligência quanto à notificação dos casos entre os sistemas de 

informações oficiais, a falha na comunicação entre os serviços assistenciais, somadas à 

complexidade de adesão ao seguimento da sífilis, o estudo aponta para a necessidade de 

sensibilização dos profissionais de saúde responsáveis pelo cuidado/assistência, do governo e 

das instituições de pesquisa, para conscientização sobre a importância das notificações, envio 

em tempo hábil e o uso da tecnologia como ferramenta de cuidado e de comunicação efetiva. 

Destaca-se que, para a compreensão da magnitude da sífilis, os campos da ficha de 

notificação atualmente utilizada, como dados sociais, econômicos, demográficos, culturais, 

comportamentais e clínicos, precisam estar contemplados no SINAN, uma vez que essas 



 

informações não são publicizadas. É preciso a vigilância dos dados com vista ao levantamento 

e identificação de casos de reinfecção por sífilis adquirida. 

O enfermeiro é o profissional de saúde de destaque para o combate à sífilis e sífilis 

congênita. Para isso, é preciso que se mantenha atualizado e tenha habilidade no seu manejo. 

A sua formação também como educador em saúde favorece uma maior aproximação com 

população, para que o reconheça como um profissional de saúde para além dos protocolos 

ministeriais e assim não terão “medo”, “receio” ou “vergonha” de conversar acerca de uma 

infecção sexualmente transmissível. É urgente acolher, planejar e direcionar ações que 

implementem e desenvolvam ferramentas diante das dificuldades sociais que emergem da 

sífilis. 

Dessa forma os pedidos de exames (treponêmicos e não treponêmicos) devem ser 

solicitados oportunamente em todos os cenários do cuidado - atenção primária, secundária e 

terciária, centros de doações de sangue, urgências e emergências - e levar a população a 

entender que é preciso fazer teste rápido para sífilis sempre que tiver uma exposição ou nas 

rotinas de saúde, e assim conseguiremos mudar uma cultura e diminuir sua incidência.  

Constatou-se que os maiores obstáculos foram os de ordem institucional, ou seja, a 

vulnerabilidade programática, que envolve a acessibilidade e organização dos serviços, não 

sendo garantidos fluxos assistenciais com planejamentos terapêuticos seguros nos diferentes 

níveis de atenção; constatados pela dificuldade à vinculação e à continuidade do cuidado 

clínico-laboratorial preconizado.  

É preciso pensar sifiliticamente, como nos ensina o Prof. Dr. Carlos José Martins, Chefe 

do Departamento de Dermatologia do Hospital Universitário Gafree e Guinle, e no conceito de 

cascata de cuidado integral, para implementar um sistema assistencial e tecnológico que integre 

os dados da notificação do Sinan; da cobertura de diagnóstico e oferta de testagem; e de 

abrangência de tratamento e de seguimento das pessoas diagnosticadas.  

Esta pesquisa só pode ser realizada em plena pandemia pelo novo coronavírus com a 

utilização das ferramentas MHealth, e que comprovou ser possível fazer o seguimento dos casos 

de sífilis (opção de alguns participantes) também de maneira virtual, com pedidos e leituras de 

exames laboratoriais, além de orientações com vídeochamadas. 

Entre as tecnologias de cuidado, a sífilis impulsiona para a continuidade, o vínculo e a 

assistência em rede, usufruindo de todos os avanços científicos já existentes tendo como foco a 

prevenção e promoção da saúde. Por todos esses motivos este estudo não se finda aqui, sua 

abordagem quer seja assistencial telefônica e/ou presencial por monitoramento até o 



 

encerramento dos casos/cura é possível e necessária, uma vez que a tecnologia possibilita 

continuidade. 

Conclama-se o controle da sífilis e da sífilis congênita no município de Teresópolis, 

Estado do Rio de Janeiro e quiçá de todo o Brasil, uma doença secular e de diagnóstico e 

tratamento definidos, possível com a integração dos sistemas de saúde e de ciência, tecnologia 

e inovação em saúde, com respeito às questões culturais e sociais, tanto individuais quanto 

coletivas.  

Portanto, reafirmamos a importância da proposta de um Polo Tecnológico de Sífilis 

como modelo no município de Teresópolis/RJ e talvez para outros municípios do Estado do Rio 

de Janeiro, tendo em vista que é na região sudeste onde são registrados os maiores números de 

casos de sífilis em nível nacional. 
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ANEXOS E APÊNDICES 

 

ANEXO 1- FICHA DE NOTIFICAÇÃO DA SÍFILIS ADQUIRIDA 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO 2- PARECER DE ÉTICA EM PESQUISA 



 

 



 

 

 

 



 

 



 

ANEXO 3 – TERMO DE ANUÊNCIA 

 

  



 

APÊNDICE 1 -INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO POR ESPECIALISTAS 

 
PARTE I – IDENTIFICAÇÃO 

Iniciais do nome: 
Idade: 
Sexo:  
Profissão: 
Tempo de formação:   
Área de atuação:  
Instituição em trabalha:  
Função na instituição:  
Tempo de trabalho na área:  
Última Titulação: (   ) Especialização  (    )   Mestrado  (   ) Doutorado 
Especificar a área:   
Publicação de pesquisa envolvendo a temática Sífilis :(    ) sim    (    )não  

PARTE II – INSTRUÇÕES 

Análise do instrumento-guia, marcando um X em um dos números que estão na frente de cada 
afirmação. Dê sua opinião de acordo com a abreviação que melhor represente o grau em cada critério 
abaixo: 
Valoração: 

1- Inadequado; 
2- Parcialmente Adequado; 
3- Adequado; 
4 - Totalmente Adequado. 

 

Para as opções 1 e 2, descreva o motivo pelo qual considerou esse item no espaço destinado após o item.   
OBS.: Não existem respostas corretas ou erradas. O que importa é a sua opinião. Por favor, responda a 
todos os itens 

 

OBJETIVOS – Refere-se aos propósitos, metas ou fins que se deseja atingir com a utilização  
 

1.1 Estão coerentes com as necessidades e 
as atitudes do profissional de saúde e usuários para o adequado 
seguimento assistencial da sífilis. 

1 2 3 4 

1.2 Promove mudança de comportamento e atitude para o 
seguimento assistencial da sífilis. 

1 2 3 4 

1.3 Pode circular no meio científico da área de sífilis. 1 2 3 4 

1.4 Atende aos objetivos de instituições que trabalham com 
monitoramento de infecções sexualmente transmissíveis. 

1 2 3 4 

 

 Justificativa em caso de pontuação 1 ou 2: 

 
 

 

 

ESTRUTURA E APRESENTAÇÃO – Refere-se à forma de apresentar as orientações, inclui organização geral, 
estrutura, estratégia de apresentação, coerência e formatação. 

 

2.1 É apropriado para atendimento e orientação do seguimento 
assistencial de sífilis. 

1 2 3 4 

2.2 As informações apresentadas estão cientificamente corretas. 1 2 3 4 

2.3 A linguagem está apropriada ao público-alvo proposto.  1 2 3 4 



 

2.4 Existe uma sequência lógica do conteúdo proposto. 1 2 3 4 

2.5 As informações estão bem estruturadas em concordância e 
ortografia. 

1 2 3 4 

2.6 O tamanho (extensão do formulário está adequado)  1 2 3 4 

2.7  O título e os tópicos apresentados estão adequados 1 2 3 4 

 

Justificativa em caso de pontuação 1 ou 2 : 

 
 

 

RELEVÂNCIA – Refere-se à característica que avalia o grau de significação para o telesseguimento de sífilis: 
 

3.1 O conteúdo retrata aspectos-chave que devem ser reforçados.   1 2 3 4 

3.2 Propõe conhecimento e ferramentas que poderão auxiliar no 
seguimento da Sífilis. 

1 2 3 4 

3.3 Permite a aplicação do monitoramento dos casos de sífilis 
corretamente. 

1 2 3 4 

3.4 Está adequado para ser usado por qualquer profissional da área da 
saúde 

1 2 3 4 

 

Justificativa em caso de pontuação 1 ou 2: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

APÊNDICE 2-INSTRUMENTO GUIA – TELESSEGUIMENTO PARA SÍFILIS 

 
IDENTIFICAÇÃO (DADOS RESGATADOS PELA FICHA DE NOTIFICAÇÃO) 

Nº DA NOTIFICAÇÃO:                                 DATA DA NOTIFICAÇÃO: ___/___/____ UNIDADE DE SAÚDE:  

CARTÃO SUS:  DATA DO DIAGNÓSTICO: ___/___/____ 

NOME DO USUÁRIO: SEXO: (   ) FEMININO   (    ) MASCULINO  

DATA DE NASCIMENTO ____/_____/_______  

TELEFONES PARA CONTATO:  

TELESEGUIMENTO (Registro de contato) 

1º dia de contato:___/____/_____    

Hora:       

 

RECURSO TECNOLÓGICO 

UTILIZADO- WHATSAPP® 
(    ) Ligação  

(    ) Áudio 

(    ) Mensagem de Texto 

2º dia de contato:___/____/_____    

Hora:       

 

RECURSO TECNOLÓGICO 

UTILIZADO -WHATSAPP® 
(    ) Ligação  

(    ) Áudio 

(    ) Mensagem de Texto 

3º dia de contato:___/____/____ 

Hora:       

 

RECURSO TECNOLÓGICO 

UTILIZADO -WHATSAPP® 
(    ) Ligação  

(    ) Áudio 

(    ) Mensagem de Texto 
(   ) Recusa de atendimento  

(   ) Usuário não identificado  

(   ) Não atendeu a chamada 

(   ) Não respondeu a mensagem de texto 

(   )Outro:_________________ 

(   ) Recusa de atendimento  

(   ) Usuário não identificado  

(   ) Não atendeu a chamada 

(   ) Não respondeu a mensagem de texto 

(   )Outro:_________________ 

(   ) Recusa de atendimento  

(   ) Usuário não identificado  

(   ) Não atendeu a chamada 

(   ) Não respondeu a mensagem de texto 

(   )Outro:_________________ 

INFORMAÇÕES PESSOAIS  

1. ENDEREÇO: 
 

 

2. ESCOLARIDADE  

(    ) Analfabeto 

(    ) Fundamental 

Incompleto  

(    ) Fundamental Completo  

(    ) Médio Incompleto 

(    ) Médio Completo  

(    ) Superior Incompleto 

(    ) Superior Completo 

(    )Pós graduação 

3. RAÇA/COR/ETNIA (declarada) 

(   ) Branca (   ) Negra (   ) Amarela (    ) Parda (    )Indígena (    ) Não declarada 

4. ESTADO CONJUGAL: 

(    ) Solteiro (a) 

(    ) União Estável  

(    ) Casado(a)  

(     ) Separado(a)  

(     ) Divorciado(a)  

(     ) Viúvo(a) 

5. Nº DE PARCEIROS SEXUAIS NOS ÚLTIMOS 12 

MESES: 

(    ) 0 
(    ) 1 
(    ) 2-4 

(    ) >5 
 

6. QUAL SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL?  
(    )Heterossexual  (    ) Homossexual   (    )Bissexual   (    )Panssexual     (    )Prefiro não responder   (    ) 
Outros:_____________ 

7. COMO FOI QUE DESCOBRIU A SÍFILIS?  
(    ) Exame rotina  
(    ) Consulta dermatológica  
(    ) Testagem após comportamento de risco 
(    ) Parceria sexual com diagnóstico e/ou sintoma 
(    ) Durante o acompanhamento pré-natal  
(    ) Doação de sangue  
(    ) Situação de violência sexual 
(    ) Campanhas de educação em saúde 
(    ) Parto/Pós parto 
(    ) Outro 

8. PROFISSIONAL QUE REALIZOU DIÁGNÓSTICO?  
(    ) Não sei 
(    ) Médico 
(    ) Enfermeiro         
(    ) Farmacêutico  
(    ) Outro :__________________ 
 

9. REALIZOU EXAMES PARA O DIAGNÓSTICO?  
(    ) Não         (    ) Sim  (     )Não sabe informar 
 

10. QUAIS? (pode marcar mais de uma opção)   

(     ) Não sabe informar  
(    ) Teste rápido para sífilis   
(    ) VDRL  ___:____ 
(    ) FTABs 
(    ) Punção lombar 
(    ) Outro:  



 

SÍFILIS  

11. Apresentou sinais e sintomas da sífilis?  
(    ) Sim   (    ) Não  (    ) Não sei 
 
 
 

 

12. Se sim, quanto tempo entre o sintoma e o 
diagnóstico? 

(    )menos de 1 ano (precoce) 
(    )mais de 1 ano _________(tardio) 
(    )Não sabe informar 

13. Se sim, quais os sintomas? 
 

Sífilis primária Sífilis secundária Sífilis terciária 

(    ) Cancro duro 
(Nódulo indolor único no local do contato) 

 
(    ) Linfadenopatia (ínguas)    
(    ) Febre   
(    ) Cefaleia   
(    ) Mal-estar  
(    )Adinamia(fraqueza muscular)       

(    ) Amigdalite    
 (    ) Rush cutâneo 
 

 (    ) Roséola sifilítica (palmar/plantar) 
(    ) Sífilis papulosa 
(    ) Alopecia “em clareira” (perda da 

sobrancelha, em especial do terço distal), 
(    ) Sinal de Fournier (Rarefação do terço externo 

das sobrancelhas) 
(    ) Condiloma plano 
(    ) Sifílide anular (Lesão de aspecto anular 

localizada na glande) 
(    ) Sinal de Cornill (área despapilada no dorso 

da língua) 
(    )lesões na cavidade oral 

(    )tubérculos ou gomas sifilíticas;  
(    )alterações neurológicas  
(    )dor e parestesias - tabes dorsalis,  
(    )demência 
(    )alterações cardiovasculares  
(aortite sifilítica, aneurisma aórtico); 
(    )alterações articulares (artropatia de 

Charc) 
 

14. Você realizou tratamento para sífilis?  (    ) Sim   (     ) Sim , mas não completei todas as doses (     ) Não   

15. Sabe dizer qual foi o seu tratamento?  

(    ) Não me recordo 

(    ) Aplicação de ¨benzetacil¨/  Penicilina  Benzatina (   ) 1 dose  (   ) 2 doses  (   ) 3 doses 

(    ) Medicamento oral :___________________________________ 

(    ) Outro antibiótico injetável. Qual?____________________________ 

(    ) Outro:________________________________ 

16. Local onde realizou o tratamento?  

 

 

 

 

17. Após o diagnóstico passou a utilizar 

a camisinha?  

 (     ) Sim      (     ) Não        

 

18. Se sim com que frequência: 

(    ) Sempre 

(    ) Às vezes   

(    ) Nunca 

19. Se não, qual o motivo? 

 
 
 

20. Parceria sexual(s) fez exame?  

(      ) Sim   

(      ) Não     

(      ) Não sei informar  

21. Qual diagnóstico da parceria? 

(    ) Reator   

(    ) Não reator 

(    ) Não sei informar  

21. Parceria sexual(s) foi tratada?  

(      ) Sim   

(      ) Não     

(      ) Não sei informar 
 

22. Após o seu diagnóstico, quem realizou o contato com a 

sua parceria sexual?  

(     )Não se aplica/Não ocorreu 

(     ) próprio usuário 

(     ) pelo profissional  de saúde 

 

 

 

CONTROLE de CURA 

23. Você realizou exames para sífilis após o tratamento?  

(     ) Não  (Realizar orientação / Agendamento / Solicitação  laboratorial)  

(     ) Sim, tem resultado? (Preencher quadro abaixo) 

(     ) Sim, mas não tem o resultado(Realizar orientação / Agendamento / Solicitação  laboratorial)  



 

24.  Quais foram as orientações que você recebeu quanto ao cuidado com a sífilis ? 

 

 

 

VDRL 3 meses 
 

____:____ 
(    ) não realizou 

VDRL 6 meses 
 

____:____ 
(    ) não realizou 

VDRL 9 meses 
 

____:____ 
(    ) não realizou 

VDRL 12 meses 
 

____:____ 
(    ) não realizou 

VDRL 24 meses 
 

____:____ 
(    ) não realizou 

DATA:      /           / /           / /           / /           / /           / 

AVALIAÇÃO 

(    )TRATAMENTO 

INCOMPLETO 

(    )NÃO REALIZADO 

SEGUIMENTO 

(    )INCONCLUSIVO 

 

 

 

(    )TRATAMENTO 

CONCLUÍDO, SEM 

CONTROLE LABORATORIAL 

 

 

(     )TRATAMENTO 

CONCLUÍDO /CURA 

 

AGENDAR CONSULTA SOLICITAR VDRL ORIENTAÇÃO 

 

 

 24- VOCÊ TEM ALGUMA DÚVIDA?  
 

 
 
 

25- CONDUTA: 
 
 
 
 
 
 
 

26- RESUMO DO ATENDIMENTO:   
 
 
 
 
 
 
26- NOME DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO 

TELESEGUIMENTO 
27- REGISTRO PROFISSIONAL 

 

 

 

  

 

  



 

APÊNDICE 3- TCLE ESPECIALISTAS 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  (especialistas) 

 
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa com o seguinte tema: CONTROLE 
EPIDEMIOLÓGICO DE SÍFILIS NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS-RJ : PROPOSTA DE SEGUIMENTO POR 
TELECONSULTA DE ENFERMAGEM 
Esse estudo está sendo conduzido pelo pesquisador ISABELA DA COSTA MONNERAT.  
A seguir, estão descritas algumas informações importantes da presente pesquisa  
Objetivos: Criar um Banco de Dados referente aos casos notificados de sífilis e sífilis congênita no município de Teresópolis – 
RJ; Caracterizar o perfil clínico epidemiológico dos casos notificados de sífilis e sífilis congênita no município de Teresópolis - 
RJ; Construir instrumento-guia para a teleconsulta de enfermagem para a monitorização da sífilis e sífilis congênita baseado nos 
protocolos ministeriais e estudos nacionais e internacionais; Validar o instrumento-guia para a teleconsulta de enfermagem para 
a monitorização da sífilis e sífilis congênita junto aos especialistas da área da saúde; Realizar busca ativa, via teleconsulta de 
enfermagem, dos casos notificados de sífilis e de sífilis congênita no ano de 2019; Avaliar a eficiência da teleconsulta de 
enfermagem como proposta de monitorização da sífilis e da sífilis congênita; Propor a teleconsulta de enfermagem como 
instrumento de monitorização da sífilis e da sífilis congênita para o município de Teresópolis/RJ. 
 
Justificativa:  Sua participação na validação do instrumento-guia é de fundamental importância para uma das etapas da 
construção da pesquisa, que poderá trazer reflexões sobre a organização dos serviços à sífilis, criação de ferramentas 
tecnológicas e de comunicação entre os profissionais de saúde e usuários e controle epidemiológico 
 
Explicação do procedimento: A sua participação consiste em validar o instrumento -guia para teleconsulta de enfermagem, 
preenchendo o índice de validade de conteúdo, mediante de uma abordagem online única. 
Liberdade de participação: Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para 
recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A sua participação é 
voluntária e a recusa em participar não irá acarretar em qualquer penalidade ou perda de benefícios ou em qualquer prejuízo na 
sua relação com o pesquisador ou com essa instituição. 
Riscos: Responder o instrumento de avaliação poderá expor os participantes a riscos físicos como cansaço e desconforto pelo 
tempo gasto para responder as questões  
Descrição das medidas de precaução/prevenção para os riscos: caso ocorra danos moral, social e intelectual, poderá ocorrer 
interrupção do preenchimento dos instrumentos.  
Benefícios (diretos e indiretos): Ressalta-se que a realização deste, visa contribuir para o serviço de forma a qualificar a 
assistência.  
Sigilo de identidade: Declaro que as informações obtidas nesta pesquisa não serão associadas à identidade de nenhum dos 
participantes, respeitando, assim, o seu anonimato. Essas informações serão utilizadas para fins científicos em publicações de 
revistas, anais de eventos e congressos, desde que não revelada a identidade dos participantes. Além disso, as informações 
coletadas serão de responsabilidade dos pesquisadores. 
Custos da participação, ressarcimento e indenização por eventuais danos: Não será cobrado qualquer tipo de taxa ou 
pagamento de qualquer natureza para cobrir os custos do projeto, assim como os participantes não receberão qualquer tipo de 
pagamento, justificando o caráter voluntário da pesquisa. Entretanto, caso necessário, você poderá ser ressarcido em relação 
às despesas que possa ter com a sua participação na pesquisa, como transporte, alimentação. Caso ocorra algum dano 
decorrente da pesquisa, você será indenizado.                                     

Concordo com o que foi anteriormente exposto. Eu ____________________________________ 
_______________________________________________________ RG:__________________, estou de acordo 
em participar dessa pesquisa, assinando este consentimento em duas vias, ficando com a posse de uma delas.  
Em caso de dúvidas, você poderá entrar em contato com o pesquisador:  Isabela da Costa Monnerat, através do 
telefone 21-99821-7406  ou entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UNIRIO:  Av. Pauster, 296, 
prédio da nutrição Urca – RJ. Tel. 2542-7796. Email cep@unirio.br 
Este termo de consentimento livre e esclarecido atende às determinações da Resolução 466/2012. 

 
Teresópolis, ______ de __________________ de 20___. 

 
_____________________________                      ____________________________                                                                      
      Assinatura do participante                            Assinatura do responsável pela pesquisa 

 

 
  



 

APÊNDICE 4 – TCLE PARTICIPANTES 

 

  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  (participantes) 

 
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa com o seguinte tema: CONTROLE 
EPIDEMIOLÓGICO DE SÍFILIS NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS-RJ : PROPOSTA DE SEGUIMENTO POR 
TELECONSULTA DE ENFERMAGEM 
 
Esse estudo está sendo conduzido pelo pesquisador ISABELA DA COSTA MONNERAT.  
A seguir, estão descritas algumas informações importantes da presente pesquisa  
Objetivos: Criar um Banco de Dados referente aos casos notificados de sífilis e sífilis congênita no município de Teresópolis – 
RJ; Caracterizar o perfil clínico epidemiológico dos casos notificados de sífilis e sífilis congênita no município de Teresópolis - 
RJ; Construir instrumento-guia para a teleconsulta de enfermagem para a monitorização da sífilis e sífilis congênita baseado nos 
protocolos ministeriais e estudos nacionais e internacionais; Validar o instrumento-guia para a teleconsulta de enfermagem para 
a monitorização da sífilis e sífilis congênita junto aos especialistas da área da saúde; Realizar busca ativa, via teleconsulta de 
enfermagem, dos casos notificados de sífilis e de sífilis congênita no ano de 2019; Avaliar a eficiência da teleconsulta de 
enfermagem como proposta de monitorização da sífilis e da sífilis congênita; Propor a teleconsulta de enfermagem como 
instrumento de monitorização da sífilis e da sífilis congênita para o município de Teresópolis/RJ. 
 
Justificativa:  Sua participação na descrição da experiência da teleconsulta de enfermagem é de fundamental importância para 
uma das etapas da construção da pesquisa, que poderá trazer reflexões sobre a organização do serviço à sífilis, criação de 
ferramentas tecnológicas e de comunicação entre os profissionais de saúde e usuários e controle epidemiológico.   
 
Explicação do procedimento: A sua participação responder um formulário avaliando a experiência da teleconsulta de 
enfermagem, mediante de uma abordagem por telefone. Será solicitada permissão para gravação da entrevista utilizando 
equipamento de áudio, sendo mantido o sigilo e o anonimato. 
 
Liberdade de participação: Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para 
recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A sua participação é 
voluntária e a recusa em participar não irá acarretar em qualquer penalidade ou perda de benefícios ou em qualquer prejuízo na 
sua relação com o pesquisador ou com essa instituição. 
 
Riscos: Responder o instrumento de avaliação poderá expor os participantes a riscos físicos como cansaço e desconforto pelo 
tempo gasto para responder as questões  
Descrição das medidas de precaução/prevenção para os riscos: caso ocorra danos moral, social e intelectual, poderá ocorrer 
interrupção do preenchimento dos instrumentos.  
Benefícios (diretos e indiretos): Ressalta-se que a realização deste, visa contribuir para o serviço de forma a qualificar a 
assistência.  
Sigilo de identidade: Declaro que as informações obtidas nesta pesquisa não serão associadas à identidade de nenhum dos 
participantes, respeitando, assim, o seu anonimato. Essas informações serão utilizadas para fins científicos em publicações de 
revistas, anais de eventos e congressos, desde que não revelada a identidade dos participantes. Além disso, as informações 
coletadas serão de responsabilidade dos pesquisadores. 
Custos da participação, ressarcimento e indenização por eventuais danos: Não será cobrado qualquer tipo de taxa ou 
pagamento de qualquer natureza para cobrir os custos do projeto, assim como os participantes não receberão qualquer tipo de 
pagamento, justificando o caráter voluntário da pesquisa. Entretanto, caso necessário, você poderá ser ressarcido em relação 
às despesas que possa ter com a sua participação na pesquisa, como transporte, alimentação. Caso ocorra algum dano 
decorrente da pesquisa, você será indenizado.                                     

Concordo com o que foi anteriormente exposto. Eu ____________________________________ 
_______________________________________________________ RG:__________________, estou de acordo 
em participar dessa pesquisa, assinando este consentimento em duas vias, ficando com a posse de uma delas.  
Em caso de dúvidas, você poderá entrar em contato com o pesquisador:  Isabela da Costa Monnerat, através do 
telefone  21-99821-7406  ou entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UNIRIO:  Av. Pauster, 296, 
prédio da nutrição Urca – RJ. Tel. 2542-7796. Email cep@unirio.br.   
Este termo de consentimento livre e esclarecido atende às determinações da Resolução 466/2012. 
. 

 
Teresópolis, ______ de __________________ de 20___. 

 
_____________________________                      ____________________________                                                                      
      Assinatura do participante                            Assinatura do responsável pela pesquisa



 

APÊNDICE 5 -  QUADRO: CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES QUANTO AOS SEGUIMENTOS DE SÍFILIS 

 
 SEXO IDADE ESCOLARIDADE ETNIA ESTADO 

CONJUGAL 
Nº DE 

PARCEIROS 
ORIENTAÇÃO 

SEXUAL 
MOMENTO DO 

DIAGNÓSTICO DE 
SÍFILIS 

TRATAMENTO EXAMES APÓS 
TRATAMENTO 

DESFECHO EM 
2021 

P1 M 27 FUN. INCOMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

2-4 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO ABORTO 
RECENTE 

P2 M 22 FUN. INCOMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL OUTRO: TATUAGEM SIM NÃO ACREDITA TER 
SE 

CONTAMINADO 
COM 

TATUAGEM  

P3 F 69 MÉDIO COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE SIM NÃO ACREDITA TER 
SE 

CONTAMINAÇÃ
O POR 

MATERIAIS 
ODONTOLÓGIC

OS 

P4 M 26 SUPERIOR COMPLETO NEGRA SOLTEIRO 5 A 10 HOMOSSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO DIAGNOSTICO 
NA 

EMERGENCIA 

P5 M 34 SUPERIOR 
INCOMPLETO 

BRANCA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 
COM DIAGNÓSTICO 

SIM NÃO DIAGNÓSTICO 
UPA 

P6 F 17 MÉDIO INCOMPLETO BRANCA SOLTEIRO 0 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO DIGANÓSTICO 
DESCARTADO 

P7 M 73 FUN. INCOMPLETO PARDA SOLTEIRO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE SIM SIM DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P8 M 24 MÉDIO COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 1 HOMOSSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE SIM NÃO DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P9 F 44 MÉDIO COMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE SIM NÃO DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P10 F 23 MÉDIO INCOMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

2-4 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 
COM DIAGNÓSTICO 

SIM NÃO GESTANTE EM 
2021 

P11 F 23 FUN. INCOMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM GRAVIDA 18 
SEMANAS ,  

SEM CONTROLE 
DE CURA OU 
EXAMES DE 1 
TRIMESTRE 

REALIZADOS 



 

 
P12 F 32 SUPERIOR 

INCOMPLETO 
BRANCA CASADO 2-4 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 

COM DIAGNÓSTICO 
SIM SIM HIV 

P13 M 38 SUPERIOR COMPLETO NEGRA SOLTEIRO 1 BISSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM HIV 

P14 F 43 FUN. INCOMPLETO NEGRA DIVORCIADA 1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO HIV- SEM 
EXAMES 

P15 M 24 SUPERIOR COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 0 HOMOSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM HPV 

P16 M 31 MÉDIO COMPLETO NEGRA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 
COM DIAGNÓSTICO 

SIM NÃO PARCEIRO DE 
GESTANTE NO 
MOMENTO, 

SEM CONTROLE 
LABORATORIAL 

P17 M 30 SUPERIOR 
INCOMPLETO 

BRANCA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL PARTO SIM NÃO  PARTO 

P18 F 24 MÉDIO BRANCA SOLTEIRO 1 HETEROSEXUAL CONSULTA 
DERMATOLÓGICA 

SIM NÃO PARTO 

P19 F 34 MÉDIO COMPLETO PARDA CASADO 1 HETEROSEXUAL PRE-NATAL SIM NÃO PRÉ- NATAL  

P20 F 41 MÉDIO COMPLETO NEGRA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL PRE-NATAL SIM SIM  PRE=NATAL 

P21 M 25 FUN. INCOMPLETO NEGRA UNIÃO 
ESTÁVEL  

2-4 HETEROSEXUAL PRE-NATAL SIM SIM PRÉ-NATAL 

P22 M 28 MÉDIO COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 1 HOMOSSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO REIFECÇÃO 

P23 F 21 MÉDIO INCOMPLETO BRANCA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM REIFECÇÃO 

P24 F 30 MÉDIO COMPLETO BRANCA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO REIFECÇÃO 2020 

P25 M 20 SUPERIOR COMPLETO BRANCA SOLTEIRO >5 HOMOSEXUAL CONSULTA 
DERMATOLÓGICA 

SIM NÃO REIFECÇÃO 2020 

P26 F 36 SUPERIOR 
INCOMPLETO 

BRANCA SOLTEIRO 2-4 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE SIM NÃO REIFECÇÃO 2021 

P27 M 31 MÉDIO COMPLETO NEGRA SOLTEIRO 5 A 10 HOMOSSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO REIFECÇÃO 2021 

P28 M 30 SUPERIOR 
INCOMPLETO 

PARDA SOLTEIRO 0 HOMOSEXUAL TESTAGEM APÓS 
COMPORTAMENTO 

DE RISCO 

SIM SIM TESTE RÁPIDO 
SEGUIMENTO 

P29 M/F 25 SUPERIOR 
INCOMPLETO 

BRANCA SOLTEIRO 2-4 BISSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM TRANSGENERO 

P30 F 23 MÉDIO COMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM UNICO EXAME 

P31 F 24 MÉDIO COMPLETO PARDA SOLTEIRO 2-4 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 
COM DIAGNÓSTICO 

SIM NÃO ÚNICO EXAME 
:1/8 

P32 F 26 SUPERIOR COMPLETO NEGRA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL PARCERIA SEXUAL 
COM DIAGNÓSTICO 

SIM SIM ACOMPANHAM
ENTO 

PARTICULAR 



 

 
P33 F 34 SUPERIOR COMPLETO AMARELA SOLTEIRO 2-4 HETEROSEXUAL CONSULTA 

DERMATOLÓGICA 
SIM SIM UNICO EXAME 

P34 F 25 SUPERIOR COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 2-4 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM DIAGNÓSTICO 
UPA 

P35 M 23 MÉDIO COMPLETO BRANCA SOLTEIRO 2-4 HOMOSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM SIM ÚNICO EXAME 
:1/8 

P36 F 39 MÉDIO COMPLETO PARDA SOLTEIRO 1 HETEROSEXUAL CONSULTA 
DERMATOLÓGICA 

SIM SIM ÚNICO EXAME 
2020 

P37 F 22 MÉDIO COMPLETO NEGRA SOLTEIRO 1 HETEROSEXUAL EXAME DE ROTINA SIM NÃO ÚNICO EXAME 
2021 

P38 F 22 FUN. INCOMPLETO BRANCA SOLTEIRO >5 PREFERE NÃO 
RESPONDER 

EXAME DE ROTINA SIM, MAS NÃO 
COMPLETOU 

NÃO PACIENTE 
PSQUIATRICA 

P39 M 61 FUN. INCOMPLETO BRANCA CASADO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE NÃO NÃO SE APLICA DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P40 F 57 FUN. INCOMPLETO BRANCA CASADO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE NÃO NÃO SE APLICA DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P41 M 57 FUN. INCOMPLETO PARDA UNIÃO 
ESTÁVEL  

1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE NÃO NÃO SE APLICA DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P42 M 48 FUNDAMENTAL 
COMPLETO 

BRANCA CASADO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE NÃO NÃO SE APLICA DOAÇÃO DE 
SANGUE 

P43 M 57 FUNDAMENTAL 
COMPLETO 

BRANCA CASADO 1 HETEROSEXUAL DOAÇÃO DE SANGUE NÃO NÃO SE APLICA DOAÇÃO DE 
SANGUE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


